
Memorando 2.053/2022

De: Juliane A. - SMVSU

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 29/04/2022 às 10:11:07

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, SMF-C, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Segue solicitação para contratação de Empresa para prestação de Serviços de fornecimento de energia elétrica para
o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública.

_

Juliane Aparecida Alves 

Auxiliar Administrativo  Viação e Serviços Urbanos

Anexos:

1_SOLICITACAO_1_.pdf
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SOLICITAÇÃO 
 

 
 

Senhor Prefeito: 

 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a necessidade 

da Contratação de Empresa para prestação de Serviços de Fornecimento de iluminação 

Pública, solicita a vossa excelência, autorização para a Contratação, através de Dispensa 

de Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.  

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. Sendo Gestor do Contrato Glacir Zanata, inscrito 

no CPF sob n° 441.394.979-04, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.231.255-1, 

Secretário de Viação e Serviços Urbanos; Fiscal do Contrato/Ata: Valdemir de Mattos , 

inscrito no CPF sob n°017.714.479-31, portador da Cédula de Identidade RG n°7.108.749-

2,Chefe do Departamento de Serviços Urbanos; Fiscal Substituto do Contrato/Ata: Robert 

Ademar Fuchs, inscrito no CPF sob n° 709.227.999-20 , portador da Cédula de Identidade 

RG: 4.974.184-7, Diretor do Departamento de Agricultura. 

 

Nestes termos pede deferimento.  

 

Chopinzinho,29 abril de 2022.  

 
 
 
 

Glacir Zanata  

Secretário de Viação e Serviços Urbanos 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1094-3EE8-DDCD-9E9A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 29/04/2022 11:05:32 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

GLACIR ZANATA (CPF 441.XXX.XXX-04) em 09/05/2022 16:49:51 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/1094-3EE8-DDCD-9E9A

1Doc:  Memorando 2.053/2022  |  Anexo: emissao_39685BC0FCC9A44F2B64746D_memorando-29--2.053-2022_assinado_versaoImpressao.pdf (4/7)        3/222



Memorando 1- 2.053/2022

De: Juliane A. - SMVSU

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 29/04/2022 às 10:12:12

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, SMF-C, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Termo de Referência.

_

Juliane Aparecida Alves 

Auxiliar Administrativo  Viação e Serviços Urbanos
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Anexos:

4_TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do serviço público de 

distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR. 

1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização do serviço, sem prejuízo 

do contido nas Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e demais 

regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.  

 

ITEM  QUANT UN DESCRIÇÃO VALOR R$ 

01 12 Mês Contratação de Serviços de fornecimento de Energia Elétrica 
destinado a prestação de serviços de iluminação pública 
instalados em áreas de domínio público, assim também 
compreendidos os superpostes,praças,luminárias 
ornamentais ou especiais, iluminação especial,entre outros, 
com cessão de uso de postes, cuja detentora é a 
concessionária, para instalação dos conjuntos de sistema de 
iluminação pública de propriedade do município. 

1.181.871,30 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 1.181.871,30 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA  

2.1. O presente contrato vigorará por prazo indeterminado, observadas, caso aplicável, as 

disposições das Leis n°8.666 de 1993 e nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA TARIFA  

3.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do 

serviço público de distribuição de energia elétrica.  

3.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem 

como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.  

3.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa social 

de energia elétrica. 
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3.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a regulação. 

3.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente. 

3.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da tarifa de 

energia elétrica e a data de início de sua vigência. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR  

4.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR: 

4.1.1. ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica; 

4.1.2. receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade, 

eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas; 

4.1.3. receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos 

padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL; 

4.1.4. ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse 50 kW; 

4.1.4.1. a gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de rede 

em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a regulação da 

ANEEL; 

4.1.5. alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de até 30 

(trinta) dias; 

4.1.6. solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto 

funcionamento dos equipamentos; 

4.1.7. responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou 

vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de terceiros; 

4.1.8. não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente; 

4.1.9. ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente, acrescidos de 

atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de terceiro; 

4.1.10. escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo, 

disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento; 

4.1.11. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano 

anterior. 
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4.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca: 

4.2.1. receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de medição 
ou, caso aplicável, o valor por estimativa; 

4.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa ou 
eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos: - 10 (dez) dias úteis, para classe poder 
público, Iluminação Pública e Serviço Público; - 5 (cinco) dias úteis, para demais classes. 

4.2.2. receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento da 
fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e 

4.2.3. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas; 4.3. São direitos do 
CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento: 

4.3.1. ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento; 4.3.2. 
receber comprovante no ato da compra de créditos; 

4.3.3. ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no caso 
de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado; 

4.3.4. ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos 
créditos acabarem; 

4.3.5. poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário; 

4.3.6. receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações consolidadas 
do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras realizadas no mês 
de referência; 

4.3.7. ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a devolução 
desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos casos de 
encerramento contratual.  

4.4. O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO 
ELETRÔNICO deve: 

4.4.1. ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade; 

4.4.2. ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos de 
defeitos no prazo de até: - 6 (seis) horas, no meio urbano; - 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e 

- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI. 
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CLÁUSULA QUINTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR  

5.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR: 

5.1.1. Manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à DISTRIBUIDORA e 

solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato como telefone e 

endereço eletrônico; 

5.1.2. Informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos 

elétricos indispensáveis à vida; 

5.1.3. Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, 

de acordo com as normas oficiais brasileiras; 

5.1.4. Consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora 

exigir a elevação da potência disponibilizada; 

5.1.5. Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no 

interior de seu imóvel; 

5.1.6. Manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações da 

unidade consumidoras relacionadas com a medição e proteção; 

5.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e 

póspagamento eletrônico: 

5.2.1. Pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-se, em 

caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados pro rata 

die e multa de até 2%. 

CLÁUSULA SEXTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO  

6.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso prévio ao 
CONSUMIDOR, quando for constatado: 

6.1.1. Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que causem 
risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico; 

6.1.2. Fornecimento de energia elétrica a terceiros. 

6.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso prévio ao 
CONSUMIDOR, quando for constatado: 

6.2.1. Falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica; 
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6.2.2. Impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e inspeções 
necessárias; 

6.2.3. Razões de ordem técnica. 

6.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou, 
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de: - 3 dias úteis, por 
razões de ordem técnica ou de segurança; ou – 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento. 

6.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das 8 h às 
18 h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado. 

6.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não 
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável. 

6.6. O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da 
DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos: - até 4 (quatro) horas, 
em caso de suspensão indevida, sem custo; - até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana; - até 
48 (quarenta e oito) horas, para a área rural; 
 
6.6.1. No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia elétrica com 
fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição de energia elétrica - 
MIGDI, os prazos de religação são: - 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, 
sem custo; - 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações; 
 
6.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR deve 
receber a compensação estabelecida pela ANEEL. 
 
6.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de pelo 
menos: - 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras 
que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de autonomia 
limitada, vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica; - 72 h, por meio da 
página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a adequada divulgação, nas 
demais situações. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: DE OUTROS SERVIÇOS  

7.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público, desde 

que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar. 

7.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do consumo ou 

da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas antecipadamente pelo 

CONSUMIDOR. 
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7.3. O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e 

doações ou outros serviços por ele autorizados. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO  

8.1. O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar reclamações, 

elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela DISTRIBUIDORA.  

8.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes canais de 

atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do Município onde se 

encontra a sua unidade consumidora: 

8.2.1. presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços disponíveis em: 

www.copel.com  

8.2.2. telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro) horas por 

dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números: - Telefone para urgência/emergência: 0800 

51 00 116 - Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116 

8.2.3. atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.copel.com 

8.2.4. plataforma “Consumidor.gov.br”. 

8.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606 8.3. O CONSUMIDOR deve receber 

um número de protocolo no início do atendimento, que deve ser disponibilizado por meio eletrônico 

em até 1 (um) dia útil. 

8.4. O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto 

às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada 

situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos. 

8.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao consumidor as 

razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua decisão. 8.5. A 

DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco) dias úteis do 

protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da ANEEL. 

8.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo para 

solução da reclamação é de até 10 dias úteis; 

8.5.2. Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com a 

ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente; 
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8.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao 

CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis; 

8.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o CONSUMIDOR 

pode registrar sua reclamação: - na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página 

https://www.aneel.gov.br 

8.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas 

diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência. 

8.6.1. O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de pagamento em 

moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser realizado o conserto ou a 

substituição do equipamento danificado; 

 

CLÁUSULA NONA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL 

9.1. O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações: 

9.1.1. Solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo; 

9.1.2. Pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR para a 

mesma unidade consumidora; 

9.1.3. Término da vigência do contrato; 

9.1.4. A critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de faturamento 

após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em 

especial a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de Prestação do 

Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995, o 

Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código Civil 

Brasileiro. 

10.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de 

alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de 

energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação. 

10.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará 

renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito. 
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10.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL: www.aneel.gov.br 

e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o domicílio do 

CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com expressa renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO  

12.1. A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo consumidor 

até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 

daquela data, correndo as despesas por sua conta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO  

13.1. O valor deste contrato será de R$ 1.181.871,30, com base nos valores de consumo referente 

ao exercício de 2021-2022, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas despesas 

correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2022, sob a seguinte 

classificação funcional programática «Class_funcional» e categoria econômica «Cat_economica», 

conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021. 

 

Chopinzinho 29 de Abril de 2022. 

 

 

 

Glacir Zanata 

Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
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Memorando 2- 2.053/2022

De: Juliane A. - SMVSU

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 29/04/2022 às 10:13:25

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, SMF-C, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Autorização.

_

Juliane Aparecida Alves 

Auxiliar Administrativo  Viação e Serviços Urbanos

Anexos:

2_AUTORIZACAO_PREFEITO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
 
DATA: 29/04/2022 

 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE  ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

COM CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA. 

  

Recebido a solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos para Contratação de 

Empresa para prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica para o sistema de  

iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação 

pública, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório – Dispensa de Licitação. 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito de Chopinzinho 
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Memorando 3- 2.053/2022

De: Juliane A. - SMVSU

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 29/04/2022 às 10:14:34

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, SMF-C, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Justificativa.

_

Juliane Aparecida Alves 

Auxiliar Administrativo  Viação e Serviços Urbanos

Anexos:

Justificativa.pdf
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JUSTIFICATIVA 

 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta 

justificativa, embasar a solicitação da Contratação de Empresa para prestação de 

serviços de fornecimento de Iluminação Pública com cessão de postes para fixação do 

conjunto de sistema de iluminação pública. 

Considerando a necessidade de celebrar o contrato com a empresa Copel, para 

fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, tendo em vista que a Copel 

nos encaminhou minuta de contrato padronizada para contratação de iluminação 

pública. 

Considerando que a contratação precisa ser efetivada o mais rápido possível, 

faz-se necessário o encaminhamento de processo de para contratação da iluminação 

pública. 

Para a formação do valor do termo de referência foram levantados os KW 

consumidos e apuradas média dos valores gastos nos últimos 12 meses (Abril 2021 a 

Março 2022), conforme planilha em anexo, sobre esses valores foram aplicados um 

percentual de aproximadamente 25% como margem de segurança para cobrir eventuais 

variações de consumo e valores de acordo com dados informados pela distribuidora. 

Da Dispensa de Licitação, com base no disposto do Art.24 da Lei 8.666/93: 

(...) 

 XXII – na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás 

natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da 

legislação específica; 

 

 

Glacir Zanata 

Secretário Municipal de Viação E Serviços Urbanos 
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ANEXO I 

 

Secretaria 
Últimos 12 
meses 

Abr/21 Mai/21 Jun/21 Jul/21 Ago/21 Set/21 Out/21 Nov/21 Dez/21 Jan/22 Fev/22 Mar/22 Total Ano 

Administração 15.942,93 16.345,70 12.690,66 16.474,62 19.720,06 16.428,87 14.946,92 14.403,98 17.684,58 21.563,43  22.720,69  23.311,88 212.234,32 

Iluminação 
Pública 

62.683,04 60.134,97 68.346,11 71,939,35 86.203,96 86.664,36 93.783,71 97.870,72 95.816,75  98.871,88  97.560,81  97.560,75 945.497,06 

Viação 1.367,36 1.443,11 1.274,14 1.305,22 1.719,81 1.872,75 1.836.66 1.878,09 1.714,57  2.157,62  1.763,86  1.763,86 20.097,05 

Assistência 
Social 

3.266,39 3.119,93 2.840,72 3.155,19 4.315,84 4.369,47 3.472,03 3.681,48 4.047,24  4.863,76 4.900,73 5.373,26 47.406,04 

Agricultura 913,58 980,23 674,88 556,99 1.071,64 1.009,12 883,06 788,36 1.122,86  3.617,62 1.862,40 1.862,40 15.343,14 

Saúde 7.956,66 7.616,14 4.811,30 4.636,84 6.506,09 7.378,77 5.295,94 6.535,65 8.024,03  11.568,94  12.268,86 12.268,86 94.868,08 

Educação 11.382,48 11.815,77 13.209,27 17.481,93 20.970,07 21.626,53 24.035,78 25.582,09 24.216,96  29.908,49  23.107,86 23.107,86 246.445,09 

 

 

Glacir Zanata 

Secretário de Viação e Serviços Urbanos 
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Memorando 4- 2.053/2022

De: Juliane A. - SMVSU

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 29/04/2022 às 10:15:30

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, SMF-C, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Dotação.

_

Juliane Aparecida Alves 

Auxiliar Administrativo  Viação e Serviços Urbanos

Anexos:

5_DOTACAO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 29/04/2022. 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE  ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA COM CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
 
VALOR R$ 1.181.871,30 

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 
3.932/2021 (PPA) e Lei n° 3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação 
orçamentária:  

 
 

  Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.02.154520003.2.010.3.3.90.39 (883) F: 507 

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 

 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4CBC-F924-8CCA-1876

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODRIGO JAZYNSKI (CPF 053.XXX.XXX-41) em 02/05/2022 08:20:04 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 05/05/2022 10:29:09 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4CBC-F924-8CCA-1876
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Memorando 5- 2.053/2022

De: Juliane A. - SMVSU

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 29/04/2022 às 10:16:24

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, SMF-C, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Parecer CPL.

_

Juliane Aparecida Alves 

Auxiliar Administrativo  Viação e Serviços Urbanos

Anexos:

6_PARECER_CPL.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

 
 
DATA: 29/04/2022 

 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS PARA CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM CESSÃO DE 
POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

 
Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de 

fornecimento de energia elétrica para sistema de iluminação pública com cessão de 
postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública, constante no Termo de 
Referência, temos a informar: 

 
De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 

Urbanos, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer 
favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F697-2A03-77EA-FD5B

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRÉ FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 29/04/2022 15:40:58 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F697-2A03-77EA-FD5B

1Doc:          27/222



  Memorando 6- 2.053/2022

De: Juliane A. - SMVSU

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 29/04/2022 às 10:18:06

 

Segue demais documentos.

_

Juliane Aparecida Alves 

Auxiliar Administrativo  Viação e Serviços Urbanos

Anexos:

2021_12_22_80_RECAD_DIS_JUCEPAR_Registrada.pdf

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

Certidao_Debitos_Trabalhistas_DIS_emissao_17_12_2021_validade_14_06_2022.pdf

CNPJ_DIS_23_02_2022.pdf

Declaracao_de_Nao_parentesco.pdf

Detalhamento_das_Sancoes_Vigentes_Cadastro_de_Empresas_Inidoneas_e_Suspensas_CEIS_Portal_da_transparencia.pdf

estatuto_DIS_29_12_2021.pdf

FGTS_DIS_03_05_2022_1_.pdf

Procuracao_N_001_2022_DACD_validade_22_03_2024.pdf

Tributos_Estaduais_DIS_20_05_2022.pdf

Tributos_Federais_e_Previdenciarios_Unificada_30_07_2022.pdf

Tributos_Municipais_Copel_Dis_emissao_11_02_2022_validade_12_05_2022.pdf
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1/1 
COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 
CNPJ Nº 04.368.898/0001-06 

NIRE 41300019282 
SUBSIDIÁRIA INTEGRAL DA 

COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL 

ATA DA 80ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., REALIZADA EM 22.12.2021. --------------------------------------- 
No dia vinte e dois de dezembro de dois mil e vinte e um, na sede da Companhia, na Rua 
José Izidoro Biazetto nº 158, Curitiba - PR, reuniram-se os membros do Conselho de 
Administração da Copel Distribuição S.A. - Copel DIS que ao final assinam, após terem sido 
dispensadas todas as formalidades de convocação. Na sequência, o Sr. Presidente 
cumprimentou a todos e convidou a mim, Amilton Paulo de Oliveira, para secretariar a 
reunião e ficar responsável pela assinatura da versão a ser encaminhada à Junta Comercial 
do Paraná. A seguir, apresentou o assunto constante na convocação desta reunião: 1. 
Eleição de Diretores da Copel Distribuição S.A. para o mandato 2022-2023. Sobre o 
único item da pauta, Eleição de Diretores da Copel Distribuição S.A. para o mandato 
2022-2023, o Sr. Presidente informou sobre a necessidade de este Colegiado, exercendo 
a competência fixada pelo art. 27, inciso II, do Estatuto Social, deliberar sobre a indicação 
para recondução dos seguintes nomes aos respectivos cargos na Copel Distribuição S.A.: 
Maximiliano Andres Orfali, como Diretor Geral; Adriano Rudek de Moura, como Diretor de 
Finanças; e Eduardo Vieira de Souza Barbosa, como Diretor Jurídico e de Relações 
Institucionais. Assim, após discutida a matéria e a documentação pertinente, em 
conformidade com a manifestação do Comitê de Indicação e Avaliação - CIA da 
Companhia, que, em sua 43ª Reunião, de 15.12.2021, considerou as indicações aderentes 
aos preceitos das Leis Federais nº 6.404/76 e nº 13.303/16, ao Estatuto Social da 
Companhia e demais regulamentos vigentes, o Conselho de Administração, no âmbito 
do art. 27, inciso II, do Estatuto Social, e do artigo 142, inciso II, da Lei das Sociedades 
Anônimas - Lei das S.A., reelegeu, por unanimidade, para o mandato 2022-2023, que 
abrange o período de 1º.01.2022 a 31.12.2023: como Diretor Geral, MAXIMILIANO 
ANDRES ORFALI, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
engenheiro eletricista, portador da carteira de identidade RG nº 2.411.174-1 SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 851.780.989-00, residente e domiciliado na Rua 
Domingos Antonio Moro nº 782, casa 17, Pilarzinho, Curitiba, Paraná, CEP 82115-010; 
como Diretor de Finanças, ADRIANO RUDEK DE MOURA, brasileiro, casado, 
contador, portador da Carteira de Identidade RG nº 13.126.515-5 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 037.059.028-73, residente e domiciliado na Rua Oscar Borges de 
Macedo Ribas nº 135, ap. 3101, Campo Comprido, Curitiba, PR, CEP 81200-521; e 
como Diretor Jurídico e de Relações Institucionais, EDUARDO VIEIRA DE SOUZA 
Barbosa, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR sob o nº 48.709, portador 
da Carteira de Identidade RG nº 6.214.620-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 
039.173.619-14, residente e domiciliado na Rua Desembargador Motta nº 3464, ap. 
503, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80430-232. Foi registrado que os eleitos tomarão 
posse dentro dos prazos estabelecidos pela legislação pertinente.. Nada mais 
havendo a tratar, a reunião foi encerrada. (a) DANIEL PIMENTEL SLAVIERO - Presidente; 
MAXIMILIANO ANDRES ORFALI - Secretário Executivo; ANA LETÍCIA FELLER; e 
AMILTON PAULO DE OLIVEIRA - Secretário. A presente é cópia fiel da ata da 80ª Reunião 
Extraordinária do Conselho de Administração da Copel Distribuição S.A., realizada em 
22.12.2021, lavrada à pág. 24 do livro próprio nº 04 e autenticada pelo secretário da mesa, 
com amparo na Instrução Normativa - IN DREI nº 81 e na Lei nº 6.404/1976. -------------------- 
 

 
Curitiba, 22 de dezembro de 2021 

 
(assinado eletronicamente) 

AMILTON PAULO DE OLIVEIRA 
Secretário 

Página 1 de 2
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

54513910925

Página 2 de 2

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

AMILTON PAULO DE OLIVEIRA

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/01/2022 09:25 SOB Nº 20220005214. 
PROTOCOLO: 220005214 DE 05/01/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12200043893. CNPJ DA SEDE: 04368898000106. 
NIRE: 41300019282. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 22/12/2021. 
COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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11/04/2022 14:41 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1

Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 04368898000106

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

1Doc:          31/222



CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

 
Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Certidão nº: 57324535/2021

Expedição: 17/12/2021, às 15:52:08

Validade: 14/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que COPEL DISTRIBUICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.368.898/0001-06, CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de

obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito

garantido ou exigibilidade suspensa:

1991300-04.2003.5.09.0007 - TRT 09ª Região * 

0001104-62.2010.5.09.0014 - TRT 09ª Região * 

0371800-68.2006.5.09.0021 - TRT 09ª Região * 

0351100-37.2007.5.09.0021 - TRT 09ª Região * 

0000994-31.2013.5.09.0023 - TRT 09ª Região * 

0002064-15.2015.5.09.0023 - TRT 09ª Região * 

0431200-93.2009.5.09.0025 - TRT 09ª Região * 

0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09ª Região * 

0002320-16.2013.5.09.0091 - TRT 09ª Região * 

0000187-50.2017.5.09.0094 - TRT 09ª Região * 

0000260-26.2011.5.09.0096 - TRT 09ª Região * 

0412000-67.2004.5.09.0513 - TRT 09ª Região * 

1322400-52.2005.5.09.0652 - TRT 09ª Região ** 

0001332-96.2011.5.09.0662 - TRT 09ª Região * 

0000795-31.2010.5.09.0664 - TRT 09ª Região * 

0076800-41.2003.5.09.0664 - TRT 09ª Região ** 

0000464-28.2019.5.09.0666 - TRT 09ª Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora

de bens suficientes.
** Débito com exigibilidade suspensa.

Total de processos: 17.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 2

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do

Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens

suficientes.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Certidão nº 57324535/2021. Página 2 de 2

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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23/02/2022 14:58

1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
04.368.898/0001-06
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
04/04/2001 

 
NOME EMPRESARIAL 
COPEL DISTRIBUICAO S.A. 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
COPEL-DIS 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
35.14-0-00 - Distribuição de energia elétrica 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
205-4 - Sociedade Anônima Fechada 

 
LOGRADOURO 
JOSE IZIDORO BIAZETTO 

NÚMERO 
158 

COMPLEMENTO 
BLOCO C 

 
CEP 
81.200-240 

BAIRRO/DISTRITO 
MOSSUNGUE 

MUNICÍPIO 
CURITIBA 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
COPEL@COPEL.COM 

TELEFONE 
(41) 3331-4141/ (41) 3322-3535 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/08/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 23/02/2022 às 14:58:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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11/04/2022 13:25 Webmail :: viacaoeobras@chopinzinho.pr.gov.br

webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=2970&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1

RE: Solicitação Declaração Não Parentesco
De Contratos IP <contratos.ip@copel.com>
Para viacaoeobras@chopinzinho.pr.gov.br <viacaoeobras@chopinzinho.pr.gov.br>
Data 10/01/2022 11:51

Bom dia, Juliane

Informamos que a Copel é uma empresa de capital aberto, sendo o acionista majoritário, o governo do Estado, não temos como fornecer a declaração
solicitada.
A minuta do contrato se encontra em revisão, em função da Resolução 1.000 publicada pela Aneel no final de 2021 que rescindiu as resoluções vigentes e
estabeleceu uma nova minuta para o contrato de fornecimento de energia para IP.
Tão logo a resolução seja analisada e a nova minuta disponibilizada, encaminho para andamento do processo.

Qualquer dúvida, estamos à disposição.
Atenciosamente,
Alan

Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição - VCAP

** EM HOME OFFICE - CONTATO APENAS VIA E-MAIL **
Rua Prof. Brasílio Ovídio da Costa, 1703 - Santa Quitéria
E-mail: contratos.ip@copel.com | www.copel.com
CEP 80310-130 - Curi�ba - Paraná
(41) 3331-3683 - Alan

De: viacaoeobras@chopinzinho.pr.gov.br <viacaoeobras@chopinzinho.pr.gov.br>
Enviado: segunda-feira, 10 de janeiro de 2022 11:07
Para: Contratos IP <contratos.ip@copel.com>
Assunto: Solicitação Declaração Não Parentesco
 
Bom dia 
Solicito uma declaração de não parentesco para dar continuidade ao Processo de iluminação Pública.

Att
Juliane Alves
Sec. Viação e Serviços Urbanos

1Doc:          35/222



11/04/2022 14:38 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência
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CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL 
Art. 1º A Copel Distribuição S.A., abreviadamente denominada “Copel DIS”, é uma sociedade por 

ações, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, parte integrante da administração indireta do Estado do 
Paraná, instituída pela Lei Estadual nº 12.355/1998, sob autorização das Resoluções Aneel nº 
558/2000 e 258/2001, e é regida por este Estatuto, pelas Leis Federais  nº 6.404/1976 e 
13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. 

Art. 2º O prazo de duração da Copel DIS é indeterminado. 

Art. 3º A Copel DIS tem sede e foro no município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, à Rua José 
Izidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro Mossunguê, CEP 81.200-240. 

Art. 4º Constitui o objeto social da Copel DIS: 

I prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatos; 

II estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de 
energia elétrica, provendo soluções para o desenvolvimento com sustentabilidade; e 

III prestar serviços administrativos, de comunicação e tecnologia da informação, locação de 
equipamentos associados, para sociedades de controlador comum. 

§ 1º  Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados 
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel DIS firmará contrato de gestão 
com a Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

§ 2º  Para a consecução do objeto social e observada a sua área de atuação, a Copel DIS 
poderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, escritórios, 
representações ou quaisquer outros estabelecimentos ou, ainda, designar 
representantes, respeitadas as disposições legais e regulamentares. 

 
 

CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
Art. 5º Art. 5º O capital social subscrito e integralizado é de R$5.359.205. 948,71 (cinco bilhões, 

trezentos e cinquenta e nove milhões, duzentos e cinco mil, novecentos e quarenta e oito 
reais e setenta e um centavos), representados por 5. 359. 205. 948 (cinco bilhões, trezentos e 
cinquenta e nove milhões, duzentas e cinco mil, novecentas e quarenta e oito) ações 
ordinárias sem valor nominal. 

§ 1º As ações são nominativas. 

§ 2º A distribuidora não transferirá, cederá ou, de qualquer forma, alienará, direta ou 
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de 
controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL, conforme disposto na Cláusula 
13ª, Subcláusula 1ª do 5º Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público   de 
Distribuição de Energia Elétrica nº 046/1999-ANEEL, firmado em 09 de dezembro de 
2015 com a União. 

 
 

CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL (AG) 
Art. 6º A Assembleia Geral é o órgão máximo da Copel DIS, com poderes para deliberar sobre todos 

os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação vigente. 

Art. 7º A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas hipóteses 
admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas. 

Art. 8º A convocação será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização 
da Assembleia Geral e, à falta de quórum de instalação, far-se-á segunda convocação, com 
antecedência mínima de 08 (oito) dias, nos termos da legislação vigente, sendo 
disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta na mesma data da convocação, 
de modo acessível, inclusive de forma eletrônica. 

Parágrafo único. As formalidades de convocação podem ser dispensadas, nos termos do 
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artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 

Art. 9º A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou pelo substituto que esse vier a designar dentre os demais membros do 
Conselho de Administração. 

§ 1º O quórum de instalação de Assembleias Gerais, bem como o das deliberações, será 
aquele determinado na legislação vigente. 

§ 2º O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, 01 (um) secretário. 

Art. 10 A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses após o 
encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei, e 
extraordinariamente, quando necessário. 

Parágrafo Único. A Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária poderão 
ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, instrumentadas 
em ata única. 

Art. 11 A ata da Assembleia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável. 

Art. 12 A Assembleia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-á para deliberar sobre: 

I modificação do capital social; 

II avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital social; 

III transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa; 

IV alteração do estatuto social; 

V eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de 
Administração e dos membros efetivos do Conselho Fiscal e respectivos suplentes; 

VI fixação da remuneração dos Administradores, dos conselheiros fiscais e dos membros 
dos comitês estatutários; 

VII aprovação das demonstrações financeiras, da destinação do resultado do exercício 
e da distribuição de dividendos, em conformidade com a política de dividendos; 

VIII autorização para a Copel DIS mover ação de responsabilidade civil contra os 
Administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio; 

IX alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de serviços e à 
constituição de ônus reais sobre eles; 

X permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

XI  projetos de investimento e participação em novos negócios e outras sociedades, 
consórcios, joint ventures e outras formas de associação e empreendimentos, bem 
como pela aprovação de constituição, encerramento ou alteração de quaisquer 
sociedades, consórcios ou empreendimentos que ultrapassarem o valor equivalente 
a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia Paranaense de Energia - 
Copel; 

XII  os critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o valor 
da operação ultrapassar o limite equivalente a 2% (dois por cento) do patrimônio 
líquido da Companhia Paranaense de Energia – Copel; 

XIII emissão de debêntures conversíveis em ações; 

XIV emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações, no 
País ou no exterior; e 

XV eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas. 
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CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO 
Art. 13 A Copel DIS será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. 

 

SEÇÃO I - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD) 

 

Art. 14 O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada responsável 
pela orientação superior da Copel DIS. 

 
Composição, investidura e mandato 
 

Art. 15 O Conselho de Administração será composto por 04 (quatro) membros titulares, eleitos e 
destituídos pela Assembleia Geral, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, observados os 
seguintes parâmetros para sua composição: 

I 02 (dois) Diretores da Companhia Paranaense de Energia – Copel, sendo 01 (um) o 
Diretor Presidente; 

II 01 (um) membro do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia Paranaense de 
Energia – Copel; e 

III o Diretor Geral da Copel DIS. 

§ 1º Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de 02 (dois) anos, 
permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas. 

§ 2º O Diretor Geral da Copel DIS integrará o Conselho de Administração como seu 
Secretário Executivo, mediante eleição em Assembleia Geral. 

§ 3º Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Geral não poderão 
ser acumulados pela mesma pessoa. 

§ 4º O Presidente do Conselho de Administração será indicado pelo acionista controlador e 
designado pela Assembleia Geral que o eleger, sendo substituído, em suas ausências 
e impedimentos, pelo Conselheiro escolhido por seus pares, neste caso específico, 
sendo permitido inclusive o Diretor Geral extraordinariamente exercer a presidência. 

§ 5º As indicações ao Conselho de Administração devem observar os requisitos e vedações 
impostos pelas Leis Federais nº 6.404/1976, 13.303/2016 e pela política e norma 
interna de indicação de membros de órgãos estatutários. 

Art. 16 A investidura de membros do Conselho de Administração observará as condições 
estabelecidas nas Leis Federais nº 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais 
aplicáveis. 

 
Vacância e substituições 
 

Art. 17 Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, antes do término 
do mandato, o Conselho de Administração convocará Assembleia Geral para eleição 
destinada à complementação do mandato. 

§ 1º Observados os requisitos e vedações legais aplicáveis, poderão os conselheiros nomear 
o substituto, que servirá até a realização da Assembleia Geral que elegerá o 
conselheiro em definitivo. 

§ 2º Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração, compete à 
Diretoria convocar a Assembleia Geral. 

Art. 18  A função de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente.  
 

Funcionamento 
 

Art. 19 O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente 01 (uma) vez por trimestre e 
extraordinariamente sempre que necessário, conforme previsto no Art. 22 do presente 
Estatuto. 
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Art. 20 As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou pela 
maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de correspondência por meio físico ou 
eletrônico a todos os conselheiros, com a indicação dos assuntos a serem tratados. 

§ 1º As convocações enviadas no endereço físico ou eletrônico do conselheiro serão 
consideradas válidas, sendo de sua responsabilidade a atualização de seu cadastro 
junto à Copel DIS. 

§ 2º As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 07 (sete) 
dias em relação à data da sua realização. 

§ 3º As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria 
dos seus membros em exercício, cabendo a presidência dos trabalhos ao Presidente do 
Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro escolhido pela maioria dos 
seus pares. 

Art. 21 Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos conselheiros na reunião, por 
audioconferência ou videoconferência, que possa assegurar a participação efetiva e a 
autenticidade do seu voto. O conselheiro nesta hipótese será considerado presente à reunião, 
e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida 
reunião. 

Art. 22 Quando houver motivo de urgência, formalmente justificado para os membros do Conselho de 
Administração, o Presidente do Conselho de Administração poderá convocar as reuniões 
extraordinárias a qualquer momento e desde que com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas para a sua realização, mediante o envio de correspondência por meio físico ou 
eletrônico ou por outro meio de comunicação a todos os conselheiros, ficando facultada a 
participação por audioconferência, videoconferência ou outro meio idôneo de manifestação de 
vontade do conselheiro ausente, cujo voto será considerado válido para todos os efeitos, sem 
prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva ata. 

Art. 23 O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos presentes na reunião, não 
computadas as abstenções, cabendo a cada conselheiro um voto nas deliberações. Em caso 
de empate, prevalecerá a proposta que contar com o voto do conselheiro que estiver 
presidindo os trabalhos. 

Art. 24 As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas por quem o seu presidente 
indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio de 
acordo com o estabelecido em seu regimento interno. 

Parágrafo Único. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das 
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros. 

 
Atribuições 

Art. 25 Além das atribuições previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administração: 

I assegurar ações da Copel DIS para garantir os resultados ajustados por meio de 
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia – Copel; 

II fixar a orientação geral dos negócios, com base no plano de negócios, no 
planejamento estratégico e no plano de investimentos, aprovados pela Copel DIS, 
definindo objetivos e prioridades compatíveis com a área de atuação da Copel DIS e 
seu objeto social, e em alinhamento às políticas públicas e diretrizes da acionista 
controladora, buscando o desenvolvimento com sustentabilidade; 

III eleger, destituir, tomar conhecimento de renúncia e substituir os diretores da Copel 
DIS, fixando-lhes as atribuições, fiscalizando sua gestão, bem como: 
a)  examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Copel DIS, contratos ou 

quaisquer outros atos; 
  
b)  aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem 

alcançados pelos membros da Diretoria; e 
c)  promover, anualmente, análise de atendimento das metas e resultados na 

execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo 
publicar suas conclusões e informá-las à Assembleia Legislativa e ao Tribunal 
de Contas do Estado, exceto as informações de natureza estratégica cuja 
divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da Copel DIS. 
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IV manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 

V  convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses previstas 
nos termos da legislação vigente; 

VI aprovar o orçamento empresarial de dispêndios e investimento da Copel DIS, o qual 
também será submetido à deliberação da Companhia Paranaense de Energia – 
Copel, por integrar o orçamento corporativo consolidado, bem como, acompanhar 
planos e programas anuais e plurianuais com o orçamento empresarial de 
dispêndios e investimento da Copel DIS, com indicação das fontes e aplicações de 
recursos; 

VII monitorar, periodicamente, a eficácia dos sistemas de gestão de riscos e de controle 
interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está 
exposta a Copel DIS, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações 
contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude, nos 
termos da Lei Federal nº 13.303/2016; 

VIII deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuição de 
dividendos por conta do resultado de exercício em curso, de exercício findo ou de 
reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembleia Geral; 

IX  analisar, a partir de reporte direto do Diretor de Governança, Risco e Compliance, da 
Companhia Paranaense de Energia – Copel, as situações em que se suspeite do 
envolvimento do Diretor Geral em irregularidades ou quando este se furtar à 
obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada; 

X realizar avaliação anual, individual e coletiva, do seu desempenho e das Diretorias, 
observando os dispositivos da Lei Federal nº 13.303/2016; 

XI aprovar as transações entre partes relacionadas da Copel DIS, observada a política 
de transações com partes relacionadas e de conflitos de interesses, aprovada pela 
Companhia Paranaense de Energia – Copel, com o assessoramento do Comitê de 
Auditoria Estatutário. 

XII mediante proposta da Diretoria, autorizar, quando o valor da operação ultrapassar a 
2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Copel DIS, as provisões contábeis e, 
previamente, a celebração de quaisquer negócios jurídicos, incluindo aquisição, 
alienação ou oneração de ativos, cessão em comodato de bens do ativo 
permanente, constituição de ônus reais e prestação de garantias, assunção de 
obrigações em geral, renúncia, transação e ainda associação com outras pessoas 
jurídicas; 

XIII constituir, instalar e dissolver comitês não remunerados e comissões para 
assessoramento ao Conselho de Administração e da Diretoria da Copel DIS, nomear 
e destituir seus membros, exceto se disposto em contrário neste Estatuto; 

XIV fixar o limite máximo de endividamento da Copel DIS, podendo estipular prazo para 
seu atendimento observados os covenants existentes nos contratos já firmados; 

XV manifestar-se previamente sobre qualquer proposta da Diretoria ou assunto a ser 
submetido à Assembleia Geral; 

XVI estabelecer os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria, inclusive 
podendo delegar a aprovação dos negócios jurídicos de sua competência em limite 
de alçada que definir, respeitada a competência privativa prevista em lei e os termos 
deste Estatuto; 

XVII  deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados a ser apresentada à 
Assembleia Geral, observado o disposto na política de dividendos; 

XVIII deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, de dividendos 
intercalares e de juros sobre capital próprio com base nas reservas de lucros e do 
lucro líquido do exercício em curso registrados em demonstrações contábeis 
intermediárias, semestrais ou trimestrais, desde que observado o disposto na 
legislação, neste estatuto e na política de dividendos da Companhia Paranaense de 
Energia – Copel, devendo a decisão ser suportada pelos necessários estudos, 
auditados por auditores independentes, contendo projeção dos fluxos de caixa que 
demonstrem a viabilidade de sua implementação, com informações suficientes que 
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suportem tal pretensão, nos termos da regulamentação setorial vigente; 

XIX  deliberar, por proposta da Diretoria, quando o valor da operação ultrapassar a 2% 
(dois por cento) do patrimônio líquido da Copel DIS e até o limite equivalente a 2% 
(dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia Paranaense de Energia - 
Copel, sobre os projetos de investimento e participação em novos negócios, outras 
sociedades, consórcios, joint ventures e outras formas de associação e 
empreendimentos, bem como pela aprovação de constituição, encerramento ou 
alteração de quaisquer sociedades, consórcios ou empreendimentos; 

XX  estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o valor 
da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Copel DIS e 
até o limite equivalente a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia 
Paranaense de Energia - Copel; 

XXI  deliberar sobre assuntos que, em virtude de disposição legal ou por determinação da 
Assembleia Geral, sejam de sua competência; 

XXII definir as diretrizes relacionadas às atividades da Copel DIS, podendo avocar para si 
qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembleia 
Geral ou da Diretoria e deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto; 

XXIII conceder licença ao Diretor Geral da Copel DIS e ao Presidente do Conselho de 
Administração; 

XXIV  aprovar o Relatório Socioambiental da Copel DIS; 

XXV assegurar a observância dos regulamentos vigentes expedidos pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica - Aneel, pela via de atos normativos, bem como por 
meio das cláusulas regulamentares constantes no contrato de concessão de que for 
signatária, assegurando a aplicação integral nas datas base dos valores tarifários 
estabelecidos pelo poder concedente;  

XXVI solicitar, quando necessário, com o apoio do Comitê de Auditoria Estatutário, a 
avaliação para inclusão de trabalhos específicos da Copel DIS relacionados a riscos 
médios ou altos no plano anual dos trabalhos de auditoria interna; e 

XXVII discutir, com apoio do Comitê de Auditoria Estatutário, o plano de trabalho do auditor 
independente para a emissão das DFs individuais. 

§1º As hipóteses elencadas nos incisos XIX e XX deverão ser submetidas para 
manifestação do Comitê de Investimentos e Inovação da Companhia Paranaense de 
Energia – Copel, considerando o dever de diligência, conforme estabelecido no Art. 
153 da Lei Federal 6.404/1976, respeitados seus trâmites societários. 

§2º A aprovação e o acompanhamento do plano anual dos trabalhos de auditoria interna 
consolidado para a Companhia Paranaense de Energia – Copel e suas Subsidiárias 
Integrais é realizado de forma centralizada pelo Comitê de Auditoria Estatutário. 

§2º A responsabilidade pela contratação e rescisão do contrato de auditoria 
independente, bem como a contratação de outros serviços de seus auditores 
independentes é centralizada pelo Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia 
Paranaense de Energia – Copel. 

Art. 26 Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus membros, 
presidir as reuniões, dirigir os trabalhos bem como coordenar o processo de avaliação de 
desempenho dos administradores, nos termos do presente Estatuto. 

 
 

SEÇÃO II - DIRETORIA 

Art. 27 A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar o 
funcionamento regular da Copel DIS, em conformidade com a orientação geral traçada pelo 
Conselho de Administração. 

Composição, mandato e investidura 

Art. 28 A Diretoria será composta por 04 (quatro) membros, residentes no País, brasileiros ou na sua 
maioria brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de 02 
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(dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, sendo: 01 (um) 
Diretor Geral, 01 (um) Diretor de Finanças e de Relações com Investidores, 01 (um) Diretor 
Jurídico e de Relações Institucionais e 01 (um) Diretor Comercial, de Regulação e Gestão. 

§ 1º As indicações para Diretoria devem observar os requisitos e vedações impostos pelas 
Leis Federais nº 6.404/1976 e nº 13.303/2016 e pela política e norma interna de 
indicação de membros de órgãos estatutários. 

§ 2º Os cargos de Diretor de Finanças e de Relações com Investidores e de Diretor Jurídico 
e de Relações Institucionais serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de 
Finanças e de Relações com Investidores e pelo Diretor Jurídico e Regulatório da 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, sem receber qualquer remuneração 
adicional. 

Art. 29 É condição para investidura em cargo de diretoria da Copel DIS a assunção de compromisso 
com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo 
Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento. 

Atribuições 

Art. 30 A Diretoria tem poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Copel 
DIS e à consecução do objeto social, observadas as disposições legais, estatutárias e 
constantes do seu Regimento Interno. 

Parágrafo Único. Compete à Diretoria administrar e gerir os negócios da Copel DIS de forma 
sustentável, cabendo-lhe apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de 
Administração do ano anterior: 

I plano de negócios para o exercício anual seguinte; 

II as bases e estratégias de longo prazo para a elaboração do planejamento estratégico, 
os planos e programas anuais e plurianuais, contemplando a análise de riscos e 
oportunidades para um horizonte mínimo de 05 (cinco) anos; e 

III os orçamentos de custeio e de investimentos da Copel DIS para o exercício anual 
seguinte, visando ao alcance das estratégias empresariais. 

Art. 31 Compete ao Diretor Geral: 

I dirigir e coordenar a Copel DIS; 

II gerir os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando os fatores 
econômicos, sociais, ambientais e mudança do clima, bem como os riscos e 
oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade; 

III propor ao Conselho de Administração as atribuições dos diretores; 

IV representar a Copel DIS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo 
constituir para este fim procurador com poderes especiais, inclusive com poderes para 
receber citações iniciais e notificações, observado o Art. 34 do presente Estatuto; 

V dirigir e coordenar os assuntos relacionados ao planejamento e desempenho 
empresarial; 

VI zelar para o atingimento das metas da Copel DIS, estabelecidas de acordo com as 
orientações gerais da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; 

VII apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da Copel 
DIS, ouvido o Conselho Fiscal; 

VIII dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria; 

IX convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

X conceder licença aos demais membros da Diretoria e indicar o substituto nos casos de 
ausência ou impedimento temporário; 

XI resolver questões de conflito de interesse ou conflito de competência entre Diretorias; 

XII definir a estrutura organizacional, de acordo com as premissas estabelecidas pela 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, bem como a distribuição interna das 
atividades administrativas da Copel DIS; 
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XIII exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração, 
observada a legislação vigente e nos termos deste estatuto; e 

XIV autorizar abertura, instalação, transferência e extinção de dependências, escritórios, 
representações ou quaisquer outros estabelecimentos. 

Art. 32 São atribuições dos demais diretores: 

I gerir as atividades objeto da sua área de atuação, estabelecidas no Regimento Interno 
da Diretoria; 

II participar das reuniões de Diretoria, contribuindo para a aplicação das políticas a serem 
seguidas pela Copel DIS e relatar sobre os assuntos relevantes da sua respectiva área 
de atuação; e 

III cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Copel DIS, estabelecida 
pelo Conselho de Administração nano que se refere à gestão de sua área específica de 
atuação. 

§ 1º As demais atribuições individuais dos diretores serão detalhadas no Regimento Interno 
da Diretoria. 

§ 2º Além das atribuições estabelecidas neste Estatuto, compete aos diretores assistir e 
auxiliar o Diretor Geral na administração dos negócios da Copel DIS, bem como 
assegurar a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas respectivas 
competências, visando à consecução dos objetivos e interesses da Copel DIS. 

§ 3º Os diretores exercerão seus cargos na Copel DIS, sendo permitido o exercício 
concomitante e não remunerado em cargos de administração das subsidiárias integrais 
e controladas. 

§ 4º Compete ao Diretor de Finanças e de Relações com Investidores coordenar os 
assuntos relativos a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e 
orçamentário, de seguros patrimoniais, de aplicações e investimentos no mercado 
financeiro, bem como é responsável por prestar informações ao público  investidor, à 
Comissão de Valores Mobiliários do  Brasil e às bolsas de valores em que os valores 
mobiliários de emissão da Companhia estejam admitidos a negociação e por manter 
atualizado o registro de companhia aberta, cumprindo toda a legislação e 
regulamentação aplicável. 

§ 5º Compete ao Diretor Jurídico e de Relações Institucionais dirigir, liderar e coordenar as 
relações político-institucionais da Copel DIS com organismos governamentais e 
privados, bem como dirigir e coordenar todas as atividades de natureza jurídica, 
inclusive as contratações de profissionais de serviços jurídicos externos. 

§ 6º Em função das atribuições privativas da advocacia, o Diretor Jurídico e de Relações 
Institucionais deverá ser advogado, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil, conforme estatuto da Advocacia e da OAB. 

§7º Compete ao Diretor Comercial, de Regulação e de Gestão: 

I Dirigir as atividades de suporte administrativo, tarifárias, de estudos de mercado, de 
comercialização e regulação de energia no âmbito da Copel DIS, bem como de 
gestão de ativos da Copel DIS.  

II Dirigir os processos de apoio à gestão e integrar todas as atividades de gestão da 
Copel DIS. 

III Dirigir as atividades de planejamento e operação dos processos e sistemas 
comerciais e estudos de mercado relativos aos produtos, serviços e relacionamento 
com os clientes no âmbito da Copel DIS. 

Art. 33 Os diretores poderão celebrar quaisquer negócios jurídicos quando o valor da operação não 
ultrapassar 0,5% (meio por cento) do patrimônio líquido da Copel DIS ou outro valor definido 
pela Companhia Paranaense de Energia – Copel, sem prejuízo da competência atribuída pelo 
Estatuto ao Conselho de Administração e a Diretoria Reunida, observado o disposto no Art. 
34 deste Estatuto. 
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Representação da Copel DIS 
 
 
Art. 34 A Copel DIS obriga-se perante terceiros: 

I pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Geral; 

II pela assinatura de 01 (um) diretor e 01 (um) procurador, conforme os poderes 
constantes do respectivo instrumento de mandato; 

III pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constantes do 
respectivo instrumento de mandato; 

IV pela assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constantes do respectivo 
instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de atos específicos; 

V poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copel DIS, na celebração 
de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de bens e serviços, 
observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facultando-lhes, para tanto, 
constituir mandatários dentre empregados da Copel DIS; 

VI sem prejuízo do disposto no Art. 31, inciso IV, deste Estatuto, a representação da Copel 
DIS em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por advogado ou 
por outro empregado designado pelo Diretor Geral. 

Art. 35 Os diretores poderão constituir mandatários da Copel DIS, devendo ser especificados no 
instrumento os atos ou operações que poderão praticar e a duração do mandato, sendo que 
apenas as procurações para o foro em geral terão prazo indeterminado. 

§ 1º As procurações outorgadas pela Copel DIS devem ser assinadas por 2 (dois) diretores 
conjuntamente, especificando os poderes outorgados e com prazo de vigência de, no 
máximo, 1 (um) ano. Tal limitação temporal não é aplicável à outorga de procurações 
pela Copel DIS no âmbito dos instrumentos de financiamento de longo prazo firmados 
pela Companhia. 

§ 2º Os instrumentos de mandato especificarão expressamente os poderes especiais, os 
atos ou as operações outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que os 
outorgam, bem como a duração do mandato por prazo determinado de validade, 
vedado o substabelecimento, salvo na hipótese de procuração para fins de 
representação judicial da Copel DIS, que poderá ser por prazo indeterminado e com 
possibilidade de substabelecimento nas condições delimitadas no referido instrumento. 

Art. 36 Poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copel DIS, quando o ato a ser 
praticado impuser representação singular e nos casos em que o uso da assinatura eletrônica 
impossibilite que (02) duas ou mais pessoas assinem o mesmo documento, mediante 
autorização da Diretoria Reunida. 

 
Vacância e substituições 

 

Art. 37 Nas vacâncias, ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, o Diretor Geral 
designará outro membro da Diretoria para acumular as funções. 

§ 1º Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Diretor Geral será substituído pelo 
diretor por ele indicado e, se não houver indicação, os demais diretores elegerão, no 
ato, seu substituto. 

§ 2º Os diretores não poderão se afastar do cargo por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, 
salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses autorizadas pelo Conselho de 
Administração. 

§ 3º Os diretores poderão solicitar ao Conselho de Administração afastamento por licença 
não remunerada, desde que por prazo não superior a 03 (três) meses, a qual deverá 
ser registrada em ata. 

Art. 38 Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, eleger o substituto, que completará o 
mandato do substituído. Até que se realize a eleição, poderá o Diretor Geral, designar um 
substituto provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no ano em 
que deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício. 
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SEÇÃO III - DIRETORIA REUNIDA (REDIS) 

Funcionamento 

Art. 39 A Diretoria se reunirá trimestralmente de forma ordinária e extraordinariamente sempre que 
necessário, por convocação do Diretor Geral ou de outros 02 (dois) diretores quaisquer. 

§ 1º As reuniões da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos diretores em 
exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a concordância da maioria 
simples dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com o 
voto do Diretor Geral. 

§ 2º A cada diretor presente conferir-se-á o direito a 01 (um) único voto, mesmo na hipótese 
de eventual acumulação de funções de diretores. Não será admitido o voto por 
representação. 

§ 3º As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada por 
todos os presentes. 

Art. 40 Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos diretores, nas reuniões 
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa assegurar a 
participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o diretor que participar 
remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto válido para todos os efeitos 
legais e incorporado à ata da referida reunião. 

Art. 41 As reuniões da Diretoria serão secretariadas por quem o seu Diretor Geral indicar e todas as 
deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio. 

 
 

Atribuições 

Art. 42 Além das atribuições definidas em lei e no Regimento Interno da Diretoria, compete à 
Diretoria Reunida: 

I deliberar sobre os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando o seu 
objeto social, os fatores econômicos, sociais, ambientais, de mudança do clima e de 
governança corporativa, bem como os riscos e oportunidades; 

II observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia - 
Copel, submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em relação às 
matérias definidas em seu Estatuto Social; 

III cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia - 
Copel; 

IV recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim como a 
alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens pertencentes ao 
patrimônio da Copel DIS e a prestação de garantias, quando tais operações forem de 
valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Copel DIS, e deliberar 
quando forem de valor inferior a esse limite; 

V fazer-se presente, através de seu Diretor Geral ou Diretor por ele designado, à 
Assembleia Geral Ordinária; e 

VI cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, o Estatuto Social da Copel DIS, as 
políticas e normas internas da Companhia Paranaense de Energia - Copel e as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; 

VII instruir e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 

a) os planos e programas anuais e plurianuais, alinhando os dispêndios de 
investimentos, aos respectivos projetos, contemplando a análise de riscos e 
oportunidades para um horizonte mínimo de 05 (cinco) anos; 

b) a proposta do orçamento da Copel DIS, que irá integrar o processo orçamentário 
da Companhia Paranaense de Energia – Copel, com a indicação das fontes e 
aplicações dos recursos bem como suas alterações; 
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c) os projetos de investimento em novos negócios, participações em novos 
empreendimentos, bem como sobre a participação em outras sociedades, 
aprovação da constituição, encerramento ou alteração de quaisquer sociedades, 
empreendimentos ou consórcios; 

d) o resultado de desempenho das atividades da Copel DIS; 

e) os relatórios trimestrais da Copel DIS, acompanhados das demonstrações 
financeiras; 

f) o Relatório da Administração, acompanhado das demonstrações financeiras e 
respectivas notas explicativas, com o parecer dos auditores independentes e a 
proposta de destinação do resultado do exercício; 

g) o Relatório Socioambiental e demais relatórios da Copel DIS a serem subscritos 
pelo Conselho de Administração; 

h) as diretrizes gerais da Copel DIS; e 

i) as transações entre partes relacionadas, dentro dos critérios e limites definidos 
pela Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

VIII aprovar: 

a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos, com 
os respectivos planos de delegação de responsabilidade para sua implantação e 
execução; 

b) residualmente, dentro dos limites estatutários e regimentais, tudo o que se 
relacionar com atividades da Copel DIS e que não seja de competência privativa 
do Diretor Geral, do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. 

IX autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas pela lei e pelo Conselho de 
Administração e os limites de alçada estabelecidos em normativa interna e no 
Regimento Interno da Diretoria: 

a) atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para pôr fim a litígios ou 
pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática desses atos 
pelo Diretor Geral ou qualquer outro diretor; e 

b) celebração de quaisquer negócios jurídicos quando o valor da operação for 
superior a 0,5% (meio por cento) e não ultrapassar 2% (dois por cento) do 
patrimônio líquido da Copel DIS ou outro valor definido pela Companhia 
Paranaense de Energia – Copel ou outro valor definido pela Companhia 
Paranaense de Energia – Copel, sem prejuízo da competência atribuída pelo 
Estatuto ao Conselho de Administração, incluindo a aquisição, alienação ou 
oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e financiamentos, a assunção de 
obrigações em geral e ainda a associação com outras pessoas jurídicas. 

X cumprir as diretrizes e políticas corporativas definidas pela Companhia Paranaense de 
Energia no âmbito da Copel DIS; 

§1º A Diretoria poderá designar mandatários ou conferir poderes aos demais níveis 
gerenciais da Copel DIS e da estrutura compartilhada de que participa a Copel 
DIS, por meio de norma interna ou por instrumento hábil, inclusive em conjunto 
com a sua controladora, para que possam realizar determinadas atividades 
cotidianas, dentro dos limites de competência individuais atribuídos aos Diretores, 
bem como a assinatura de contratos, convênios, termos de cooperação, além de 
outros instrumentos que gerem obrigação para a Copel DIS, exceto os atos 
indelegáveis por lei, desde que previamente aprovados dentro dos limites ora 
estabelecidos. 

§2º Quando o valor acumulado da aquisição, alienação ou oneração de ativos, 
obtenção de empréstimos e financiamentos, assunção de obrigações em geral e, 
ainda, associação com outras pessoas jurídicas atingir 5% (cinco por cento) do 
Patrimônio Líquido da Copel DIS, no decorrer do exercício fiscal, encaminhar 
relatório para deliberação pelo Conselho de Administração. 
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§3º Deverão ser submetidas para conhecimento da Diretoria Reunida da Companhia 
Paranaense de Energia – Copel, considerando o dever de diligência, conforme 
estabelecido no Art. 153 da Lei Federal 6.404/1976, respeitados seus trâmites 
societários: 

a) As hipóteses elencadas na alínea c) do inciso VII do Art. 3842; e 

b) As hipóteses de aquisição ou alienação entre 0,5% até 2% (dois por cento) 
do patrimônio líquido, previstas no Inciso IV e na alínea b) do inciso IX, 
ambos do Art. 42. 

Art. 43 O Regimento Interno da Diretoria detalhará as atribuições individuais de cada diretor, assim 
como poderá condicionar a prática de determinados atos compreendidos nas áreas de 
competência específica à prévia autorização da Diretoria Reunida. 

 

CAPÍTULO V - COMITÊS ESTATUTÁRIOS 
Art. 44 A Copel DIS contará com o Comitê de Auditoria Estatutário e o Comitê de Indicação e 

Avaliação. 

Parágrafo Único. O Comitê de Indicação e Avaliação (CIA) e o Comitê de Auditoria 
Estatutário (CAE) da Companhia Paranaense de Energia – Copel exercerão suas atribuições 
e responsabilidades junto a Copel DIS. 

 

CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL (CF) 
Art. 45 O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento permanente de fiscalização, de atuação 

colegiada e individual, com as vedações, competências e atribuições previstas nas Leis 
Federais nº 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. 

 
Composição e Funcionamento 

Art. 46 O Conselho Fiscal se reunirá 01 (uma) vez por mês e, sempre que necessário, quando 
convocado por qualquer de seus membros ou pela Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio. 

Art. 47 A Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, que 
serão os mesmos indicados pelo Governo do Estado do Paraná para a Companhia 
Paranaense de Energia - Copel, eleitos em Assembleia Geral Ordinária, com mandato 
unificado de 02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 02 (duas) reconduções consecutivas. 

§ 1º O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares na primeira reunião após a 
eleição de seus membros, cabendo ao presidente dar cumprimento às deliberações do 
órgão; 

§ 2º As atribuições, o funcionamento e os procedimentos deverão observar a legislação 
vigente e serão detalhados por regimento interno específico, o qual será aprovado pelo 
próprio órgão; 

§ 3º A função de membro do Conselho Fiscal é indelegável; e 

§ 4º Os membros do Conselho Fiscal têm os mesmos deveres dos administradores de que 
tratam os artigos 153 a 156 da Lei Federal nº 6.404/1976 e respondem pelos danos 
resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com 
culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto. 

 
Vacância e substituições 

Art. 48 Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será substituído 
pelo seu respectivo suplente, até que haja eleição do novo conselheiro para complementação 
do mandato. 

 
Representação e pareceres 

Art. 49 O presidente do Conselho Fiscal, ou ao menos um dos membros deverá comparecer às 
reuniões da Assembleia Geral e responder aos pedidos de informações formulados pelos 
acionistas. 
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Art. 50 Os pareceres e representações do conselho fiscal, ou de qualquer um de seus membros, 
poderão ser apresentados e lidos na Assembleia Geral, independentemente de publicação e 
ainda que a matéria não conste da ordem do dia. 

 
 

CAPÍTULO VII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 
 

Posse, impedimentos e vedações 

Art. 51 Para investidura no cargo, os membros dos órgãos estatutários deverão observar as 
condições mínimas impostas pelas Leis Federais nº 6.404/1976 e nº 13.303/2016, bem como 
deverão cumprir os procedimentos estabelecidos na Política de Indicação. 

Art. 52 Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
de termo de posse, lavrado no respectivo livro de atas. 

§ 1º O termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição ou 
nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa aceita pelo órgão para o qual o 
membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicação de pelo menos 01 (um) domicílio 
para recebimento de citações e intimações de processos administrativos e judiciais, 
relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicílio indicado 
somente mediante comunicação escrita à Copel DIS. 

§ 2º A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e valores, na 
forma prevista na legislação vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao 
término do mandato. 

Art. 53 O prazo de mandato dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo: 

I 02 (duas) reconduções consecutivas, para os membros do Conselho Fiscal; 

II 03 (três) reconduções consecutivas, para os membros da Diretoria e do Conselho de 
Administração; 

Parágrafo único. Atingido o limite de reconduções a que se referem os incisos I e II do caput 
deste artigo, o retorno de membro ao órgão estatutário na mesma Companhia, só poderá ser 
efetuado após decorrido prazo equivalente a um mandato. 

Art. 54 Os administradores da Companhia, os membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria 
Estatutário deverão aderir à política de negociações de ativos de emissão da Companhia 
Paranaense de Energia – Copel, e à política de divulgação de informações e fatos relevantes 
da Companhia, mediante assinatura dos termos respectivos, caso existentes. 

Art. 55 O acionista e os membros da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal que, por 
qualquer motivo, tiverem interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Copel DIS 
em determinada deliberação, deverão se abster de participar da discussão e votação desse 
item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constar em ata a razão da 
abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse. 

Art. 56 Os membros dos órgãos estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou 
destituição a qualquer tempo, nos termos da legislação aplicável e deste Estatuto. 

Art. 57 Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se automaticamente prorrogado o 
mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a investidura dos novos membros. 

Art. 58 Além dos casos previstos em lei dar-se-á vacância do cargo quando: 

I o membro do Conselho de Administração ou Fiscal deixar de comparecer a 02 (duas) 
reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, sem 
justificativa; 

II o membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados pelo Conselho de 
Administração. 

Art. 59 Anualmente será realizada avaliação de desempenho, individual e coletiva, dos membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Copel DIS, com o apoio do 
Comitê de Indicação e Avaliação, podendo contar com instituição independente, conforme 
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procedimento previamente definido e em conformidade com a “Política de Avaliação”, 
observado os quesitos mínimos previstos pela Lei Federal nº 13.303/2016. 

Art. 60 Os órgãos estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus membros e 
deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro de atas, podendo estas 
serem lavradas de forma sumária. 

§ 1º Em caso de decisão que não seja unânime, a justificativa para o voto divergente poderá 
ser registrada, observando que se exime de responsabilidade o membro dissidente que 
faça consignar sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dê ciência 
imediata e por escrito de sua posição. 

§ 2º Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração e da Diretoria, o membro 
que estiver presidindo a reunião terá o voto de desempate, além do voto pessoal. 

Art. 61 Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, poderão comparecer às reuniões 
dos outros órgãos, sem direito a voto. 

Art. 62 As reuniões dos órgãos estatutários podem ser presenciais, por audioconferência ou 
videoconferência, nos termos deste Estatuto e do respectivo Regimento Interno. 

 
Remuneração 

 

Art. 63 A remuneração dos membros dos órgãos estatutários será fixada anualmente pela 
Assembleia Geral e não haverá acumulação de proventos ou quaisquer vantagens em razão 
das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausências ou impedimentos 
temporários, nos termos do presente Estatuto. 

Parágrafo único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger, observará o mínimo estabelecido legalmente, além do reembolso 
obrigatório das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função. 

Art. 64 É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, direta ou 
indireta, em mais de 02 (dois) conselhos, de Administração ou Fiscal, da Companhia 
Paranaense de Energia – Copel ou de suas subsidiárias. nos termos da Lei Federal nº 
13.303/2016. 

§ 1º O Diretor Geral, na condição de membro do Conselho de Administração, não será 
remunerado. 

§ 2º Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com a Copel DIS, é facultado receber a 
remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o salário inerente à 
função que exercia. 

 
 

CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, 
LUCROS, RESERVAS E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 

Art. 65  O exercício social coincide com o ano civil e ao término de cada exercício social serão 
elaboradas as demonstrações financeiras, observando as regras contidas na Lei Federal nº 
6.404/1976, inclusive quanto à obrigatoriedade de auditoria independente por auditor 
registrado nesse órgão. 

Parágrafo Único. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações 
financeiras previstas em lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras: 

I  do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto de renda; 

II  do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da 
Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; 

III  outras reservas poderão ser constituídas pela Copel DIS, na forma e limites legais. 

Art. 66 Os acionistas terão direito, em cada exercício, a receber dividendos e/ou juros sobre o capital 
próprio, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
ajustado de acordo com a Lei Federal nº 6.404/1976. 

§ 1º Com base nos lucros retidos, nas reservas de lucros e no lucro líquido do exercício em 
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curso, registrados em demonstrações contábeis intermediárias semestrais ou 
trimestrais, o Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos 
intermediários, dividendos intercalares ou pagamento de juros sobre o capital próprio, 
desde que em conformidade com a política de dividendos e sem prejuízo da posterior 
ratificação da Assembleia Geral. 

§ 2º Os dividendos intermediários, intercalares e os juros sobre o capital próprio, distribuídos 
nos termos do §1º, serão imputados ao dividendo obrigatório referente ao exercício 
social em que forem declarados, observada a legislação aplicável. 

§ 3º O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a Administração informar à 
Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele incompatível com 
a situação financeira da Copel DIS. 

§ 4º Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do §3º serão registrados como 
reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 
deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da Copel DIS. 

§ 5º  Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 de 
abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social 
imediatamente anterior. 

§ 6º Quando da distribuição de juros sobre capital próprio, o percentual previsto no caput 
será considerado atingido em relação ao montante distribuído líquido de tributos, nos 
termos da legislação aplicável. 

§ 7º Os dividendos e pagamentos de juros sobre capital próprio deverão obedecer aos 
ditames da subcláusula 1ª da cláusula 7ª, em especial inciso I, ou da subcláusula 8ª da 
cláusula 2ª do 5ª Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica nº 046/1999-ANEEL, conforme tratar-se de 
descumprimento da sustentabilidade econômica e financeira ou descumprimento de 
limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, respectivamente, 
sempre observando as restrições financeiras impostas pelo inciso I, referido neste 
parágrafo. 

§ 8º Nos últimos 05 (cinco) anos do contrato acima referido, visando assegurar a adequada 
prestação do serviço pela Copel DIS o disposto no §7º se aplicará no caso de qualquer 
descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos. 

 
 

CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
Art. 67 A Copel DIS dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à 

Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o 
Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o 
quórum estabelecido em lei ou na regulamentação aplicável, obedecidas as formalidades 
legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. 

 
 

CAPÍTULO X - MECANISMOS DE DEFESA 
Art. 68 Os membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e dos comitês 

estatutários respondem pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições, 
nas hipóteses previstas em lei. 

Art. 69 A Copel DIS assegurará, nos casos em que não houver incompatibilidade com seus próprios 
interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros 
contra integrantes e ex-integrantes de órgãos estatutários, durante ou após os respectivos 
mandatos, por atos praticados no exercício do cargo ou de suas funções. 

§ 1º A mesma proteção definida no caput será estendida aos empregados prepostos e 
mandatários da Copel DIS que venham a figurar no polo passivo de processo judicial e 
administrativo, exclusivamente em decorrência de atos que tenham praticado em 
cumprimento de mandato outorgado pela Copel DIS ou no exercício de competência 
delegada pelos administradores. 
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§ 2º A defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica ou da contratação de 
seguro ou, na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de advocacia contratado, a 
critério da Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

§ 3º Se após solicitação formal do interessado à Copel DIS, não for assegurada a defesa, 
nos termos do §2º, o agente poderá contratar, por sua conta, advogado de sua 
confiança, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos e honorários advocatícios 
fixados em montante razoável, proposto dentro dos parâmetros e condições atuais 
praticados pelo mercado para a defesa do caso específico, aprovados pelo Conselho 
de Administração, se for, ao final, absolvido ou exonerado de responsabilidade. 

§ 4º O Conselho de Administração poderá deliberar pelo adiantamento dos honorários do 
advogado contratado na hipótese do § 3º. 

Art. 70 A Copel DIS assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessária à 
defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais, emolumentos de qualquer 
natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância quando a defesa for 
realizada pelo jurídico interno. 

Art. 71 Se a pessoa beneficiária da defesa jurídica, dentre as mencionadas no Art. 70 do presente 
Estatuto, for condenada ou responsabilizada, com sentença transitada em julgado, com 
fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, ficará 
obrigada a ressarcir a Copel DIS todo o valor efetivamente desembolsado com a defesa 
jurídica, além de eventuais prejuízos causados. 

Art. 72 A Copel DIS poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em 
favor das pessoas mencionadas no Art. 69 do presente Estatuto, na forma e extensão 
definidas pelo Conselho de Administração e na apólice contratada, para a cobertura das 
despesas processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos 
instaurados contra elas, a fim de resguardá-las das responsabilidades por atos decorrentes do 
exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos respectivos mandatos. 

 
 

CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 73 Na hipótese de retirada da acionista ou de fechamento de capital, o montante a ser pago pela 

Copel DIS a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham exercido 
direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de 
tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceito pela Lei Federal 
nº 6.404/1976, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial. 

Art. 74 A Copel DIS deverá observar as orientações e procedimentos previstos em legislação federal, 
estadual e municipal, bem como em normas regulatórias e normativas expedidas por órgãos 
estaduais e federais. 

Art. 75 A Copel DIS envidará seus melhores esforços para manter seus níveis de governança e 
transparência alinhados às melhores práticas, e harmônicos à sua condição de prestadora de 
serviço público essencial, observando em especial o disposto na cláusula 8ª e subcláusulas, 
do 5º Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de Distribuição de Energia 
Elétrica nº 046/1999-ANEEL, as diretrizes de sua controladora, bem como a regulação da 
ANEEL sobre governança e transparência. 

Art. 76 As regras referentes aos prazos de mandato dos membros dos Órgãos Estatutários previstos 
neste Estatuto deverão ser aplicadas conforme previsto na Lei Federal nº 13.303/2016 e 
demais disposições legais aplicáveis. 
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ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 
O texto original do Estatuto da Copel Distribuição S.A. (outorgado pela Companhia Paranaense de 
Energia - Copel no ato de constituição da Copel Distribuição S.A., em 20.03.2001, mediante escritura 
pública, na mesma data, no 10º Tabelionato de Curitiba, conforme fls. 134/137 do Livro de Notas nº 612- 
N., arquivada na Jucepar, sob o nº 41300019282, em 04.04.2001) foi objeto de modificações cujas 
referências são citadas a seguir: 

 

Ata da 
AG 

JUCEPAR Extrato publicado 
no DOE PR Nº arq. Data 

30.08.2001 20012540587 23.11.2001 
 

08.01.2003 20030147093 23.01.2003  

30.11.2007 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

18.04.2008 20081787987 02.05.2008  

13.03.2009 20091796970 12.05.2009  

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

03.05.2010 20105537900 24.05.2010  

09.07.2010 20107407833 26.08.2010  

26.04.2012 20123192595 09.05.2012 15.05.2012 

07.11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013 

23.04.2015 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

28.04.2016 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

04.07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016 

23.12.2016 20170188310 24.01.2017 01.02.2017 

14.02.2017 20171049098 21.02.2017 08.03.2017 

28.04.2017 20172431972 26.05.2017 06.06.2017 

08.06.2017 20173264557 23.06.2017 30.06.2017 

30.06.2017 20173949509 06.07.2017 14.07.2017 

13.12.2017 20180825216 02.02.2018 16.02.2018 

10.01.2018 20180883216 22.03.2018 05.04.2018 

30.04.2018 20183056450 11.06.2018 14.06.2018 

31.08.2018 20184958539 14.09.2018 20.09.2018 

30.04.2019 20192817477 22.05.2019 27.05.2019 

30.04.2020 20202063836 19.06.2020 26.06.2020 

03.08.2021 20215233050 10.08.2021 12.08.2021 

29.12.2021 20220013209 06.01.2022 07.01.2022 
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ANEXO 2 - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5º) 
 

Capital Inicial, em 20.03.2001: R$1.000.000,00 

 

Ata da 
AG 

NOVO CAPITAL 
APROVADO – R$ 

JUCEPAR Extrato 
publicado no 

DOE PR Nº ARQ. DATA 

30.08.2001 1.607.168.161,00 20012540587 23.11.2001 
 

30.11.2007 2.179.955.881,00 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

23.04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

23.04.2015 3.342.840.634,97 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

28.04.2016 4.176.840.634,97 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

28.04.2017 4.714.840.634,97 20172431972 26.05.2017 06.06.2017 

30.06.2017 4.746.052.944,97 20173949509 06.07.2017 14.07.2017 

30.04.2018 5.235.943.124,62 20183056450 11.06.2018 14.06.2018 

30.04.2019 5.341.443.124,62 20192817477 22.05.2019 27.05.2019 

03.08.2021 5.359.205.948,71 20215233050 10.08.2021 12.08.2021 
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Certificado de
Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição: 04.368.898/0001-06
Razão Social: COPEL DISTRIBUICÃO SA
Endereço: RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA / PR /

81200-240

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com o FGTS.

Validade:04/04/2022 a 03/05/2022 
 
Certificação Número: 2022040403232556680907

Informação obtida em 04/04/2022 14:39:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A.
CNPJ: 04.368.898/0001-06 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:31:01 do dia 31/01/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/07/2022.
Código de controle da certidão: FFE2.7CA5.763F.6472
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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  Memorando 7- 2.053/2022

De: Juliane A. - SMVSU

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/05/2022 às 10:23:10

 

-

_

Juliane Aparecida Alves 

Auxiliar Administrativo  Viação e Serviços Urbanos
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  Memorando 8- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/05/2022 às 16:44:59

 

Em anexo: 

- Certidão Negativa Municipal;

- Certidão de Regularidade do FGTS;

- Certidão CNJ;

- Consulta TCU.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

certidao_CNJ.pdf

Certidao_Municipal.pdf

ConsultaConsolidada_TCU.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (09/05/2022 às 16:28) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 04.368.898/0001-06.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6279.6B71.5D1C.1529 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 09/05/2022 as 16:28:49 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 09/05/2022 16:33:33 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 

CNPJ: 04.368.898/0001-06 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 

Cadastro: Licitantes Inidôneos 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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09/05/2022 16:27 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.368.898/0001-06
Razão Social:COPEL DISTRIBUICÃO SA
Endereço: RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA /

PR / 81200-240

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:23/04/2022 a 22/05/2022 
 
Certificação Número: 2022042304013819501550

Informação obtida em 09/05/2022 16:28:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 9- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 10/05/2022 às 11:23:10

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

AUTORIZACAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 10/05/2022 15:27:45 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 2EC5-5BC3-D4A6-3049 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº Memorando

2.053/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo
firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação Por
Justificativa, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS

05.02.154520003.2.010.3.3.90.39 (883) F: 507

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 10 de maio de 2022.

________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito

AUTORIZAÇÃO
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2EC5-5BC3-D4A6-3049

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 10/05/2022 15:27:43 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2EC5-5BC3-D4A6-3049

1Doc:          74/222



  Memorando 10- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 10/05/2022 às 14:09:12

 

Em anexo:

Decreto da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf

1Doc:          75/222



1Doc:          76/222



  Memorando 11- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 11/05/2022 às 09:24:13

 

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Dispensa de Licitação.

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DISPENSA_XX_2022_PROCESSO_101_2022_2_.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2022_DL_XX_2022.pdf

Minuta_COPEL.pdf
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº ____/2022

Processo nº 101/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Justificativa.

A presente Dispensa de Licitação Por Justificativa está baseada no Artigo 24,
Inciso XXII, da Lei Federal nº 8.666/93, nº 14.133 de 2021 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua solicitação protocolada sob o
Memorando nº 2.053/2022 requer a contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica
destinado a prestação de serviços de iluminação pública instalados em áreas de domínio
público, conforme descrito no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital,
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXII, da Lei Federal n° 8.666/1993, “XXII - na
contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;”.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
Endereço: Rua Jose Izidoro Biazetto, nº 158, Bloco C, Bairro Mossunguê
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 04.368.898/0001-06
Representante Legal: Clessi Aparecida Kusma Simioni
CPF: 028.027.199-98 RG: 6.962.151-1 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração

1Doc:          78/222



2

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.6 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.7 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA

5.1 – Com base no disposto no Art. 24, Inc. XXII da Lei 8666/93, bem como a justificativa da
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, é facultado a Administração Pública optar pela
aquisição por Dispensa de Licitação Por Justificativa:

“Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta
justificativa, embasar a solicitação da Contratação de Empresa para prestação de
serviços de fornecimento de Iluminação Pública com cessão de postes para
fixação do conjunto de sistema de iluminação pública.
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Considerando a necessidade de celebrar o contrato com a empresa Copel, para
fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, tendo em vista que a
Copel nos encaminhou minuta de contrato padronizada para contratação de
iluminação pública.
Considerando que a contratação precisa ser efetivada o mais rápido possível,
faz-se necessário o encaminhamento de processo de para contratação da
iluminação pública.
Para a formação do valor do termo de referência foram levantados os KW
consumidos e apuradas média dos valores gastos nos últimos 12 meses (Abril
2021 a Março 2022), conforme planilha em anexo, sobre esses valores foram
aplicados um percentual de aproximadamente 25% como margem de segurança
para cobrir eventuais variações de consumo e valores de acordo com dados
informados pela distribuidora.
Da Dispensa de Licitação, com base no disposto do Art.24 da Lei 8.666/93:
(...)
XXII – na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás
natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da
legislação específica;”

VI – DA VIGÊNCIA

6.1 – O presente contrato vigorará por prazo indeterminado, observadas, caso aplicável, as
disposições da Lei nº da Lei Federal nº 8.666/93, nº 14.133 de 2021 e alterações posteriores.

VII – DA TARIFA

7.1 – A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do
serviço público de distribuição de energia elétrica.

7.2 – A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem
como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.

7.2.1 – A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa
social de energia elétrica.

7.3 – A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a
regulação.

7.4 – Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

7.4.1 – A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da tarifa
de energia elétrica e a data de início de sua vigência.

VIII – DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

8.1 – São os principais direitos do CONSUMIDOR:

8.1.1 – Ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica.
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8.1.2 – Receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas.

8.1.3 – Receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos
padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL.

8.1.4 – Ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse
50 kW.

8.1.4.1 – A gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de
rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a
regulação da ANEEL.

8.1.5 – Alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de
até 30 (trinta) dias.

8.1.6 – Solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto
funcionamento dos equipamentos.

8.1.7 – Responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou
vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de
terceiros.

8.1.8 – Não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente.

8.1.9 – Ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente,
acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao
CONSUMIDOR e fato de terceiro.

8.1.10 – Escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo,
disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento.

8.1.11 – Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos
do ano anterior.

8.2. – São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca:

8.2.1 – Receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de
medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa;

8.2.1.1 – A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa
ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos:

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público;

- 5 (cinco) dias úteis, para demais classes.
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8.2.2 – Receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento
da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e

8.2.3 – Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas.

8.3 – São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento:

8.3.1 – Ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento.

8.3.2 – Receber comprovante no ato da compra de créditos.

8.3.3 – Ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no
caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado.

8.3.4 – Ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos
créditos acabarem.

8.3.5 – Poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário.

8.3.6 – Receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras
realizadas no mês de referência.

8.3.7 – Ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a
devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos
casos de encerramento contratual.

8.4 – O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO
ELETRÔNICO deve:

8.4.1 – Ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;

8.4.2 – Ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos
de defeitos no prazo de até:

- 6 (seis) horas, no meio urbano;

- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e

- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.

IX – DOS DEVERES DO CONSUMIDOR

9.1 – São os principais deveres do CONSUMIDOR:

9.1.1 – Manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à
DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato
como telefone e endereço eletrônico;
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9.1.2 – Informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use
equipamentos elétricos indispensáveis à vida;

9.1.3 – Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade
consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras;

9.1.4 – Consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;

9.1.5 – Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados
no interior de seu imóvel.

9.1.6 – Manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações
da unidade consumidoras relacionadas com a medição e proteção;

9.2 – São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e
póspagamento eletrônico:

9.2.1 – Pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-
se, em caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês
calculados pro rata die e multa de até 2%.

X – DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO

10.1 – A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso
prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

10.1.1 – Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que
causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico.

10.1.2 – Fornecimento de energia elétrica a terceiros.

10.2 – A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso
prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

10.2.1 – Falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica.

10.2.2 – Impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e
inspeções necessárias.

10.2.3 – Razões de ordem técnica.

10.3 – A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou,
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.
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10.4 – A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das
8 h às 18 h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado.

10.5 – A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável.

10.6 – O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da
DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos:

- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;

- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural.

10.6.1 – No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia
elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição
de energia elétrica - MIGDI, os prazos de religação são:

- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo.

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações.

10.7 – Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR
deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.

10.8 – A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de
pelo menos:

- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras
que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de
autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica;

- 72 h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a
adequada divulgação, nas demais situações.

XI – DE OUTROS SERVIÇOS

11.1 – A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público,
desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar.

11.2 – A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do
consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente pelo CONSUMIDOR.

11.3 – O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de
contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados.

1Doc:          84/222



8

XII – DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

12.1 – O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar
reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela
DISTRIBUIDORA.

12.2 – A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes
canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a sua unidade consumidora:

12.2.1 – Presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços disponíveis
em: www.copel.com.

12.2.2 – Telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro)
horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números:

- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116

- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116

12.2.3 – Atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.copel.com

12.2.4 – Plataforma “Consumidor.gov.br”.

12.2.5 – Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606.

12.3 – O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do atendimento, que
deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.

12.4 – O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas
quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução
de cada situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos.

12.4.1 – Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao
consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua
decisão.

12.5 – A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco)
dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação
da ANEEL.

12.5.1 – Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo
para solução da reclamação é de até 10 dias úteis.

12.5.2 – Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com
a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente.

12.5.3 – A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao
CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis.

1Doc:          85/222



9

12.5.4 – Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:

- na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br

12.6 – As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas
diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência.

12.6.1 – O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de
pagamento em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser
realizado o conserto ou a substituição do equipamento danificado.

XIII – DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

13.1 – O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:

13.1.1 – Solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo.

13.1.2 – Pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR
para a mesma unidade consumidora.

13.1.3 – Término da vigência do contrato.

13.1.4 – A critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de
faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento.

XIV – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 – Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em
especial a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de
Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n°
8.987/1995, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o
Código Civil Brasileiro.

14.2 – Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de
alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de
energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação.

14.3 – A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará
renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito.

14.4 – Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL:
www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com.

XV – DO FORO

15.1 – Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o
domicílio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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XVI – DA PUBLICAÇÃO

16.1 – A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo
consumidor até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de
20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta.

XVII – DO VALOR DO CONTRATO

17.1 – O valor deste contrato será de R$ 1.181.871,30 (um milhão, cento e oitenta e um mil,
oitocentos setenta e um reais e trinta centavos), com base nos valores de consumo referente
ao exercício de 2021-2022, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas
despesas correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2022,
sob a seguinte classificação funcional programática «Class_funcional» e categoria econômica
«Cat_economica», conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
TOTAL R$

01 12 Mês

Contratação de Serviços de fornecimento de
Energia Elétrica destinado a prestação de
serviços de iluminação pública instalados em
áreas de domínio público, assim também
compreendidos os superpostes, praças,
luminárias ornamentais ou especiais,
iluminação especial,entre outros, com cessão
de uso de postes, cuja detentora é a
concessionária, para instalação dos
conjuntos de sistema de iluminação pública
de propriedade do município.

1.181.871,30

Total R$ 1.181.871,30
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Espécie: Extrato do Contrato nº ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Copel Distribuição S.A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Contratação de
serviços de fornecimento de energia elétrica destinado a prestação de serviços de
iluminação pública instalados em áreas de domínio público. Valor R$ 1.181.871,30 (um
milhão, cento e oitenta e um mil, oitocentos setenta e um reais e trinta centavos). Origem:
Dispensa de Licitação Por Justificativa nº ____/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei
8.666/93 e 14.133/21. Elemento de despesa: (883) Fonte: 507. Data da assinatura
____/____/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Clessi Aparecida Kusma
Simioni, pela Contratada.
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A E
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO.

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ nº 04.368.898/0001-06, com sede Rua José Izidoro
Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba – PR, subsidiária integral da Companhia Paranaense
de Energia – COPEL, neste ato representada por Clessi Aparecida Kusma Simioni, Gerente da
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição, RG 6.962.151-1
SSP/PR, CPF 028.027.199-98, doravante denominada DISTRIBUIDORA e o MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro Miguel, no
município de Chopinzinho- PR, responsável pela unidade consumidora ou conjunto de unidades
consumidoras agrupadas sob o número de identificação «Num_Cli», representado por Edson
Luiz Cenci, Prefeito Municipal, portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5
SSP/PR, doravante denominado (a) CONSUMIDOR (A), celebram este Contrato de Prestação de
Serviço Público Federal de Energia Elétrica para Iluminação Pública Municipal, com base nas
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e pelos demais regulamentos presentes e
futuros que disciplinam a matéria, conforme processo licitatório nº 101/2022, referente na
modalidade de Dispensa de Licitação Por Justificativa nº ____/2022, elaborado de acordo com a
Lei Artigo 24, Inciso XXII, da Lei Federal nº 8.666/93, nº 14.133 de 2021 e alterações
posteriores as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do serviço público de
distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR.

1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização do serviço, sem
prejuízo do contido nas Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia
Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato vigorará por prazo indeterminado, observadas, caso aplicável, as
disposições da Lei Federal nº 8.666/93, nº 14.133 de 2021 e alterações posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA TARIFA

3.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do
serviço público de distribuição de energia elétrica.

3.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem
como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.

3.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa
social de energia elétrica.
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3.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a
regulação.

3.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

3.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da
tarifa de energia elétrica e a data de início de sua vigência.

CLÁUSULA QUARTA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

4.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR:

4.1.1. ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica;

4.1.2. receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;

4.1.3. receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos
padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL;

4.1.4. ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse 50 kW;

4.1.4.1. a gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de rede
em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a regulação da
ANEEL;

4.1.5. alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de até
30 (trinta) dias;

4.1.6. solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto
funcionamento dos equipamentos;

4.1.7. responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou
vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de terceiros;

4.1.8. não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente;

4.1.9. ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente, acrescidos
de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de
terceiro;

4.1.10. escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo,
disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento;

4.1.11. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do
ano anterior.

4.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca:

1Doc:          91/222



CONTRATO Nº «Num_contrato»

3 de 6

4.2.1. receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de medição
ou, caso aplicável, o valor por estimativa;

4.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa ou
eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos:

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público; - 5 (cinco)
dias úteis, para demais classes.

4.2.2. receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento da
fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e

4.2.3. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;

4.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento:

4.3.1. ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento;

4.3.2. receber comprovante no ato da compra de créditos;

4.3.3. ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no
caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado;

4.3.4. ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos
créditos acabarem;

4.3.5. poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário;

4.3.6. receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras
realizadas no mês de referência;

4.3.7. ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a
devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos
casos de encerramento contratual.

4.4. O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO
ELETRÔNICO deve:

4.4.1. ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;

4.4.2. ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos de
defeitos no prazo de até:

- 6 (seis) horas, no meio urbano;

- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e
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- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.

CLÁUSULA QUINTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR

5.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR:

5.1.1. manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à DISTRIBUIDORA
e solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato como telefone e
endereço eletrônico;

5.1.2. informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use
equipamentos elétricos indispensáveis à vida;

5.1.3. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora,
de acordo com as normas oficiais brasileiras;

5.1.4. consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;

5.1.5. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no
interior de seu imóvel;

5.1.6. manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações
da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;

5.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e
póspagamento eletrônico:

5.2.1. pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-se,
em caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados
pro rata die e multa de até 2%.

CLÁUSULA SEXTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO

6.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso prévio
ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

6.1.1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que causem
risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;

6.1.2. fornecimento de energia elétrica a terceiros.

6.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso prévio
ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

6.2.1. falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica;
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6.2.2. impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e
inspeções necessárias;

6.2.3. razões de ordem técnica.

6.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou,
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.

6.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das
8h às 18h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado.

6.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável.

6.6. O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da
DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos:

- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;

- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural;

6.6.1. No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia elétrica
com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição de energia
elétrica - MIGDI, os prazos de religação são:

- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações;

6.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR
deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.

6.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de
pelo menos:

- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras que
prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de autonomia
limitada, vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica;

- 72h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a
adequada divulgação, nas demais situações.
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CLÁUSULA SÉTIMA: DE OUTROS SERVIÇOS

7.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público,
desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar.

7.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do
consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente pelo CONSUMIDOR.

7.3. O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e
doações ou outros serviços por ele autorizados.

CLÁUSULA OITAVA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

8.1. O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar reclamações,
elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela
DISTRIBUIDORA.

8.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes
canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a sua unidade consumidora:

8.2.1. presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços disponíveis em:
www.copel.com

8.2.2. telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro) horas
por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números:

- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116

- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116

8.2.3. atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.copel.com

8.2.4. plataforma "Consumidor.gov.br"

8.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606

8.3. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do atendimento, que
deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.

8.4. O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas
quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de
cada situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos.
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8.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao
consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua
decisão.

8.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco)
dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da
ANEEL.

8.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo para
solução da reclamação é de até 10 dias úteis;

8.5.2. Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com a
ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente;

8.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao
CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis;

8.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:

- na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br

8.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas
diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência.

8.6.1. O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de pagamento
em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser realizado o conserto
ou a substituição do equipamento danificado;

CLÁUSULA NONA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

9.1. O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:

9.1.1. solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo;

9.1.2. pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR
para a mesma unidade consumidora;

9.1.3. término da vigência do contrato;

9.1.4. a critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de faturamento
após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS
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10.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em
especial a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de Prestação
do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995,
o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código Civil
Brasileiro.

10.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de
alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de
energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação.

10.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará
renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito.

10.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL:
www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o domicílio
do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com expressa
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO

12.1. A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo
consumidor até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de
20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO

13.1. O valor deste contrato será de R$ 1.181.871,30 (um milhão, cento e oitenta e um mil,
oitocentos setenta e um reais e trinta centavos), com base nos valores de consumo referente ao
exercício de 2021-2022, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas despesas
correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2022, sob a
seguinte classificação funcional programática «Class_funcional» e categoria econômica
«Cat_economica», conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021.

Chopinzinho ___ de __________ de 2022.

Pela Distribuidora:

Clessi Aparecida Kusma Simioni
Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição
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Pelo Consumidor:

Edson Luiz Cenci
Prefeito Municipal

Testemunhas:

Alan Eduardo Cazarim
RG: 8.262.174-1 SSP/PR
CPF: 082.219.399-00

Glacir Zanata
RG: 3.231.255-1
CPF: 441.394.979-04
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Memorando 12- 2.053/2022

De: Cristiani C. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 11/05/2022 às 14:32:25

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Faço estes autos concluso ao Procurador Municipal Dr. Thiago Voracoski Santos - PGM.

_

Do que lavro o presente termo.

Chopinzinho/PR, datado e assinado digitalmente.

Cristiani Scariot Rosa da Cruz  

Assessora Jurídica

Matrícula n.° 2.735-1

Decreto n.°012/2021
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7672-998C-AC15-1037

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ (CPF 727.XXX.XXX-68) em 11/05/2022 14:32:34 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7672-998C-AC15-1037
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Memorando 13- 2.053/2022

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/05/2022 às 10:02:25

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Solicito à Divisão de Licitações e Contratos cópia do contrato vigente que tenha o mesmo objeto.

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DC15-8DCD-45C6-D113

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 13/05/2022 10:03:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/DC15-8DCD-45C6-D113
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  Memorando 14- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 13/05/2022 às 16:48:32

 

Segue em anexo. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DL_51_2018_CONTRATO_457_2018_COPEL.pdf
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COPEL Distribuição 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM 

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

MUNICÍPIO DE CHOPINZ1NHO 
CONTRATO 457/2018 

Dispensa 51/2018 

1Doc:          104/222



132 

COPEL 
Companhia Paranaense de Energia 

Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para o Sistema de 
Iluminação Pública com Cessão de Postes para Fixação do Conjunto do 

Sistema de Iluminação Pública. 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA COM CESSÃO DE POSTES PARA 
FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, QUE ENTRE Si CELEBRAM 
A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. E O MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, NA FORMA ABAIXO: 

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. sociedade por ações, concessionárias de serviço público federal 

de distribuição e comercialização de energia elétrica, subsidiária integral da Companhia 

Paranaense de Energia - COPEL, com sede na Rua José Izidoro Biazetto, 158, em Curitiba - PR, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o 

n.° 04.368.898/0001-06 e Inscrição Estadual n.° 90.233073-99, doravante denominada 

CONCESSIONÁRIA neste ato representada pelo seu Gerente de Divisão de Arrecadação e 

Cobrança Leste, Sr. Evandro Luiz Zaclikevisc e o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n.° 

76.995.414/0001-60, com sede na R Santos Dumont, 3883 - CEP 85560-000 em Chopinzinho, 

Estado do Paraná doravante denominado MUNICÍPIO, representado pelo seu Prefeito Municipal, 

Sr. Álvaro Dênis Ceni Scolaro, acordam em firmar o presente Contrato, mediante dispensa de 

licitação com amparo no Inciso XXII, do artigo 24, da Lei 8.666/93, conforme justificativa em anexo 

e Resolução ANEEL 414/2010, em conformidade com as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto regular o fornecimento de energia elétrica destinado à 
prestação do serviço de iluminação pública instalado em áreas de domínio público, assim também 
compreendidos os superpostes, praças, luminárias ornamentais ou especiais, iluminação especial, 
entre outros, com cessão de uso dos postes, cuja detentora é a CONCESSIONÁRIA, para 
instalação dos conjuntos do sistema de iluminação pública de propriedade do MUNICIPIO. 

1.1.1. Os conjuntos do sistema de iluminação pública para efeitos deste Contrato, 
compreendem as lâmpadas, reatores, relés fotoelétricos, bases para relés, braços, 
luminárias, porta-lâmpadas (soquetes), ignitores, fios e outros que tenham por 
finalidade viabilizar a prestação do serviço de iluminação pública. 

1.1.2. O fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, nos termos inseridos 
na classificação dada pela Resolução ANEEL 414/2010 abrangerá a iluminação de 
ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, 
passarelas, abrigos de usuários de transportes coletivos, logradouros de uso comum e 
livre acesso, inclusive a iluminação de monumentos, fachadas, fontes luminosas e 
obras de arte de valor histórico, cultural ou ambiental, localizadas em áreas públicas, 
assim definidas por meio de legislação específica, exceto o fornecimento de energia 
elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de propaganda ou publicidade, ou para 
realização de quaisquer atividades distintas daquelas relacionadas nesta cláusula. 

1 de 15 
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COPEL 
Companhia Paranaense de Energia 

Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para o Sistema de 
Iluminação Pública com Cessão de Postes para Fixação do Conjunto do 

Sistema de Iluminação Pública. 
NN— 

1.1.3 O detalhamento dos procedimentos a serem observados obrigatoriamente pela 
CONCESSIONÁRIA e o MUNICIPIO referente às condições de acesso ao sistema 
elétrico para a realização dos serviços de operação e manutenção das instalações de 
iluminação pública será disciplinado neste contrato através das cláusulas contratuais 
que tratam do ACORDO OPERATIVO. 

1.2. A cessão de postes constante do item 1.1 abrange as redes de distribuição urbanas e rurais, 
não se aplicando aos postes que estejam ou que venham a ser reservados pela 
CONCESSIONARIA para sua utilização exclusiva, ou ainda, sua natureza ou finalidade impeça ou 
inviabilize tecnicamente quaisquer outras instalações. 

1.3. Aplica-se ao objeto deste Contrato a seguinte legislação, instrumentos, normas técnicas e 
demais normas jurídicas, no que forem aplicáveis: 

a) Lei 8666/93 e alterações subsequentes; 
b) Lei Estadual 15608/2007 
c) Lei 9427, de 26 de Dezembro de 1996; 
d) Resolução 414, de 09/09/2010, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 
e) NTC 841050 - Normas Técnicas de Projeto de Iluminação Pública; 
f) NTC 848500 a 848688 - Normas Técnicas de Montagem de Redes de Iluminação 
Pública; 
g) Norma Regulamentadora NR -10 - Segurança em Instalações e Serviços em 
Eletricidade, do Ministério do Trabalho e Emprego; 
h) Norma Regulamentadora NR -15 - Atividades e Operações Insalubres, do Ministério 
do Trabalho e Emprego; 
i) Norma Regulamentadora NR - 6 - Equipamentos de Proteção Individual, do Ministério 
do Trabalho e Emprego; e 
j) PRODIST - Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no sistema elétrico 
nacional e seus respectivos módulos. 

1.3.1. As normas técnicas - NTCs integrantes desse item podem ser consultadas no 
endereço eletrônico www.copel.com  e a Resolução ANEEL 414/2010 pode ser 
consultada no endereço eletrônico da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL - 
www.aneel.cov.br, sobre as quais as Partes se obrigam, cada uma por si, a se manter 
atualizada dos seus conteúdos. 

Cláusula Segunda - DA PROIBIÇÃO DE CESSÃO, LOCAÇÃO OU EMPRÉSTIMO DOS 
POSTES OU DE SUA UTILIZAÇÃO PARA FINS NÃO PREVISTOS NO CONTRATO 

2.1. É vedada ao MUNICÍPIO, a cessão, locação ou o empréstimo, a qualquer título, dos pontos 
de fixação ou espaços nos postes de propriedade da CONCESSIONÁRIA, bem como a alteração 
da finalidade do seu uso descrito no item 1.1 da Cláusula Primeira e também o compartilhamento 
com terceiros, das instalações de sua propriedade, objeto da presente cessão. 
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5 	Companhia Paranaense de Energia qp 
Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para o Sistema de 

Iluminação Pública com Cessão de Postes para Fixação do Conjunto do 
Sistema de Iluminação Pública. 

Cláusula Terceira - DO ACORDO OPERATIVO PARA A UTILIZAÇÃO DE POSTES 

3.1. Sempre que o MUNICÍPIO pretender utilizar postes de propriedade da CONCESSIONÁRIA, 
deverá promover pedido por escrito, acompanhado da respectiva ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica), contendo, em anexo, o projeto e a especificação técnica dos 
conjuntos do sistema de iluminação pública a serem instalados ou modificados no posteamento 
existente, igualmente para implantaão de novos postes e/ou ampliação do sistema de iluminação 
pública, sendo vedado ao MUNICIPIO iniciar os trabalhos enquanto não houver a aprovação 
formal da CONCESSIONÁRIA. 

3.1.1. No caso de ocorrer instalação de quaisquer equipamentos, inclusive materiais ou 
condutores, de propriedade do MUNICIPIO nos postes da CONCESSIONÁRIA, bem 
como implantação de novos postes e/ou ampliação do sistema de iluminação pública 
sem sua prévia anuência, os mesmos deverão ser removidos, ou deverá ser 
apresentado toda a documentação necessária para fins de regularização em até 30 
(trinta) dias úteis, contados do recebimento da notificação expedida pela 
CONCESSIONÁRIA. Caso o MUNICIPIO não apresente a documentação necessária 
para a regularização e/ou não tenha removido os equipamentos instalados a revelia, a 
CONCESSIONÁRIA se reserva ao direito de adotar medidas restritivas de não aprovar 
novos projetos de propriedade do MUNICIPIO até que seja providenciado a 
regularização da situação. 

3.1.2. O MUNICÍPIO deve informar a CONCESSIONÁRIA toda e qualquer alteração de 
carga no acervo de iluminação pública para a devida atualização cadastral. 

3.1.3 - Caso a CONCESSIONÁRIA constate carga de terceiros ligada no sistema de 
iluminação pública sendo faturada, caberá ao MUNICIPIO, como titular pelo consumo 
de energia elétrica do sistema de iluminação pública, identificar e notificar o 
responsável pelo consumo para que regularize a situação junto à CONCESSIONÁRIA 
dentro do prazo de 30 dias contados do recebimento da notificação expedida pela 
CONCESSIONÁRIA. 

3.2. As ocupações previstas neste Contrato deverão ser realizadas em estrita observância às 
Normas Técnicas Brasileiras, às determinações dos poderes públicos, aos padrões estabelecidos 
nas normas técnicas - NTCs supra mencionadas e às demais disposições contidas neste 
Contrato. 

3.2.1. Na hipótese de serem constatadas ocupações dos postes de propriedade da 
CONCESSIONÁRIA, os quais se encontrem em desacordo com o contido no presente 
Contrato e respectivas Normas Técnicas - NTCs, a CONCESSIONÁRIA notificará o 
MUNICIPIO para promover a regularização no prazo de 30 (trinta) dias. 

3.2.1.1. A regularização será realizada pela CONCESSIONÁRIA, de forma 
imediata, nos casos de urgência e emergência, em que a ocupação apresentar 
risco à segurança de terceiros ou ao próprio sistema elétrico, respondendo o 
MUNICIPIO pelos danos e ressarcimento de despesas, inclusive perante terceiros e 
seus prepostos contratados. 

3.2.2. Se as instalações do MUNICÍPIO acarretarem esforços superiores à resistência 
nominal do poste e tais esforços exigirem modificações nas instalações da 
CONCESSIONÁRIA, as despesas decorrentes correrão por conta do MUNICIPIO, 
observadas as demais disposições deste Contrato. 
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3.2.3. Caso o MUNICÍPIO constate, antes de instalar os conjuntos do sistema de 
iluminação pública, a existência de postes que contenham defeitos, trincas, rachaduras 
ou qualquer outra anomalia que possa comprometer a resistência mecânica ou oferecer 
risco à segurança, deverá encaminhar correspondência à CONCESSIONÁRIA para 
uma avaliação técnica adequada, ficando a critério da CONCESSIONÁRIA deliberar 
sobre eventual substituição dos postes para, posteriormente ser objeto de cessão ao 
MUNICIPIO. 

3.3. Quando, para permitir a instalação ou modificação do conjunto do sistema de iluminação 
pública, for necessário introduzir modificações no posteamento, inclusive substituição de postes e 
adjacentes, tais como: reforços de rede, instalações de escoramento, modificações nas 
instalações existentes nos postes, ou ainda, intercalar postes aos já existentes, a 
CONCESSIONÁRIA, a pedido do MUNICÍPIO, poderá executar as obras às expensas do 
solicitante, mediante instrumento próprio, ficando as alterações pleiteadas, inclusive na rede de 
distribuição de energia, incorporadas ao patrimônio da CONCESSIONÁRIA, conforme dispõe a 
legislação do setor elétrico acima descrita, bem como nos termos das cláusulas ora estabelecidas 
. 	neste pacto, não cabendo ao MUNICIPIO qualquer direito reivindicatório e/ou de caráter 

indenizatório decorrentes das alterações solicitadas. 

3.4. A CONCESSIONÁRIA, ao seu exclusivo critério, poderá ceder os postes objeto da presente 
cessão a terceiros, desde que observados os cuidados que garantam a integridade do conjunto do 
sistema de iluminação pública do MUNICIPIO que estiverem instalados nos mesmos. 

3.5. Quando houver necessidade da CONCESSIONÁRIA substituir ou remanejar os postes objeto 
de cessão que estiverem compartilhados com outros ocupantes, caberá ao MUNICIPIO a 
responsabilidade pelo remanejamento de suas instalações, sem quaisquer ônus à 
CONCESSIONÁRIA. 

3.5.1. A CONCESSIONÁRIA comunicará formalmente o MUNICÍPIO acerca da 
obrigatoriedade de promover os ajustes necessários, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis antes do remanejamento. 

3.5.2. Em caso de situação emergencial, a comunicação será efetuada pelo meio mais 
rápido disponível, sendo que o MUNICIPIO deverá tomar as suas providências em 
relação ao remanejamento das suas instalações imediatamente à comunicação pela 
CONCESSIONÁRIA. 

3.5.3. Caso o MUNICÍPIO não promova os atos necessários ao remanejamento das 
instalações, a CONCESSIONÁRIA, através de equipe própria ou contratada, executará 
os serviços visando salvaguardar a segurança de pessoas, de suas instalações e de 
terceiros, cujas despesas correrão às expensas do MUNICIPIO. 

3.5.4. Na ocorrência do previsto no item 3.5.3, a CONCESSIONÁRIA encaminhará as 
notas fiscais contas de energia elétrica relativas aos serviços prestados ao MUNICIPIO 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua execução. 

3.5.5 Quando houver necessidade de modificações nas instalações de uma ou de 
ambas as partes por solicitação de terceiros ou de órgãos públicos, cada parte tomará 
as providências correspondentes aos bens de sua propriedade, bem como suportará 
integralmente com os custos envolvidos no procedimento, sem que estas medidas 
impliquem em embaraços ou obstáculos à execução dos serviços. 

1Doc:          108/222



136 
COPEI 

5 	Companhia Paranaense de Energia 
Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para o Sistema de 

re*a 	Iluminação Pública com Cessão de Postes para Fixação do Conjunto do 
Sistema de Iluminação Pública. 

3.6. A CONCESSIONÁRIA ficará isenta de qualquer despesa relativa a eventuais modificações de 
sua rede de distribuição de energia elétrica ou instalações, no caso em que a modificação se faça 
necessária exclusivamente para viabilizar obras nas instalações do MUNICIPIO, cujo ônus será 
suportado exclusivamente pelo MUNICIPIO. 

3.7. Caso a CONCESSIONÁRIA entenda conveniente a retirada de postes em face de sua 
desnecessidade, os quais encontrem-se em utilização pelo MUNICIPIO, cumpre à 
CONCESSIONÁRIA comunicar formalmente o MUNICIPIO, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias corridos, contados da data programada da retirada do poste. 

3.7.1. Caso o MUNICÍPIO não demonstre interesse pela aquisição ou na hipótese do 
Poder Público Estadual ou Federal manifestarem-se contrários à permanência dos 
postes, deverá o MUNICIPIO remover as suas instalações dentro do prazo a ser 
combinado entre as partes. 

3.7.2. Caso o MUNICÍPIO manifeste-se formalmente no sentido de continuar o uso dos 
postes mencionados, desde que não contrarie posturas ou disposições dos órgãos 
públicos, caberá ao MUNICIPIO pagar a CONCESSIONARIA o preço relativo a este 
ativo, que passará a integrar o patrimônio do MUNICIPIO. Nesta hipótese, as eventuais 
adequações das instalações elétricas para possibilitar a continuidade do funcionamento 
do sistema de iluminação pública, correrão por conta do MUNICIPIO. 

3.8. Em havendo desocupação dos postes pelo MUNICÍPIO, conforme previsto no item 3.7.1, este 
deverá informar a CONCESSIONÁRIA, por escrito, dentro do prazo de 7 (sete) dias corridos, 
contados da data do evento, para as providências de ajuste do faturamento do consumo de 
energia elétrica da iluminação pública. 

3.8.1. Para os casos de alterações no sistema de iluminação pública, tais como tipo e 
ou potência da lâmpada, reatores ou de qualquer outro equipamento, deverá o 
MUNICIPIO submeter a referida alteração para análise e liberação do setor técnico da 
CONCESSIONÁRIA, por meio de ofício (fornecer o catálogo com as especificações 
técnicas) e projeto técnico para depois iniciar a execução da obra. 

3.9. Sempre que necessário, serão promovidas reuniões técnicas entre as partes, com o objetivo 
de esclarecer dúvidas, discutir planos, projetos e programas de expansão e ou melhorias, enfim, 
tratar de questões afetas ao contrato. 

3.10. Compete às partes zelarem pela conservação e manutenção dos seus bens e instalações, 
bem como pelos bens e instalações de terceiros, respondendo isoladamente por quaisquer danos 
ou prejuízos causados a pessoas, bens e ou instalações, decorrentes de ato, omissão ou fato de 
sua exclusiva responsabilidade. 

3.10.1. O MUNICÍPIO não poderá, em nenhuma hipótese, alterar, danificar, encobrir ou 
deslocar placas de identificação da CONCESSIONÁRIA ou de qualquer outra 
ocupante, exceto em caso de anuência prévia e expressa do terceiro ou da 
CONCESSIONÁRIA. 
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Cláusula Quarta - DO ACORDO OPERATIVO PARA A MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO, 
EFICIENTIZAÇÃO OU MELHORIA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

4.1. Os serviços de manutenção e as obras de ampliação, eficientização ou melhoria do sistema 
de iluminação pública, são de inteira responsabilidade e ônus do MUNICIPIO. 

4.1.1. Fica facultado ao MUNICÍPIO executar as obras de ampliação, eficientização ou 
melhoria do sistema de iluminação pública por meio de contratação de empreiteira que 
esteja regularmente inscrita no Cadastro Centralizado da CONCESSIONÁRIA, devendo 
ser observados os demais dispositivos deste contrato. Entretanto, os respectivos 
projetos deverão ser submetidos à autorização prévia da CONCESSIONÁRIA. 

4.1.2. As obras somente poderão ser executadas após aprovação da 
CONCESSIONÁRIA e, após a conclusão da obra caberá ao MUNICIPIO comunicar 
formalmente a CONCESSIONÁRIA para que sejam efetuadas as vistorias, atualizações 
cadastrais e sistema de faturamento. 

4.2. As lâmpadas e respectivos equipamentos auxiliares avariados deverão ser substituídos por 
outros de igual potência e especificação técnica, de modo a não desatualizar o cadastro da rede 
de distribuição de energia elétrica da CONCESSIONÁRIA e não refletir na respectiva carga para 
efeito de faturamento do consumo de energia elétrica. 

4.2.1. Havendo necessidade de serem substituídas lâmpadas e equipamentos 
auxiliares por outros de potência e especificação diferentes dos existentes, bem como a 
ampliação do sistema de iluminação pública, deverão ser encaminhados a relação das 
configurações das lâmpadas e os respectivos projetos à CONCESSIONÁRIA, para 
análise e aprovação e, após conclusão, atualização cadastral da rede de distribuição de 
energia elétrica e do sistema de faturamento. A obra somente poderá ser executada 
após a aprovação da CONCESSIONÁRIA. 

4.2.2. A conexão dos novos equipamentos deverá ser efetuada nas mesmas fases da 
rede de distribuição de energia elétrica onde se encontrava o equipamento anterior, 
com vistas a manter o balanceamento do respectivo circuito elétrico. 

4.2.3 O MUNICÍPIO deverá realizar periodicamente inspeções diurnas no sistema de 
iluminação pública visando identificar e normalizar os pontos que estejam acesos 
ininterruptamente de modo a manter, no máximo, 5% (cinco por cento) de lâmpadas 
acesas desnecessariamente. Ultrapassado esse limite, a CONCESSIONÁRIA se 
reserva o direito de acrescentar este consumo adicional no faturamento mensal. 

4.3. A CONCESSIONÁRIA reserva o direito de proceder, periodicamente, fiscalizações, 
levantamento, recontagem ou conferência das quantidades e potências instaladas, devidamente 
registradas em documento específico, cujas divergências serão objeto de atualização para efeito 
de faturamento do consumo mensal de energia elétrica, conforme a Cláusula Oitava deste 
Contrato. 

4.3.1. Não tendo havido acompanhamento ou participação de representantes do 
MUNICIPIO nos levantamentos, recontagens ou conferências que alterem as 
quantidades e potências de lâmpadas e equipamentos auxiliares, fica assegurado ao 
mesmo o direito de conferência e certificação das alterações apresentadas pela 
CONCESSIONÁRIA. Os ajustes de cadastro e faturamento resultantes serão efetuados 
a partir de então. 
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4.4. É de inteira responsabilidade do MUNICÍPIO, a manutenção e/ou substituição da 
infraestrutura (postes, postes ornamentais, superpostes, etc.), utilizadas para sustentação dos 
conjuntos do sistema de iluminação pública de sua propriedade. 

4.5. A CONCESSIONÁRIA, além das atualizações mencionadas no item 4.2.1, atualizará também 
a carga instalada, nos seus controles internos, visando o ajuste do consumo de energia elétrica 
para efeito de faturamento, na proporção verificada nas substituições referidas nos itens 4.1.1 e 
4.1.2. 

4.6. Caso o MUNICÍPIO venha instalar equipamentos automáticos de controle de carga que 
reduzam o consumo de energia elétrica do sistema de iluminação pública, os quais devem ser 
submetidos à apreciação do órgão oficial e competente, tal fato deverá ser comunicado 
formalmente a CONCESSIONÁRIA para que esta proceda a revisão da estimativa de consumo. 

4.7. Caso o MUNICÍPIO pretenda a instalação de luminárias especiais nos postes da 
CONCESSIONÁRIA, com o objetivo de melhorar a qualidade do sistema da iluminação pública, 
deverá ser observado: 

4.7.1. A instalação de luminárias especiais pelo MUNICÍPIO deverá estar em 
conformidade com o estabelecido nas normas técnicas - NTCs da CONCESSIONÁRIA, 
conforme mencionado neste pacto. 

4.7.2. O MUNICÍPIO assume a responsabilidade por danos materiais e pessoais que 
possam ser causados pelo impacto de veículos às instalações da CONCESSIONARIA 
ou a terceiro durante todo o período em que as luminárias especiais se mantiverem 
instaladas. 

4.7.3. Caso a instalação de luminárias especiais represente incompatibilidade com a 
rede de distribuição de energia elétrica ou com os sistemas de outras empresas 
ocupantes do poste que configurem dificuldades à circulação de veículos, caberá ao 
MUNICIPIO a responsabilidade pelos custos derivados da necessária adequação. 

Cláusula Quinta - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 

5.1. O fornecimento de energia elétrica de que trata o presente Contrato está subordinado às 
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, estabelecidas pela Resolução ANEEL 
414/2010 e demais legislações pertinentes, as quais prevalecerão nos casos omissos ou em 
eventuais divergências. 

5.1.1. Quaisquer modificações supervenientes na referida legislação, que venham a 
repercutir nos ajustes estabelecidos neste Contrato ou nas Condições de Fornecimento 
de Energia Elétrica, considerar-se-ão automáticas e imediatamente aplicáveis. 

5.1.2. Os critérios que contemplem as falhas no funcionamento do sistema elétrico, 
quando aplicáveis, são tratados conforme regulamentação específica. 

5.2. O MUNICÍPIO compromete-se a não ligar geradores de energia elétrica em paralelo com o 
sistema da CONCESSIONÁRIA. Compromete-se, também, a instalar, às suas expensas, 
equipamentos destinados a reduzir para os níveis definidos na legislação, os distúrbios 
provocados no sistema elétrico da CONCESSIONÁRIA, pela utilização por parte do MUNICIPIO, 
de cargas que possam provocar tais distúrbios, inclusive, os destinados à melhoria do fator de 
potência. 
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5.2.1. O MUNICÍPIO declara estar ciente que, na inobservância dos termos desta 
cláusula e das Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica estabelecidas 
pela Resolução ANEEL 414/2010 que integram o presente Contrato, ficará responsável 
pelos danos eventualmente causados à CONCESSIONÁRIA e ou a terceiros. 

Cláusula Sexta - DO PONTO DE ENTREGA E DA TENSÃO DE FORNECIMENTO 

6.1. O ponto de entrega de energia elétrica para o sistema de iluminação pública será a conexão 
da rede de distribuição de energia elétrica da CONCESSIONÁRIA com as instalações elétricas do 
sistema de iluminação pública, quando estas pertencerem ao MUNICIPIO, nos termos 
disciplinados nas Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica determinadas pela 
Resolução ANEEL 414/2010. 

6.2. A energia elétrica será fornecida através da rede secundária de distribuição de energia 
elétrica, em corrente alternada, tensão de 127/220 Volts com frequência de 60 Hz. 

6.3. Eventual mudança das especificações de atendimento de que trata esta cláusula e 
respectivos itens, por iniciativa do MUNICIPIO, dependerá da existência de viabilidade técnica no 
sistema e prévia aprovação da CONCESSIONÁRIA. 

Cláusula Sétima - DOS PREÇOS, TARIFAS E REAJUSTES TARIFÁRIOS 

7.1. Serão aplicadas as tarifas de fornecimento de energia elétrica estabelecidas para a classe 
Iluminação Pública ou equivalente, bem como os respectivos reajustes tarifários, conforme 
determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica 	ANEEL por meio de Resoluções 
específicas. 

7.1.1. Conforme determinação da Resolução ANEEL 414/2010, a tarifa a ser aplicada 
para fornecimento de energia elétrica para o sistema de Iluminação Pública, nos termos 
deste Contrato, é a do subgrupo 134a, em conformidade com o ponto de entrega 
definido no item 6.1, da Cláusula Sexta. 

7.1.2. Os tributos, encargos e taxas de serviço incidentes sobre o fornecimento e 
consumo de energia elétrica são aplicáveis de acordo com a legislação em vigor. 

7.2. Os postes serão cedidos para utilização a título gratuito, para fixação dos equipamentos e 
componentes do conjunto do sistema de iluminação pública. Os valores que forem devidos pelo 
MUNICIPIO relativos às obras de ampliação, eficientização ou melhoria, bem como modificações 
que forem necessárias no posteamento, danos causados e outros, serão objeto de orçamentos 
específicos. 

Cláusula Oitava - DOS FATURAMENTOS, VENCIMENTOS, PAGAMENTOS E VALOR DO 
CONTRATO 

8.1. Os consumos de energia elétrica do sistema de iluminação pública serão faturados com base 
na quantidade e potência das lâmpadas e respectivos equipamentos auxiliares instalados, 
considerando-se 11 horas e 52 minutos (onze horas e cinquenta e dois minutos) por dia para a 
iluminação pública normal e 24 horas (vinte e quatro horas) por dia, no caso de túneis e demais 
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logradouros públicos que necessitem de iluminação permanente, conforme determina a 
Resolução ANEEL 414/2010, calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

kWh= 

  

W x horas 

1000 

  

    

kWh = [>11W x horas/ 1000] 

Onde: 
kWh = Total do consumo a faturar; 
W= Somatório das potências (em watts) das lâmpadas e equipamentos auxiliares x quantidades; 
horas = Quantidade de horas de funcionamento por dia em 11 horas e 52 minutos (onze horas e 
cinquenta e dois minutos) em caso de iluminação pública normal ou 24 horas (vinte e quatro 
horas) em caso de necessidade de iluminação pública permanente. (Em casos onde houver 
equipamento automático de controle de carga que reduzam o consumo de energia elétrica do 
sistema de iluminação pública instalado, considerar o tempo de funcionamento programado); 
1000 = conversão de W em kW. 

8.2. O valor total da Nota Fiscal Conta de Energia Elétrica será composto pelo valor resultante da 
aplicação da tarifa sobre o consumo de energia elétrica faturado, acrescido dos tributos, encargos 
e taxas de serviço que incidirem sobre o fornecimento e faturamento do consumo de energia 
elétrica, bem como outros ônus de natureza legal, ainda que estabelecidos posteriormente à 
celebração do presente Contrato. 

8.3. O vencimento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica será de 10 (dez) dias úteis após a 
data da respectiva apresentação pela CONCESSIONÁRIA, ressalvado o de consumo final. Para 
contagem deste prazo, exclui-se o dia da apresentação e inclui-se o do vencimento. 

8.4. A CONCESSIONÁRIA poderá emitir, a seu critério, duplicatas das Notas Fiscais Contas de 
Energia Elétrica provenientes de consumo de energia elétrica, participações financeiras em obras 
de rede de distribuição de energia elétrica, exclusivamente para fornecimento de Iluminação 
Pública, ou outros ônus de natureza legal. 

8.5. O atraso no pagamento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica implicará cobrança de 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total das mesmas, o qual será cobrado pela 
CONCESSIONARIA, além da aplicação de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e 
atualização monetária com base na variação do índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas, de forma pró-rata die. 

8.6. Decorridos 10 (dez) dias após o vencimento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica 
sem a efetiva quitação, a CONCESSIONÁRIA poderá aplicar as sanções pactuadas neste 
Contrato, bem como adotar as medidas legais cabíveis para a cobrança de seu crédito. 

8.7. Além das despesas de cobrança das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica de que trata o 
item 8.6, caso a CONCESSIONÁRIA recorra aos meios judiciais ou a serviços de cobrança por 
terceiros, o MUNICIPIO será responsável por todas as despesas de cobrança e respectivos 
honorários advocaticios, custas judiciais, extrajudiciais e administrativas. 

8.8. Na eventual falta de pagamento do consumo de energia elétrica e/ou obras do sistema de 
iluminação pública, por um período igual ou superior a 30 (trinta) dias, a CONCESSIONÁRIA 
ficará desobrigada em ceder postes para novas ampliações do sistema de iluminação pública, até 
que seja efetuado o acerto financeiro, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato. 
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8.9. O não pagamento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica até as datas estabelecidas 
para os seus vencimentos, caracterizará desinteresse na continuidade do fornecimento da energia 
elétrica, ensejando, além da multa, acréscimos e das penalidades cabíveis, a suspensão do 
fornecimento de energia elétrica, após prévia comunicação formal. 

8.10. As divergências de grandeza/valor de faturamento eventualmente havidas, não serão objeto 
de adiamento do faturamento emitido e do seu pagamento, sendo os respectivos ajustes 
processados no faturamento seguinte. 

8.11. A instalação de novas cargas no sistema sem prévia aprovação da CONCESSIONÁRIA 
obrigará o MUNICIPIO ao pagamento do faturamento do consumo de energia elétrica retroativo à 
data da sua instalação, conforme dispõe a Resolução ANEEL 414/2010. 

8.12. A substituição de lâmpadas e equipamentos auxiliares por diferentes tipos e potências sem a 
devida comunicação à CONCESSIONÁRIA acarreta diferenças no consumo de energia elétrica, 
que devem ser apuradas e faturadas, conforme dispõe a Resolução ANEEL 414/2010. 

8.13. As instalações de praças, calçadões, passeios, jardins, fontes luminosas, entre outros, onde 
existir conjuntamente outras cargas, além da carga da iluminação pública, tais como, motores 
para bomba de água, compressores de fontes luminosas, aparelhos de som, inclusive tomadas 
para shows, feiras livres, entre outros, serão faturadas pela CONCESSIONÁRIA por meio de 
medidor na classe de consumo em que apresentar a maior parcela da carga instalada. 

8.13.1. Havendo interesse do MUNICÍPIO pelo faturamento da carga da iluminação 
pública na tarifa do subgrupo B4a, este deverá providenciar a separação da carga de 
iluminação pública das demais cargas por meio de medição exclusiva (medição 
autônoma em relação à iluminação pública). 

8.14. O valor total do presente Contrato é estimado em R$ 843.000,00 (Oitocentos e quarenta e 
três mil reais). 

8.15. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta do Orçamento Geral do 
MUNICIPIO conforme legislação específica. 

Cláusula Nona - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. Independente de outros direitos advindos da presente relação contratual é assegurado à 
CONCESSIONÁRIA e ao MUNICIPIO, nos casos de realização das obras de ampliação do 
sistema de iluminação pública nos termos inseridos no presente pacto, o direito de, a qualquer 
tempo: 

a) Supervisionar e fiscalizar os serviços e obras que estiverem sendo realizados, pela outra parte 
ou pelas suas contratadas, nas suas instalações, em postes da CONCESSIONÁRIA, bem como 
em relação aos cuidados que devem ser dispensados aos seus ativos e à continuidade do serviço 
de distribuição de energia elétrica; 

b) Sustar os serviços e obras, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar 
esta medida necessária à sua boa execução, à segurança ou à salvaguarda dos interesses das 
partes; 

c) Supervisionar e fiscalizar o uso e a destinação do objeto deste Contrato, solicitando a imediata 
retirada de quaisquer bens, equipamentos e/ou instalações do MUNICIPIO instalados na rede de 
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distribuição de energia elétrica da CONCESSIONÁRIA e que não estiverem previstos no presente 
Contrato; e 

d) Fiscalizar o cumprimento do presente contrato, como também requerer ao MUNICÍPIO a 
suspensão, temporária ou definitiva, de toda obra em que as Condições mencionadas neste 
instrumento não estiverem sendo observadas e/ou mantidas. 

9.2. Da mesma forma, poderá o MUNICÍPIO supervisionar e fiscalizar os serviços que forem 
realizados pela CONCESSIONÁRIA ou suas contratadas, na execução das suas obras, no que se 
referir aos cuidados dispensados aos conjuntos do sistema de iluminação pública que forem de 
propriedade do mesmo. 

9.3. A fiscalização que for efetuada pela CONCESSIONÁRIA ou pelo MUNICÍPIO não exime suas 
responsabilidades por danos ou prejuízos que as suas instalações vierem a causar à outra ou a 
terceiros. 

9.4. As PARTES deverão comunicar uma à outra, imediatamente após o seu recebimento, 
qualquer reclamação, intimação, interpelação ou ação de terceiros, que de alguma forma possa 
implicar responsabilidade das mesmas, sob pena de ficar responsável pelos ônus decorrentes. 

9.5. Será permitido à CONCESSIONÁRIA e ao MUNICÍPIO, através de seus técnicos, o livre 
acesso aos postes, para proceder às manutenções preventivas ou Corretivas nas suas 
instalações, desde que devidamente identificados. 

9.6. Fica assegurado à CONCESSIONÁRIA e ao MUNICÍPIO o direito de, a qualquer tempo, 
obterem entre si os esclarecimentos e as informações técnicas que julgarem necessários. 

9.7. O MUNICÍPIO deverá identificar os veículos e exigir das suas contratadas e prepostos, o uso 
de crachás de identificação, quando da execução de serviços a serem realizados nas 
infraestruturas da CONCESSIONÁRIA e/ou na manutenção do sistema de iluminação pública. Na 
realização das tarefas, quaisquer empregados, quer do MUNICIPIO ou de terceiro contratado, 
deverão fazer uso dos equipamentos de segurança previstos na Norma Regulamentadora - NR 6. 

9.8. Quando o MUNICÍPIO identificar eventual necessidade de implementar modificações no 
posteamento existente e/ou de instalação de novos postes, o projeto e a construção poderão ser 
realizados com recursos do MUNICIPIO ou através de terceiro contratado devidamente habilitado 
e cadastrado junto à CONCESSIONÁRIA. 

9.8.1. O MUNICÍPIO compromete-se a utilizar somente pessoal habilitado e cumprir as 
Normas Técnicas e Regulamentadoras mencionadas no presente pacto, para a 
execução dos serviços técnicos e administrativos, que se fizerem necessários nas 
instalações e manutenção dos conjuntos do sistema de iluminação pública, na rede de 
distribuição de energia elétrica da CONCESSIONÁRIA, bem como manter seus 
responsáveis técnicos devidamente habilitados junto ao CREA (Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia). 

9.9. Para a execução das atividades, sempre que necessário, obrigatoriamente dever-se-á 
agendar o desligamento junto à CONCESSIONÁRIA. 
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Cláusula Décima - DAS RESPONSABILIDADES 

10.1. Caso uma das PARTES venha a ser acionada ou notificada a ressarcir despesas ou 
qualquer outra forma de compensação financeira por eventuais danos ou prejuízos sofridos por 
terceiros em decorrência de ação ou omissão da outra, a PARTE que foi acionada, conforme o 
caso, ou denunciará à lide a parte faltosa ou deverá notificá-la para integrar a relação e, na 
hipótese de ser compelida a arcar com os valores, será ressarcida pela PARTE faltosa, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato. 

10.2. O não cumprimento de qualquer das Cláusulas, e em especial as cláusulas 31 41 e 81, deste 
Contrato pelo MUNICIPIO, implicará na suspensão do direito de utilização de novos postes, até 
sua regularização, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais a serem tomadas 
pela CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente apurado e documentado, garantindo o direito 
ao contraditório e à ampla defesa. 

10.3. Independente das demais penalidades previstas neste Contrato, todas as sanções impostas 
a uma das PARTES, comprovadamente decorrentes de causa atribuível à outra, serão 
integralmente de responsabilidade da PARTE faltosa. 

10.4. Em caso, de avarias ou defeitos ocorridos em equipamentos, bens ou instalações da 
CONCESSIONÁRIA, decorrentes de ação ou omissão do MUNICIPIO, caberá a este indenizar os 
prejuízos apurados, inclusive os relativos aos danos diretos ou indiretos e lucros cessantes 
decorrentes das interrupções de fornecimento de energia aos consumidores, resultantes de tais 
avarias ou defeitos, conforme prevê a legislação vigente, cabendo da mesma forma à 
CONCESSIONÁRIA indenizar os prejuízos por ela causados nas instalações do sistema de 
iluminação pública do MUNICIPIO. 

10.5. Nenhuma das partes responderá á outra pelos prejuízos advindos de caso fortuito ou força 
maior, hipótese em que cada uma arcará com as despesas relativas à reposição ou reparação de 
suas próprias instalações. 

10.5.1. Os danos provenientes de adversidades climáticas, abalos sísmicos e outros 
provocados por forças naturais, bem como os atribuíveis a causas inevitáveis pelas 
partes, serão considerados como caso fortuito ou força maior, exceto em casos com 
reclamação preexistente por escrito sobre as condições das respectivas instalações, há 
mais de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da formalização da reclamação, sem 
quaisquer providências da outra contratante. 

10.6. Nos casos de danos causados por terceiros, cada parte efetuará a recomposição das suas 
instalações e apresentará separadamente ao responsável pelos danos, orçamento referente ao 
ressarcimento dos prejuízos. 

10.7. O MUNICÍPIO será responsabilizado por quaisquer danos que vier a causar na infraestrutura 
da CONCESSIONÁRIA, bem como pelos danos diretos, indiretos e lucros cessantes decorrentes 
da interrupção no fornecimento de energia elétrica, em face da ocupação ou desocupação dos 
postes, de manutenções preventivas ou corretivas nas instalações do MUNICIPIO ou ainda, 
derivados de atendimentos aos usuários do sistema de iluminação pública. 

10.8. A CONCESSIONÁRIA será responsável por quaisquer danos que vier a causar na 
infraestrutura do MUNICIPIO e pela recomposição do pavimento, entre outros, quando as obras 
forem realizadas por ela ou por suas contratadas, bem como a remoção de terra, entulhos, sobras 
e material salvado. Não havendo essas providências por parte da CONCESSIONÁRIA ou de suas 
contratadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias da realização da obra, o MUNICIPIO tomará as 
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providências necessárias mediante a cobrança dos dispêndios ocorridos junto à 
CONCESSIONÁRIA por meio de documento hábil. 

10.9. A CONCESSIONÁRIA não poderá ser responsabilizada, junto aos usuários dos serviços de 
iluminação pública, por eventuais atrasos na sua ativação, ocasionados por dificuldades no 
cumprimento dos cronogramas de obras por parte do MUNICIPIO, bem como por eventuais 
interrupções que possam vir a ocorrer no fornecimento de energia elétrica, em decorrência de 
danos causados por terceiros no sistema elétrico de distribuição e em caso de força maior. 

Cláusula Onze - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 

11.2. O contrato poderá ser prorrogado automaticamente por mais 12 (doze) meses e assim 
sucessivamente, desde que não haja manifestação expressa em contrário por uma das PARTES, 
. 	com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias em relação ao término da sua vigência, 

limitado a 60 (sessenta) meses. 

Cláusula Doze - DAS CONDIÇÕES PARA RESCISÃO 

12.1. Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Contrato, considerar-se-á 
rescindido de pleno direito o presente Contrato, independente de notificação judicial ou 
extrajudicial, no caso de infração de qualquer de suas cláusulas ou da legislação disciplinadora 
dos serviços de energia elétrica à qual está subordinado, após sua apuração em procedimento 
administrativo, assegurando-se à parte contrária amplo direito de defesa e ao contraditório, 
respondendo a parte infratora pelos prejuízos que causar à outra. 

12.2. O presente Contrato poderá ser rescindido ainda, mediante aviso por escrito, por qualquer 
das partes nas seguintes hipóteses: 

a) Atraso no pagamento de qualquer das obrigações oriundas do presente Contrato, por 
mais de 90 (noventa) dias; 
b) Descumprimento ou cumprimento irregular das suas cláusulas e condições, bem 
como de outros dispositivos vigentes; 
c) Alteração da finalidade de uso das instalações do MUNICIPIO ou agregação de 
outros serviços não previstos neste Contrato, sem a prévia anuência da 
CONCESSIONÁRIA; 
d) Alterações constitucionais, legais ou estatutárias, que prejudiquem capacidade de 
executar as obrigações deste Contrato; 
e) Superveniência de caso fortuito ou de força maior, impeditivo da continuidade deste 
Contrato; 
f) Por acordo entre as partes; e 
g) Nos demais casos previstos em lei. 

12.3. Na hipótese de rescisão do presente Contrato o MUNICÍPIO se obriga a retirar os conjuntos 
do sistema de iluminação pública descritos no item 1.1.1, no prazo de 90 (Noventa) dias contados 
do recebimento da notificação, sem qualquer ônus para a CONCESSIONÁRIA, não cabendo 
qualquer indenização, compensação ou acréscimos em favor do MUNICIPIO. Neste caso, o 
MUNICIPIO assumirá todos os prejuízos eventualmente causados ao sistema de distribuição de 
energia elétrica advindos de negligência, imperícia ou imprudência na desocupação dos postes. 
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12.3.1. Na ocorrência do contido no item 12.3, caberá ao MUNICÍPIO providenciar outra 
infraestrutura para a fixação dos conjuntos do sistema de iluminação pública, dentro do 
prazo estipulado. 

12.4. A rescisão do presente Contrato não exime o MUNICÍPIO do pagamento de qualquer débito 
dele decorrente. 

Cláusula Treze - DO FORO ELEITO PELAS PARTES 

13.1. Este Contrato será regido e interpretado, em todos os seus aspectos, de acordo com as leis 
brasileiras e regulamentos da Agência Reguladora e, subsidiariamente, pelos princípios gerais do 
Direito e pela equidade, nessa ordem. 

13.2. Em caso de recurso inevitável ao Poder Judiciário, fica eleito de comum acordo entre as 
partes, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro da 
Comarca que pertence o MUNICIPIO, para qualquer ação que porventura vier a ser movida por 
qualquer das partes para o fiel cumprimento deste Contrato. 

Cláusula Quatorze DO ATENDIMENTO A PARÂMETROS DE QUALIDADE, SEGURANÇA E 
PROTEÇAO AO MEIO-AMBIENTE. 

14.1. As partes obrigam-se a atender aos parâmetros de qualidade, segurança e proteção ao meio 
ambiente estabelecido pelos órgãos competentes e legislação vigente. 

Cláusula Quinze - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Qualquer tolerância das partes em relação ao descumprimento de qualquer das cláusulas do 
presente Contrato não importará em renúncia ou precedente, novação ou alteração da mesma, 
cujo cumprimento continuará exigível, em todos os seus termos e a qualquer tempo. 

15.2. O presente Contrato não importa em copropriedade das partes sobre qualquer ativo que for 
de propriedade exclusiva da outra. 

15.3. As notificações de uma parte à outra ou as recebidas de terceiros e que sejam de mútuo 
interesse deverão ser feitas por escrito e entregues sob protocolo ou pelo correio, mediante aviso 
de recebimento no endereço designado pelas partes para tal fim, de modo a poder comprovar-se, 
devidamente, a data da entrega ou do recebimento. 

15.4. Este Contrato é reconhecido pelo MUNICÍPIO como título executivo, na forma dos artigos 
583 e 585, II, do Código de Processo Civil, para efeito de cobrança de todos os valores apurados, 
nos casos previstos neste Contrato. Contudo, na existência de eventuais débitos do MUNICIPIO 
de natureza cível, tributária, trabalhistas, previdenciários ou quaisquer outros decorrentes de 
contratos anteriormente celebrados com a CONCESSIONÁRIA, que venham a ser a qualquer 
tempo apurados, o MUNICIPIO se compromete a quitá-los e ressarcir a CONCESSIONARIA de 
qualquer valor por ela incorrido com a quitação dos referidos débitos. 

15.5. Os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato transmitem-se aos sucessores das 
partes contratantes. 

15.6. Fica estabelecido que o presente Contrato deverá ser adequado por ocasião de legislação 
superveniente expedida pelo Poder Público. 
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15.7. Este Contrato substitui quaisquer outros contratos ou acordos anteriormente feitos entre a 
CONCESSIONÁRIA e o MUNICIPIO, para regular a mesma finalidade descrita no item 1.1 da 
Cláusula primeira. 

15.8. O MUNICÍPIO providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial do 
Município ou órgão equivalente, conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações. 

15.9. As condições para estabelecer a forma de cobrança e inclusão dos valores da contribuição 
para o custeio do serviço de iluminação pública nas notas fiscais contas de energia elétrica dos 
consumidores/contribuintes, bem como a sua isenção, exclusão, arrecadação e repasse, quando 
cabível, em conformidade com o estabelecido por lei municipal, será tratada em comum acordo 
entre o MUNICIPIO e a CONCESSIONÁRIA mediante celebração de instrumento específico. 

E, por se acharem assim justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 3 (três) vias para 
um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas nomeadas e assinadas. 

Curitiba, 28 de novembro de 2018 

PELA 	DISTRIBUIÇÃO S.A 

o \_ 	o' 

Evandro Luiz Zaclikevisc 
Gerente  da Divisão de Arrecadação e Cobrança Leste 
CPF - 03.3-19.089-03 

TESTEMUNHA COPEL 

Alan Eduardo Ca 
CPF - 082.219.399-00 
Técnico Comercial da Cobrança Leste 

TESTEMUNHA MUNICÍPIO 

15 de 15 
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  Memorando 15- 2.053/2022

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/05/2022 às 16:56:37

 

Paulo Egidio Dalsasso - SMA-LC

Esse contrato anexado possui aditivos?

_

                   Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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  Memorando 16- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 13/05/2022 às 17:05:31

 

Segue em anexo. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DL_51_2018_1_TERMO_DE_ADITAMENTO_AO_CONTRATO_457_2018_COPEL_DISTRIBUICAO_SA.pdf

DL_51_2018_2_TERMO_DE_ADITAMENTO_AO_CONTRATO_457_2018_COPEL_DISTRIBUICAO_SA.pdf
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

10 TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 457/2018, CELEBRADO ENTRE 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO E A EMPRESA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Cidade de Chopinzinho, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, neste ato 
devidamente representado pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de 
identidade RG n° 8.124.995-4 SSP/PR e do  OFF  n° 009.378.889-40, doravante denominado 
MUNICÍPIO; e a empresa: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. sociedade por ações, concessionárias 
de serviço público federal de distribuição e comercialização de energia elétrica, subsidiária 
integral da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, com sede na Rua José Izidoro Biazetto. 
158. em Curitiba - PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ/MF) sob o n.° 04.368.898/0001-06 e Inscrição Estadual n.° 90.233.073-99. 
doravante denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato representada pelo seu Gerente de Divisão 
de Arrecadação e Cobrança Leste, Senhor Evandro Luiz Zaclikevisc, celebram o presente Termo 
de Aditivo, mediante as cláusulas que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

Conforme o Contrato n° 457/2018, firmado em 28 de novembro de 2018, objeto do Processo 
Licitatório n° 261/2018, na Modalidade de Dispensa de Licitação — Edital n° 51/2018, tendo como 
objeto a contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública 
com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da 
Procuradoria Municipal, prorrogar o prazo de execução e vigência contratual, conforme segue: 

2.1 — DO PRAZO — Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, 
sendo o novo prazo de execução e vigência o período de 29/11/2019 a 28/11/2020. 

2.2 — DO VALOR — 0 valor do presente Termo Aditivo é estimado em R$ 843.000,00 (oitocentos 
e quarenta e três mil reais). 

CLAUSULA TERCEIRA — DOS MOTIVOS DA PRORROGAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 

0 contrato será prorrogado em virtude das solicitações do Senhor Geraldo Olivo - Secretário 
Municipal de Viação e Serviços Urbanos e da empresa Copel Distribuição, as quais solicitam a 
prorrogação da execução e vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, referente o Contrato 
457/2018, com fundamento legal nos Artigos 57 da Lei Federal n°8.666/1993. 

CLAUSULA QUARTA  

As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo e demais termos, 
permanecem inalteradas. 

.1( 
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a do Olivo 
Gestor do Contrato 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho - PR, 19 de novembro de 2019. 

M nicipio de Chopinzinho — PR 
Alvaro Dãnis Ceni Scolaro — Prefeito 

CPF 009.378.889-40 

Copel Distribuição S.A. 
vandro Luiz Zaclikevisc - CPF 039.119.089-03 

Gerente da Divisão de Arrecadação e Cobrança Leste 

Fiscal Contrato 

j'YI 
Amarildo Miguel Dalle Tese 
Fiscal Substituto 

7 

Testemunhas: 
4., 

NOME: Alan Eduardo Cazarlm 

CPF: C050633 
RG 8.262.174-1 

 

A4ra via s/e-C 
C043363 

G .119.842-3 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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Espécie: Extrato do 1° Termo de Aditivo ao Contrato n° 457/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Cope! Distribuição S.A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: 
Prorrogação do prazo de execução e vigência do Contrato em 12 (doze) meses. Novo Prazo: 
28/11/2020. Valor: R$ 843.000,00 (oitocentos e quarenta e três mil reais). Origem: Dispensa de 
Licitação n° 51/2018. Fundamento Legal: Artigos 57 da Lei Federal n° 8.666/1993. Data da 
assinatura: 19/11/2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Evandro Luiz 
Zaclikevisc, pela Empresa. 

e/z( 
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Municipio de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Azie 

2° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 457/2018, CELEBRADO ENTRE 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO E A EMPRESA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Cidade de Chopinzinho, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, neste ato devida-
mente representado pelo seu Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG n° 8.124.995-4 SSP/PR e do CPF n° 009.378.889-40, doravante denominado MUNICiP10; e a 
empresa: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., sociedade por ações, concessionárias de serviço público 
federal de distribuição e comercialização de energia elétrica, subsidiária integral da Companhia 
Paranaense de Energia - COPEL, com sede na Rua José lzidoro Biazetto, 158, em Curitiba - PR, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o 
n.° 04.368.898/0001-06 e Inscrição Estadual n.° 90.233.073-99, doravante denominada CON-
CESSIONÁRIA, neste ato representada pelo seu Gerente de Divisão de Gestão e Cobrança do 
Poder Público e do Grupo A da DIS, Senhor Evandro Luiz Zaclikevisc, celebram o presente Termo 
de Aditivo, mediante as cláusulas que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

Conforme o Contrato n°457/2018, firmado em 28 de novembro de 2018, objeto do Processo Lici-
tatório n° 261/2018, na Modalidade de Dispensa de Licitação — Edital n° 51/2018, tendo como ob-
jeto a contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com 
cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da Procura-
doria Municipal, prorrogar o prazo de execução e vigência contratual, conforme segue: 

2.1 — DO PRAZO — Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, 
sendo o novo prazo de execução e vigência o período de 29/11/2020 a 28/11/2021. 

2.2 — DO VALOR — 0 valor do presente Termo Aditivo é estimado em R$ 843.000,00 (oitocentos 
e quarenta e três mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS MOTIVOS DA PRORROGAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 

0 contrato será prorrogado em virtude das solicitações do Senhor Geraldo Olivo - Secretário Mu-
nicipal de Viação e Serviços Urbanos e da empresa Copel Distribuição, as quais solicitam a pror-
rogação da execução e vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, referente o Contrato 
457/2018, com fundamento legal no Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLAUSULA QUARTA 

As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo e demais termos, per-
manecem inalteradas. 
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P. 

o -PR 
colaro - Prefeito 

009.378.889-40 

Copel Distribuiçã 
E andro Luiz Zaclikevisc - CPF 039.119.089-03 

Gerente da Div'são e Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da DIS 

o Olivo 
tor do  Contrato  

Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinhodorgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Mt.  

   

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho - PR, 20 de outubro de 2020. 

Dyonatan de Césaro 
Fiscal do Contrato 

Amarildo Miguel Dalle Tese 
Fiscal Substituto 

Teste 

NO Alan uar o 
CPF: CO50633 

RG 8.262.174-1 
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Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

111111111111111=1111111  

 

  

Espécie: Extrato do 2° Termo de Aditivo ao Contrato n° 457/2018. Contratante: Município de Cho-
pinzinho. Contratada: Copel Distribuição S.A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Prorrogação do 
prazo de execução e vigência do Contrato em 12 (doze) meses. Novo Prazo: 28/11/2021. Valor: 
R$ 843.000,00 (oitocentos e quarenta e três mil reais). Origem: Dispensa de Licitação n°  51/2018. 
Fundamento Legal: Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/1993. Data da assinatura: 20/10/2020. Assi-
nam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Evandro Luiz Zaclikevisc, pela Empresa. 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana 

Terça-Feira, 20 de Outubro de 2020 Ano IX - Edição N. 2219 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECRETO IV 432/2020 

Exonera Diretor do Departamento de Serviços Urbanos, a pedido. 
0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que  the  
são conferidas pela Lei Organica, artigo 63. X, Lei 3.700. de 02 de março de 2018 e Lei 
Complementar n°068/2012, de 02 de fevereiro de 2012, 
CONSIDERANDO o protocolo n°1.552/2020, de 13 de outubro de 2020; 
DECRETA:  
Art.  1°. A EXONERAÇÃO do Sr. Amarildo Miguel DaIle Tese, RG n° 4.235.619-0. matricula 
funcional n° 1998-6, do cargo de Diretor do Departamento de Serviços Urbanos, a partir 
de 16 de outubro de 2020, a pedido.  
Art.  2o. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrario. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 
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1) Francisco Beltrão 
2) Pato Branco 
3) Coronel Vivida 
4) Chopinzinho 
5) Guarapuava 
6) PrudentOpolis 
7) Ponta Grossa 
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MUNICAPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITACAO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.  1170020- PROCESSO 
238/2020 

Municipio de  Palo  Branco, I.:ASO 450996, através da pregoeira, 
Liciane  ()twine  PutMainer, designada pela Administrado Municipal 
atm. da Ponaria n.° 324/2020. torna  public*  aos interessados quc 
realizará licitação na modalidade de Pregão Elev.:mica contendo  liens  de 

participação erclusiva pare tnieromnpresas e empresas de pequeno 

porte. item com cota reservada pare partiMpactio exclusive de 

microempresa e empresa de pequeno porte e hem com cote reservada 

pare participacho de empresas de qualquer  pone,  objetivando a 
Contratação de empresa  pars  aquisição de materiais e equipartientos de 
informatica para atender a necessidade da Secrmaria de  Educed°  e  
Culture,  confortne especificações c  exigencies  descritas no edital. sendo a 
licitação do tipo "menorpreco", com critério de julgamento "menor  prep  
por item", cm confomtidade tom as disposições conlidas na Lci 
10.520/2002, Decreto Municipal  re  8.574, de 01 de novembro de 2019, Lei 
Complementar no 1231006 e alterações, Decreto no 8.441. de 08 de janeiro 
de 2019 e subsidianamente a Lei n° 0.666/1993  suns  alterações e demais 
legislações pertinent05 5 materia. O prego máximo admitido pare cotação 
global do presente objeto 4 do RS  660.462.52  (seiseeni:00 e sessenta mil 

quatrocentos e sessenta e dolo  reeds  e cinqfienta e dais centavos). 0 
recebimento das propastas, document00 de habilitado. abertura e dispute 
de piscos  sera  exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: 
blips:'.'www.gov.br/coinpras horario oficial de FhasIlia -  OF,  
conforme segue: A SF.SSAO PÚBLICA SE INICIARÁ AS 09 HORAS  
DO DIA 08 DE DEZEMBRO DE 20211.  O inteiro teor do Edital e seus 
anexos poderio ser retirados gratuitamente  (ern tinting  digital) junto a 
Divisão de Licitações. na  Prefeitura Municipal de  Palo  Branco. no horario  
dc  expediente. na  Rua Caramuru.  of  271. Centro, em Pato Branco - PR. ou 
pelos  sites:  tvarsy.pa_mbrancopeirov.br - https://v.v...gov hrteernprw,pk. 
• Demais informações. fenos: (46) 3220-1511/1534,  e-mail;  
licitalOpatobrineo,prgot .br.  Palo  Branco, 20 de Novembro de 2020. 
Liciane Crisliwa AMItanter -Pregoeira. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO- EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 0212020 

DESTINADO A ACOES EMIMGENCIAIS DE APOIO AO SETOR 
CULTURAL - FOMENTO AcouruRA 

O Manic/pio de  Palo  Branco - PR, inscrito no CNRIIMF sob a° 
76.995.4480001-54,  corn  sede e foro i Rua Caren:urn n.  271,  Cent's',  CEP: 
85301-064. através de seti representante legal. juntamente com a Secretaria 
Municipal de Educação C CLIIIDEB. 401,13 ildblierj 000 01I•reed3dOS MOO no  
period."  de 23,11/2020 a 15/12/2020, estao abertas as inscnções  pant  o 
credenciamento ao Chamamento Público que  cc  destine a seleção de projetos 
para prodtkio de obras artistico-eulturais no  meadow  de  Palo  Branco, a 
serem ilnatteiados  coin recurs.  da Lei Emergencial Aldir Blaac. instituida pela 
Lei Fedetal n.  14.017/2020 regulamentada Decreto Federal a° 10.464/2020. 
Decreto Municipal n.° 8784 de 08  dc  outulmi de 2020 e altelleCEWS, coma  
agent.,  integratites do espagos, desenvolvcdores de iniciativas. produções. do 
atividade de economia criatio. e do CCO1100112 solalana. produções 
audiovisuais, manifestadco culturais e *arras atividades aratkas c culturais.  
gm  possam ser transmitidas  pole internal  01.1disponibilivadas por meio de redes 
soeiais (plataformas digitais). seguindo os pmtocolos  dc  prevenção COV1D-19. 
nas seguintes linguagens:  must.,  dance.  literature,  audiovisual. anes cénicas, 
tines visuais.  culture  popular brasileira. A inserição no charnamento público 
dar-se-a mediante a apresentação da documentação c projeto anistico-cultural. 
c deverão ser protocolados junto ao Setor de Plotocolo  fiend  do Município de 
Pato Branco. na sede da Prefeitura Municipal. a Rua Caramuru. n°271. Centro. 
CEP 85501.064, cm Pato Branco-PR. endereçados I Seemtavia Municipal de 
Educado e Cultura. observado o pctiodo de 23,11/2020 a 10/1212020. 
Quaisquer inform:Kies e esclarecimentos poderio ser solicitados. através dos 
e-mails:  agentlaçakurataparobranco.ar.e..hr tealro24a palopcinvore  co  no  ho  
polo tclefonc 32206026 ou diretamente no Departamento de  Calton.  junto 
Rua Aranbilia. 749. bairro  La Salk.  Pato Branco/PR. Pato Branco. 20 de 
novembro de 2020. Hcloi Aparecida De Carli Seeret.iria do Eitmação 
('ollura. AMIV011in110 Zimehi - Pe•rello  
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Diário Oficia I dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 23 de Novembro de 2020 Ar:o IX - Edição N. 2242 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do 2° Termo de Aditivo ao Contrato n° 457/2018. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Copel Distribuição S.A. CNPJ: 
04.368.898/0001-06. Objeto: Prorrogação do prazo de execução e vigência do Contrato 
em 12 (doze) meses. Novo Prazo: 28/11/2021. Valor: R$ 843.000,00 (oitocentos e 
quarenta e  tits  mil reais). Origem: Dispensa de Licitação n°51/2018. Fundamento Legal: 
Artigo 57 da Lei Federal n°8.666/1993. Data da assinatura: 20/10/2020. 
Assinam: Alvaro  Danis  Ceni Scolaro, pelo Município e Evandro Luiz Zaclikevisc, pela 
Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/11/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o cOdigo identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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23/11/2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
J19-1 
raL  

 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

 

   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
20 TERMO DE ADITAMENTO 457-2018 - COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 

Espécie: Extrato do 2° Termo de Aditivo ao Contrato n° 457/2018. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Copel 
Distribuição S.A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Prorrogação do 
prazo de execução e vigência do Contrato em 12 (doze) meses. Novo 
Prazo: 28/11/2021. Valor: R$ 843.000,00 (oitocentos e quarenta e três 
mil reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 51/2018. Fundamento 
Legal: Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/1993. Data da assinatura: 
20/10/2020. Assinam: Alvaro  Denis  Cem Scolaro, pelo Município e 
Evandro Luiz Zaclikevisc, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:2A1CD8D2 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 23/11/2020. Edição 2143 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://wwvv.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com. bria m p/materia/2A1CD8D2/03AGdBq26n3-kcMTUz-xkOFAwFm 71V1v86LV565J42 r6i kk-1b4YaFS6TAB4q asYKLV31sxXP4 F... 1/1 
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Memorando 17- 2.053/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 16/05/2022 às 08:19:45

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 Faço esses autos conclusos.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 60FD-2921-0E51-F8C3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 16/05/2022 08:19:52 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/60FD-2921-0E51-F8C3
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Memorando 18- 2.053/2022

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/05/2022 às 11:54:17

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Padrao_Dispensa_por_Justificativa_Energia_Eletrica.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2.053/2022. 

 

PARECER 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2.053/2022, 
no qual a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos pretende contratar, 
através de dispensa de licitação por justificativa, serviços de fornecimento de ener-
gia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas; cartão CNPJ; dotação or-
çamentária; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-

res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-

ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-

das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-

ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-

tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

                                                           
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos pretende contratar, 
através de dispensa de licitação por justificativa, serviços de fornecimento de ener-
gia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes. 

 

                                                           

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-

pois, a contratação através do processo de dispensa. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no art. 13, da Lei nº 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-
co (inc. III). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 254 c/c o 
art. 13,5 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

No caso em exame, a dispensa de licitação é por justificativa, com amparo no 
art. 24, inciso XXII, da Lei nº 8.666/93: 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia 
elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou au-
torizado, segundo as normas da legislação específica;  

  

                                                           

4 “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta-
do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; III - para contratação de profis-
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.”   
5 “Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; III - assessorias ou consultorias técnicas e auditori-
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado).”   
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Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 24, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria en-
tidade que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) 
publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA ENTIDADE QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar a COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de serviços de fornecimento 
de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

“JUSTIFICATIVA 

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta 

justificativa, embasar a solicitação da Contratação de Empresa para A
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prestação de serviços de fornecimento de Iluminação Pública com cessão 

de postes para fixação do conjunto de sistema de iluminação pública. 

Considerando a necessidade de celebrar o contrato com a empresa Copel, 

para fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, tendo em 

vista que a Copel nos encaminhou minuta de contrato padronizada para 

contratação de iluminação pública. 

Considerando que a contratação precisa ser efetivada o mais rápido 

possível, faz-se necessário o encaminhamento de processo de para 

contratação da iluminação pública. Para a formação do valor do termo 

de referência foram levantados os KW consumidos e apuradas média dos 

valores gastos nos últimos 12 meses (Abril 2021 a Março 2022), 

conforme planilha em anexo, sobre esses valores foram aplicados um 

percentual de aproximadamente 25% como margem de segurança para 

cobrir eventuais variações de consumo e valores de acordo com dados 

informados pela distribuidora. 

Da Dispensa de Licitação, com base no disposto do Art.24 da Lei 

8.666/93: 

(...) 

XXII – na contratação de fornecimento ou suprimento de energia 

elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, 

segundo as normas da legislação específica; 

Glacir Zanata 

Secretário Municipal de Viação E Serviços Urbanos” 

 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que o serviço ofertado pela concessionária atende a 
necessidade do órgão municipal interessado. 
 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 

pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 

objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
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2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A ENTIDADE SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2.053/2022, no qual a Se-
cretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos pretende contratar, através de dis-
pensa de licitação por justificativa, serviços de fornecimento de energia elétrica para 
o sistema de iluminação pública com cessão de postes, desde que atendidas as se-
guintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 
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Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes no processo. 
 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-
teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 
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  Memorando 19- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 25/05/2022 às 11:47:34

 

Dr. Thiago, bom dia

Segue para análise/conhecimento minutas do Edital e Contrato, com as alterações na vigência contratual. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DISPENSA_XX_2022_PROCESSO_101_2022.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2022_DL_XX_2022.pdf

Minuta_COPEL.pdf
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº ____/2022

Processo nº 101/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Justificativa.

A presente Dispensa de Licitação Por Justificativa está baseada no Artigo 24,
Inciso XXII, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua solicitação protocolada sob o
Memorando nº 2.053/2022 requer a contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica
destinado a prestação de serviços de iluminação pública instalados em áreas de domínio
público, conforme descrito no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital,
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXII, da Lei Federal n° 8.666/1993, “XXII - na
contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;”.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
Endereço: Rua Jose Izidoro Biazetto, nº 158, Bloco C, Bairro Mossunguê
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 04.368.898/0001-06
Representante Legal: Clessi Aparecida Kusma Simioni
CPF: 028.027.199-98 RG: 6.962.151-1 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
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contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.6 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.7 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA

5.1 – Com base no disposto no Art. 24, Inc. XXII da Lei 8666/93, bem como a justificativa da
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, é facultado a Administração Pública optar pela
aquisição por Dispensa de Licitação Por Justificativa:

“Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta
justificativa, embasar a solicitação da Contratação de Empresa para prestação de
serviços de fornecimento de Iluminação Pública com cessão de postes para
fixação do conjunto de sistema de iluminação pública.
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Considerando a necessidade de celebrar o contrato com a empresa Copel, para
fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, tendo em vista que a
Copel nos encaminhou minuta de contrato padronizada para contratação de
iluminação pública.
Considerando que a contratação precisa ser efetivada o mais rápido possível,
faz-se necessário o encaminhamento de processo de para contratação da
iluminação pública.
Para a formação do valor do termo de referência foram levantados os KW
consumidos e apuradas média dos valores gastos nos últimos 12 meses (Abril
2021 a Março 2022), conforme planilha em anexo, sobre esses valores foram
aplicados um percentual de aproximadamente 25% como margem de segurança
para cobrir eventuais variações de consumo e valores de acordo com dados
informados pela distribuidora.
Da Dispensa de Licitação, com base no disposto do Art.24 da Lei 8.666/93:
(...)
XXII – na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás
natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da
legislação específica;”

VI – DA VIGÊNCIA

6.1 – O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 8.666/93 e demais legislações
aplicáveis.

VII – DA TARIFA

7.1 – A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do
serviço público de distribuição de energia elétrica.

7.2 – A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem
como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.

7.2.1 – A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa
social de energia elétrica.

7.3 – A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a
regulação.

7.4 – Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

7.4.1 – A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da tarifa
de energia elétrica e a data de início de sua vigência.

VIII – DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

8.1 – São os principais direitos do CONSUMIDOR:

8.1.1 – Ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica.
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8.1.2 – Receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas.

8.1.3 – Receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos
padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL.

8.1.4 – Ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse
50 kW.

8.1.4.1 – A gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de
rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a
regulação da ANEEL.

8.1.5 – Alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de
até 30 (trinta) dias.

8.1.6 – Solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto
funcionamento dos equipamentos.

8.1.7 – Responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou
vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de
terceiros.

8.1.8 – Não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente.

8.1.9 – Ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente,
acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao
CONSUMIDOR e fato de terceiro.

8.1.10 – Escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo,
disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento.

8.1.11 – Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos
do ano anterior.

8.2. – São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca:

8.2.1 – Receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de
medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa;

8.2.1.1 – A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa
ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos:

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público;

- 5 (cinco) dias úteis, para demais classes.
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8.2.2 – Receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento
da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e

8.2.3 – Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas.

8.3 – São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento:

8.3.1 – Ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento.

8.3.2 – Receber comprovante no ato da compra de créditos.

8.3.3 – Ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no
caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado.

8.3.4 – Ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos
créditos acabarem.

8.3.5 – Poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário.

8.3.6 – Receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras
realizadas no mês de referência.

8.3.7 – Ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a
devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos
casos de encerramento contratual.

8.4 – O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO
ELETRÔNICO deve:

8.4.1 – Ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;

8.4.2 – Ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos
de defeitos no prazo de até:

- 6 (seis) horas, no meio urbano;

- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e

- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.

IX – DOS DEVERES DO CONSUMIDOR

9.1 – São os principais deveres do CONSUMIDOR:

9.1.1 – Manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à
DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato
como telefone e endereço eletrônico;
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9.1.2 – Informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use
equipamentos elétricos indispensáveis à vida;

9.1.3 – Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade
consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras;

9.1.4 – Consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;

9.1.5 – Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados
no interior de seu imóvel.

9.1.6 – Manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações
da unidade consumidoras relacionadas com a medição e proteção;

9.2 – São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e
póspagamento eletrônico:

9.2.1 – Pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-
se, em caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês
calculados pro rata die e multa de até 2%.

X – DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO

10.1 – A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso
prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

10.1.1 – Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que
causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico.

10.1.2 – Fornecimento de energia elétrica a terceiros.

10.2 – A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso
prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

10.2.1 – Falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica.

10.2.2 – Impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e
inspeções necessárias.

10.2.3 – Razões de ordem técnica.

10.3 – A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou,
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.
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10.4 – A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das
8 h às 18 h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado.

10.5 – A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável.

10.6 – O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da
DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos:

- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;

- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural.

10.6.1 – No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia
elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição
de energia elétrica - MIGDI, os prazos de religação são:

- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo.

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações.

10.7 – Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR
deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.

10.8 – A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de
pelo menos:

- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras
que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de
autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica;

- 72 h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a
adequada divulgação, nas demais situações.

XI – DE OUTROS SERVIÇOS

11.1 – A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público,
desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar.

11.2 – A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do
consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente pelo CONSUMIDOR.

11.3 – O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de
contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados.
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XII – DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

12.1 – O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar
reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela
DISTRIBUIDORA.

12.2 – A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes
canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a sua unidade consumidora:

12.2.1 – Presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços disponíveis
em: www.copel.com.

12.2.2 – Telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro)
horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números:

- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116

- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116

12.2.3 – Atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.copel.com

12.2.4 – Plataforma “Consumidor.gov.br”.

12.2.5 – Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606.

12.3 – O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do atendimento, que
deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.

12.4 – O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas
quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução
de cada situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos.

12.4.1 – Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao
consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua
decisão.

12.5 – A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco)
dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação
da ANEEL.

12.5.1 – Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo
para solução da reclamação é de até 10 dias úteis.

12.5.2 – Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com
a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente.

12.5.3 – A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao
CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis.
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12.5.4 – Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:

- na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br

12.6 – As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas
diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência.

12.6.1 – O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de
pagamento em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser
realizado o conserto ou a substituição do equipamento danificado.

XIII – DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

13.1 – O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:

13.1.1 – Solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo.

13.1.2 – Pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR
para a mesma unidade consumidora.

13.1.3 – Término da vigência do contrato.

13.1.4 – A critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de
faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento.

XIV – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 – Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em
especial a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de
Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n°
8.987/1995, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o
Código Civil Brasileiro.

14.2 – Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de
alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de
energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação.

14.3 – A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará
renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito.

14.4 – Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL:
www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com.

XV – DO FORO

15.1 – Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o
domicílio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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XVI – DA PUBLICAÇÃO

16.1 – A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo
consumidor até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de
20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta.

XVII – DO VALOR DO CONTRATO

17.1 – O valor deste contrato será de R$ 1.181.871,30 (um milhão, cento e oitenta e um mil,
oitocentos setenta e um reais e trinta centavos), com base nos valores de consumo referente
ao exercício de 2021-2022, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas
despesas correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2022,
sob a seguinte classificação funcional programática «Class_funcional» e categoria econômica
«Cat_economica», conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
TOTAL R$

01 12 Mês

Contratação de Serviços de fornecimento de
Energia Elétrica destinado a prestação de
serviços de iluminação pública instalados em
áreas de domínio público, assim também
compreendidos os superpostes, praças,
luminárias ornamentais ou especiais,
iluminação especial,entre outros, com cessão
de uso de postes, cuja detentora é a
concessionária, para instalação dos
conjuntos de sistema de iluminação pública
de propriedade do município.

1.181.871,30

Total R$ 1.181.871,30
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Espécie: Extrato do Contrato nº ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Copel Distribuição S.A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Contratação de
serviços de fornecimento de energia elétrica destinado a prestação de serviços de
iluminação pública instalados em áreas de domínio público. Valor R$ 1.181.871,30 (um
milhão, cento e oitenta e um mil, oitocentos setenta e um reais e trinta centavos). Origem:
Dispensa de Licitação Por Justificativa nº ____/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei
8.666/93. Elemento de despesa: (883) Fonte: 507. Data da assinatura ____/____/2022.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Clessi Aparecida Kusma Simioni, pela
Contratada.
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A E
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO.

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ nº 04.368.898/0001-06, com sede Rua José Izidoro
Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba – PR, subsidiária integral da Companhia Paranaense
de Energia – COPEL, neste ato representada por Clessi Aparecida Kusma Simioni, Gerente da
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição, RG 6.962.151-1
SSP/PR, CPF 028.027.199-98, doravante denominada DISTRIBUIDORA e o MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro Miguel, no
município de Chopinzinho- PR, responsável pela unidade consumidora ou conjunto de unidades
consumidoras agrupadas sob o número de identificação «Num_Cli», representado por Edson
Luiz Cenci, Prefeito Municipal, portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5
SSP/PR, doravante denominado (a) CONSUMIDOR (A), celebram este Contrato de Prestação de
Serviço Público Federal de Energia Elétrica para Iluminação Pública Municipal, com base nas
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e pelos demais regulamentos presentes e
futuros que disciplinam a matéria, conforme processo licitatório nº 101/2022, referente na
modalidade de Dispensa de Licitação Por Justificativa nº ____/2022, elaborado de acordo com a
Lei Artigo 24, Inciso XXII, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do serviço público de
distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR.

1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização do serviço, sem
prejuízo do contido nas Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia
Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA TARIFA

3.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do
serviço público de distribuição de energia elétrica.

3.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem
como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.

3.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa
social de energia elétrica.
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3.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a
regulação.

3.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

3.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da
tarifa de energia elétrica e a data de início de sua vigência.

CLÁUSULA QUARTA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

4.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR:

4.1.1. ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica;

4.1.2. receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;

4.1.3. receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos
padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL;

4.1.4. ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse 50 kW;

4.1.4.1. a gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de rede
em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a regulação da
ANEEL;

4.1.5. alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de até
30 (trinta) dias;

4.1.6. solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto
funcionamento dos equipamentos;

4.1.7. responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou
vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de terceiros;

4.1.8. não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente;

4.1.9. ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente, acrescidos
de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de
terceiro;

4.1.10. escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo,
disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento;

4.1.11. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do
ano anterior.

4.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca:
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4.2.1. receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de medição
ou, caso aplicável, o valor por estimativa;

4.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa ou
eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos:

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público; - 5 (cinco)
dias úteis, para demais classes.

4.2.2. receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento da
fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e

4.2.3. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;

4.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento:

4.3.1. ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento;

4.3.2. receber comprovante no ato da compra de créditos;

4.3.3. ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no
caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado;

4.3.4. ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos
créditos acabarem;

4.3.5. poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário;

4.3.6. receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras
realizadas no mês de referência;

4.3.7. ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a
devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos
casos de encerramento contratual.

4.4. O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO
ELETRÔNICO deve:

4.4.1. ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;

4.4.2. ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos de
defeitos no prazo de até:

- 6 (seis) horas, no meio urbano;

- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e
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- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.

CLÁUSULA QUINTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR

5.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR:

5.1.1. manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à DISTRIBUIDORA
e solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato como telefone e
endereço eletrônico;

5.1.2. informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use
equipamentos elétricos indispensáveis à vida;

5.1.3. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora,
de acordo com as normas oficiais brasileiras;

5.1.4. consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;

5.1.5. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no
interior de seu imóvel;

5.1.6. manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações
da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;

5.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e
póspagamento eletrônico:

5.2.1. pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-se,
em caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados
pro rata die e multa de até 2%.

CLÁUSULA SEXTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO

6.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso prévio
ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

6.1.1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que causem
risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;

6.1.2. fornecimento de energia elétrica a terceiros.

6.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso prévio
ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

6.2.1. falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica;

1Doc:          162/222



CONTRATO Nº «Num_contrato»

5 de 6

6.2.2. impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e
inspeções necessárias;

6.2.3. razões de ordem técnica.

6.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou,
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.

6.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das
8h às 18h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado.

6.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável.

6.6. O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da
DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos:

- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;

- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural;

6.6.1. No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia elétrica
com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição de energia
elétrica - MIGDI, os prazos de religação são:

- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações;

6.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR
deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.

6.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de
pelo menos:

- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras que
prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de autonomia
limitada, vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica;

- 72h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a
adequada divulgação, nas demais situações.
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CLÁUSULA SÉTIMA: DE OUTROS SERVIÇOS

7.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público,
desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar.

7.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do
consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente pelo CONSUMIDOR.

7.3. O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e
doações ou outros serviços por ele autorizados.

CLÁUSULA OITAVA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

8.1. O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar reclamações,
elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela
DISTRIBUIDORA.

8.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes
canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a sua unidade consumidora:

8.2.1. presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços disponíveis em:
www.copel.com

8.2.2. telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro) horas
por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números:

- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116

- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116

8.2.3. atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.copel.com

8.2.4. plataforma "Consumidor.gov.br"

8.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606

8.3. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do atendimento, que
deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.

8.4. O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas
quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de
cada situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos.
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8.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao
consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua
decisão.

8.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco)
dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da
ANEEL.

8.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo para
solução da reclamação é de até 10 dias úteis;

8.5.2. Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com a
ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente;

8.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao
CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis;

8.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:

- na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br

8.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas
diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência.

8.6.1. O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de pagamento
em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser realizado o conserto
ou a substituição do equipamento danificado;

CLÁUSULA NONA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

9.1. O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:

9.1.1. solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo;

9.1.2. pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR
para a mesma unidade consumidora;

9.1.3. término da vigência do contrato;

9.1.4. a critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de faturamento
após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS
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10.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em
especial a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de Prestação
do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995,
o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código Civil
Brasileiro.

10.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de
alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de
energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação.

10.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará
renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito.

10.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL:
www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o domicílio
do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com expressa
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO

12.1. A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo
consumidor até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de
20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO

13.1. O valor deste contrato será de R$ 1.181.871,30 (um milhão, cento e oitenta e um mil,
oitocentos setenta e um reais e trinta centavos), com base nos valores de consumo referente ao
exercício de 2021-2022, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas despesas
correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2022, sob a
seguinte classificação funcional programática «Class_funcional» e categoria econômica
«Cat_economica», conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021.

Chopinzinho ___ de __________ de 2022.

Pela Distribuidora:

Clessi Aparecida Kusma Simioni
Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição
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Pelo Consumidor:

Edson Luiz Cenci
Prefeito Municipal

Testemunhas:

Alan Eduardo Cazarim
RG: 8.262.174-1 SSP/PR
CPF: 082.219.399-00

Glacir Zanata
RG: 3.231.255-1
CPF: 441.394.979-04
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Memorando 20- 2.053/2022

De: Thiago S. - PGM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/05/2022 às 11:54:55

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM

CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

 

I. Ciente e de acordo quanto a alteração da cláusula segunda da minuta do contrato anexada no despacho anterior;

II. As demais cláusulas da minuta anexada no despacho anterior não foram objeto de nova análise, considerando que
já houve a aprovação da minuta anexada no Despacho 11.

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1D2A-6AE1-B160-AC8A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 25/05/2022 11:55:17 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/1D2A-6AE1-B160-AC8A
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  Memorando 21- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/05/2022 às 13:39:48

 

Em anexo:

- Certidão de Regularidade do FGTS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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25/05/2022 11:28 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.368.898/0001-06
Razão Social:COPEL DISTRIBUICÃO SA
Endereço: RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA /

PR / 81200-240

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:12/05/2022 a 10/06/2022 
 
Certificação Número: 2022051204053733052353

Informação obtida em 25/05/2022 11:28:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 22- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 25/05/2022 às 13:46:00

Setores (CC):

SMA, SMVSU

 

Neide / Juliane, boa tarde

Favor anexar ao memorando uma nova Certidão Negativa Estadual, tendo em vista que a Certidão anexada no despacho 6,
encontra-se com a data expirada.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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  Memorando 23- 2.053/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 25/05/2022 às 15:15:52

 

Segue certidão.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

Tributos_Estaduais_COPEL_DIS_emissao_04_05_2022_validade_03_07_2022.pdf
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN)

Nº 026676681-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.368.898/0001-06

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S/A

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos:

0000510-8.2013.8.16.0179-2 - 0005664-28.2013.8.16.0004 - 0002930-93.2015.8.16.0179 -

0005800-49.2018.8.16.0004

0005799-64.2018.8.16.0004  - 0005740-76.2018.8.16.0004 - 0000034-78.2019.8.16.0004 -

0000319-31.2019.8.16.0179

0006994-84.2018.8.16.0004  - 0001851-40.2019.8.16.0179 - 0006016-73.2019.8.16.0004 -

0005830-50.2019.8.16.0004

0007004.31.2018.8.16.0004  - 0001168-77.2018.8.16.0004

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

 

 

 

 

Válida até 03/07/2022 - Fornecimento Gratuito

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve.

Inspetoria Regional de Arrecadação - 1ª DRR -

Curitiba                                          , 04/05/2022

REINALDO JOAO BIANCHI NETO

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Receita/PR (04/05/2022 10:45:13) por REINALDO JOAO BIANCHI NETO
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  Memorando 24- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/05/2022 às 10:40:54

 

p/c 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Portaria_Extraordinaria_2_2022.pdf
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da Presidência

PORTARIA EXTRAORDINÁRIA N' 2/2022

Dispôe sobre medidas emergenciais
decorrentes dos registros suspeitos de
atividades maliciosas detectados na
iníraestrutura tecnológica deste Tribunal.

O CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAÍVARGO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
coníeridas pelo arl. 122, l, da Lei Complementar Estadual no I 13, de 15 de dezembro de
2005, e pelos arts. '16, XlV, XXXlll, XXXIV, XXXIX e 198, do Regimento lnterno,

RESOLVE

Art. lo Em razão dos registros suspeitos de atividades maliciosas
recentemente detectados na infraestrutura tecnológica deste Tribunal, ficam suspensos
os prazos processuais e o peticionamento geral, no período entre 13 de maio de 2022 e
27 de maio de 2022, inclusive.

Art. 2o Ficâm adiadas as sessões de julgamento dos órgãos deliberativos do

Tribunal previstas para o período a que se reÍere o art. ío.

Art. 3o Fica prorrogada por 30 (trinta) dias a validade das certidões liberatórias

vigentes em 17 de maio de 2022, contados a partir da data de vencimento indicadá na

certidão.

Art. 40 Os Pedidos
contrataÇão de oPerações de

cof e.or.qov.br.

de novas certidões liberatórias ou certidões para

credito deverão ser encaminhados para o e-mail

ParágraÍo único. O pedido deverá ser assinado pelo representante legal da

entidade.

Art.5o Os pedidos de certidão sobre as sanções previstas no-art' 85' Vl e Vll'

da Lei complementar Êstadual no 
.l 13, de 2005 (inabilitação para o exercício de cargo em

"ãÃi""ao 
e'proibição de contratação com o poder público estadual e municipal), deverão

ser encaminhados para o e-mail do@tce pr'qov'br'

Art.6o Os pedidos de certidões de que tratam os arts' 40 e 5o deverão ser

encaminhados em documento PDF e deverão ser assinados de forma manual'

Art.70 As certidões excepcionâlmente expedidas na forma dos arts 40 e 50

serão assinadas em registro físico e seráo enviadas por e-mail ao requerente'

Parágrafo único. A versão física da certidáo ficará disponível na sede do

Tribunal para retirada.

Art. 8o Fica revogada a Portaria Extraordinária no 1' de 17 de maio de 2022'

Art. 9o Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação'

PUBLIOUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 18 de maio de 2022'

CAMARGOFABIO
idente
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  Memorando 25- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/05/2022 às 10:42:28

 

Edital de Dispensa de Licitação Por Justificativa nº 24/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DISPENSA_24_2022_PROCESSO_101_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

André Felipe Moraes 26/05/2022 11:32:48 ICP-Brasil ANDRE FELIPE MORAES CPF 094.XXX.XXX-76

Edson Luiz Cenci 26/05/2022 11:34:36 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 511A-1CB7-2DDF-6F47 
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1

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 24/2022

Processo nº 101/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Dispensa de Licitação Por Justificativa.

A presente Dispensa de Licitação Por Justificativa está baseada no Artigo 24,
Inciso XXII, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua solicitação protocolada sob o
Memorando nº 2.053/2022 requer a contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica
destinado a prestação de serviços de iluminação pública instalados em áreas de domínio
público, conforme descrito no Anexo I – Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital,
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXII, da Lei Federal n° 8.666/1993, “XXII - na
contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;”.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
Endereço: Rua Jose Izidoro Biazetto, nº 158, Bloco C, Bairro Mossunguê
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 04.368.898/0001-06
Representante Legal: Clessi Aparecida Kusma Simioni
CPF: 028.027.199-98 RG: 6.962.151-1 SSP/PR

IV – DA HABILITAÇÃO

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
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2

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.6 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.7 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA

5.1 – Com base no disposto no Art. 24, Inc. XXII da Lei 8666/93, bem como a justificativa da
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, é facultado a Administração Pública optar pela
aquisição por Dispensa de Licitação Por Justificativa:

“Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta
justificativa, embasar a solicitação da Contratação de Empresa para prestação de
serviços de fornecimento de Iluminação Pública com cessão de postes para
fixação do conjunto de sistema de iluminação pública. A
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3

Considerando a necessidade de celebrar o contrato com a empresa Copel, para
fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, tendo em vista que a
Copel nos encaminhou minuta de contrato padronizada para contratação de
iluminação pública.
Considerando que a contratação precisa ser efetivada o mais rápido possível,
faz-se necessário o encaminhamento de processo de para contratação da
iluminação pública.
Para a formação do valor do termo de referência foram levantados os KW
consumidos e apuradas média dos valores gastos nos últimos 12 meses (Abril
2021 a Março 2022), conforme planilha em anexo, sobre esses valores foram
aplicados um percentual de aproximadamente 25% como margem de segurança
para cobrir eventuais variações de consumo e valores de acordo com dados
informados pela distribuidora.
Da Dispensa de Licitação, com base no disposto do Art.24 da Lei 8.666/93:
(...)
XXII – na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás
natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da
legislação específica;”

VI – DA VIGÊNCIA

6.1 – O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 8.666/93 e demais legislações
aplicáveis.

VII – DA TARIFA

7.1 – A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do
serviço público de distribuição de energia elétrica.

7.2 – A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem
como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.

7.2.1 – A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa
social de energia elétrica.

7.3 – A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a
regulação.

7.4 – Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

7.4.1 – A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da tarifa
de energia elétrica e a data de início de sua vigência.

VIII – DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

8.1 – São os principais direitos do CONSUMIDOR:

8.1.1 – Ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica. A
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4

8.1.2 – Receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas.

8.1.3 – Receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos
padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL.

8.1.4 – Ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse
50 kW.

8.1.4.1 – A gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de
rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a
regulação da ANEEL.

8.1.5 – Alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de
até 30 (trinta) dias.

8.1.6 – Solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto
funcionamento dos equipamentos.

8.1.7 – Responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou
vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de
terceiros.

8.1.8 – Não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente.

8.1.9 – Ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente,
acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao
CONSUMIDOR e fato de terceiro.

8.1.10 – Escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo,
disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento.

8.1.11 – Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos
do ano anterior.

8.2. – São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca:

8.2.1 – Receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de
medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa;

8.2.1.1 – A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa
ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos:

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público;

- 5 (cinco) dias úteis, para demais classes.
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8.2.2 – Receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento
da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e

8.2.3 – Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas.

8.3 – São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento:

8.3.1 – Ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento.

8.3.2 – Receber comprovante no ato da compra de créditos.

8.3.3 – Ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no
caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado.

8.3.4 – Ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos
créditos acabarem.

8.3.5 – Poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário.

8.3.6 – Receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras
realizadas no mês de referência.

8.3.7 – Ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a
devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos
casos de encerramento contratual.

8.4 – O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO
ELETRÔNICO deve:

8.4.1 – Ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;

8.4.2 – Ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos
de defeitos no prazo de até:

- 6 (seis) horas, no meio urbano;

- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e

- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.

IX – DOS DEVERES DO CONSUMIDOR

9.1 – São os principais deveres do CONSUMIDOR:

9.1.1 – Manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à
DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato
como telefone e endereço eletrônico;
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9.1.2 – Informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use
equipamentos elétricos indispensáveis à vida;

9.1.3 – Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade
consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras;

9.1.4 – Consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;

9.1.5 – Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados
no interior de seu imóvel.

9.1.6 – Manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações
da unidade consumidoras relacionadas com a medição e proteção;

9.2 – São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e
póspagamento eletrônico:

9.2.1 – Pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-
se, em caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês
calculados pro rata die e multa de até 2%.

X – DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO

10.1 – A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso
prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

10.1.1 – Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que
causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico.

10.1.2 – Fornecimento de energia elétrica a terceiros.

10.2 – A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso
prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:

10.2.1 – Falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica.

10.2.2 – Impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e
inspeções necessárias.

10.2.3 – Razões de ordem técnica.

10.3 – A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou,
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.
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10.4 – A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das
8 h às 18 h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado.

10.5 – A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável.

10.6 – O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da
DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos:

- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;

- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural.

10.6.1 – No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia
elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição
de energia elétrica - MIGDI, os prazos de religação são:

- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo.

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações.

10.7 – Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR
deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.

10.8 – A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de
pelo menos:

- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras
que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de
autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica;

- 72 h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a
adequada divulgação, nas demais situações.

XI – DE OUTROS SERVIÇOS

11.1 – A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público,
desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar.

11.2 – A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do
consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente pelo CONSUMIDOR.

11.3 – O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de
contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados.
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XII – DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

12.1 – O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar
reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela
DISTRIBUIDORA.

12.2 – A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes
canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a sua unidade consumidora:

12.2.1 – Presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços disponíveis
em: www.copel.com.

12.2.2 – Telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro)
horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números:

- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116

- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116

12.2.3 – Atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.copel.com

12.2.4 – Plataforma “Consumidor.gov.br”.

12.2.5 – Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606.

12.3 – O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do atendimento, que
deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.

12.4 – O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas
quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução
de cada situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos.

12.4.1 – Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao
consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua
decisão.

12.5 – A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco)
dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação
da ANEEL.

12.5.1 – Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo
para solução da reclamação é de até 10 dias úteis.

12.5.2 – Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com
a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente.

12.5.3 – A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao
CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis. A
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12.5.4 – Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:

- na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br

12.6 – As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas
diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência.

12.6.1 – O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de
pagamento em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser
realizado o conserto ou a substituição do equipamento danificado.

XIII – DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

13.1 – O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:

13.1.1 – Solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo.

13.1.2 – Pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR
para a mesma unidade consumidora.

13.1.3 – Término da vigência do contrato.

13.1.4 – A critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de
faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento.

XIV – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 – Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em
especial a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de
Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n°
8.987/1995, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o
Código Civil Brasileiro.

14.2 – Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de
alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de
energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação.

14.3 – A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará
renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito.

14.4 – Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL:
www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com.

XV – DO FORO

15.1 – Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o
domicílio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. A
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XVI – DA PUBLICAÇÃO

16.1 – A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo
consumidor até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de
20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta.

XVII – DO VALOR DO CONTRATO

17.1 – O valor deste contrato será de R$ 1.181.871,30 (um milhão, cento e oitenta e um mil,
oitocentos setenta e um reais e trinta centavos), com base nos valores de consumo referente
ao exercício de 2021-2022, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas
despesas correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2022,
sob a seguinte classificação funcional programática «Class_funcional» e categoria econômica
«Cat_economica», conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021.

Chopinzinho - PR, 26 de maio de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO VALOR
TOTAL R$

01 12 Mês

Contratação de Serviços de fornecimento de
Energia Elétrica destinado a prestação de
serviços de iluminação pública instalados em
áreas de domínio público, assim também
compreendidos os superpostes, praças,
luminárias ornamentais ou especiais,
iluminação especial,entre outros, com cessão
de uso de postes, cuja detentora é a
concessionária, para instalação dos
conjuntos de sistema de iluminação pública
de propriedade do município.

1.181.871,30

Total R$ 1.181.871,30
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 511A-1CB7-2DDF-6F47

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 26/05/2022 11:32:38 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 26/05/2022 11:34:25 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/511A-1CB7-2DDF-6F47
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  Memorando 26- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/05/2022 às 10:44:27

 

Ratificação da Dispensa de Licitação Por Justificativa nº 24/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_DL_24_2022_2_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 26/05/2022 11:36:27 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 44CE-822C-99BA-1CE0 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 24/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa nº
24/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 04.368.898/0001-06 R$ 1.181.871,30

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 26 de maio de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 44CE-822C-99BA-1CE0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 26/05/2022 11:36:18 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/44CE-822C-99BA-1CE0
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  Memorando 27- 2.053/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/06/2022 às 15:54:04

 

Contrato nº 181/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

contrato_181_2022_assinado.pdf
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ESTADO DO PARANÁ

Folha 1

Protocolo:

18.967.062-1
Órgão Cadastro: COPEL

Em: 13/05/2022 11:32
76.995.414/0001-60CNPJ Interessado

Interessado 1: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO
Interessado 2:  -
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SCD/DACD/VCAP-C/0116/2022 
Curitiba, 11 de maio de 2022 
 
Sr. Edson Luiz Cenci 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, São Miguel 
CEP 85560-000 Chopinzinho-PR 
 
 
 
RESOLUÇÃO NORMATIVA 1.000/2021, DE 20.12.2021: CONTRATOS DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA PARA O SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
 
 
A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) publicou, em 20.12.2021, a Resolução 
Normativa nº 1.000/2021 em substituição à Resolução Normativa nº 414/2010 e outros 
atos normativos relativos aos direitos e deveres do consumidor e dos demais usuários 
do serviço público de distribuição energia elétrica, consolidando as principais regras da 
Agência Reguladora relativas à prestação do serviço público de distribuição de energia 
elétrica. 
 
Sobre a contratação do serviço de distribuição de energia elétrica, a Resolução 
estabelece uma nova minuta de contrato de adesão a ser firmada com todos os 
consumidores, incluindo os do poder público municipal ou distrital para o serviço de 
iluminação pública. 
 
Em atenção a esta orientação, informamos que deve ser emitido novo termo, conforme 
estabelece a Resolução 1.000/2021, e que a assinatura, encerrará a vigência de todos 
os contratos que tem por objeto o fornecimento de energia para iluminação pública 
anteriormente firmado entre a Copel e este município que eventualmente ainda estejam 
vigentes. 
 
Desta forma, para regularização da contratação e manutenção do serviço de 
fornecimento de energia para Iluminação Pública é necessário que seja elaborado 
processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação, pois as prefeituras se submetem à 
Lei de licitações e contratos, com posterior informação dos seguintes dados à Copel pelo 
e-mail contratos.ip@copel.com: 
 
- Número do contrato (se houver); 
- Número do processo; 
- Número da dispensa ou inexigibilidade de licitação; 
- Valores do contrato; 
- Classificação Funcional Programática; 
- Categoria Econômica (Dotação orçamentária); 
-  Dados do representante legal do município que assinará o contrato (nome, RG e CPF);  
- Dados da testemunha do município que assinará o contrato (nome, RG e CPF), 
lembrando que a mesma deve ter cadastro no e-protocolo para assinar. 
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Salientamos que, em função da publicação da nova Lei de Licitação, 14.133/2021, é 
necessário informar, também, qual Lei está em uso na prefeitura, uma vez que a Lei 
8.666/93 permanece vigente por dois anos após a publicação da Lei 14.133/2021. 
 
A Resolução Normativa 1.000/2021 pode ser consultada no endereço eletrônico da 
Agência Reguladora, pelo seguinte endereço: 
https://www2.aneel.gov.br/cedoc/ren20211000.pdf 
 
Permanecemos à disposição para esclarecimentos adicionais julgados necessários pelo 
e-mail contratos.ip@copel.com. 
 
Atenciosamente, 
 
<Documento assinado eletronicamente> 
 
Clessi Aparecida Kusma Simioni 
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição 

3
2

Assinatura Qualificada realizada por: Clessi Aparecida Kusma Simioni em 23/05/2022 08:30. Inserido ao protocolo 18.967.062-1 por: Alan Eduardo Cazarim em:
13/05/2022 11:32. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: a06cb245511435ec295750105e173c4b.

1Doc:          196/222



3a
2

Documento: ChopinzinhoNotificacaoRes1.000.2021.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Clessi Aparecida Kusma Simioni em 23/05/2022 08:30.

Inserido ao protocolo 18.967.062-1 por: Alan Eduardo Cazarim em: 13/05/2022 11:32.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:
a06cb245511435ec295750105e173c4b.

1Doc:          197/222



 
 
 
 

 
CONTRATO Nº 181/2022 (189670621 - Copel) 
 

1 de 9 

CONTRATO Nº 181/2022 (189670621 - Copel) 
 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A E 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  
 
 
A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ nº 04.368.898/0001-06, com sede Rua José Izidoro 
Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba – PR, subsidiária integral da Companhia Paranaense de 
Energia – COPEL, neste ato representada por Clessi Aparecida Kusma Simioni, Gerente da 
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição, RG 6.962.151-1 
SSP/PR, CPF    028.027.199-98, doravante denominada DISTRIBUIDORA e o MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, São Miguel, Chopinzinho - 
PR, responsável pela unidade consumidora ou conjunto de unidades consumidoras agrupadas sob 
o número de identificação 27259260, representado por Edson Luiz Cenci, prefeito municipal, RG 
3.533.593-5 SSP/PR, CPF 518.894.719-68, doravante denominado (a) CONSUMIDOR (A), 
celebram este Contrato de Prestação de Serviço Público Federal de Energia Elétrica para 
Iluminação Pública Municipal, com base nas Condições Gerais de Fornecimento de Energia 
Elétrica e pelos demais regulamentos presentes e futuros que disciplinam a matéria, conforme 
processo nº 101/2022, referente a Dispensa de Licitação nº 24/2022, elaborado de acordo com a 
Lei 8.666/1993 e demais normas pertinentes, principalmente em consonância com o artigo 24 da 
referida lei e mediante as cláusulas e condições seguintes:  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do serviço público de 
distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR. 

1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização do serviço, sem prejuízo 
do contido nas Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e 
demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.  

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA 
 
2.1 - O presente CONTRATO terá o prazo de vigência 12 (Doze) meses, compreendido no período 
de 26/05/2022 a 25/05/2023, desde que cumpridas as condições estabelecidas neste instrumento.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA TARIFA 

3.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela prestação do 
serviço público de distribuição de energia elétrica. 

3.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos na legislação, bem 
como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária. 
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3.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de receber a tarifa 
social de energia elétrica. 

3.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo com a 
regulação. 

3.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente. 

3.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de alteração da tarifa 
de energia elétrica e a data de início de sua vigência.  

CLÁUSULA QUARTA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

4.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR: 

4.1.1. ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica; 

4.1.2. receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas; 

4.1.3. receber compensação monetária se houver descumprimento da DISTRIBUIDORA, dos 
padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL; 

4.1.4. ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não ultrapasse 50 kW; 

4.1.4.1. a gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de fases de rede 
em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem observar a regulação da 
ANEEL; 

4.1.5. alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no prazo de até 
30 (trinta) dias; 

4.1.6. solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto 
funcionamento dos equipamentos; 

4.1.7. responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua titularidade ou 
vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo relacionado à débitos de terceiros; 

4.1.8. não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente; 

4.1.9. ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente, acrescidos 
de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de 
terceiro; 

4.1.10. escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo, 
disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento; 

4.1.11. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano 
anterior. 
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4.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca: 

4.2.1. receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema de medição 
ou, caso aplicável, o valor por estimativa; 

4.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão impressa ou 
eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos: 

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público, Iluminação Pública e Serviço Público; 
-   5 (cinco) dias úteis, para demais classes. 

4.2.2. receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o pagamento da 
fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e 

4.2.3. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas; 

4.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento: 

4.3.1. ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de funcionamento; 

4.3.2. receber comprovante no ato da compra de créditos; 

4.3.3. ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de créditos no caso 
de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado; 

4.3.4. ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da proximidade dos 
créditos acabarem; 

4.3.5. poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário; 

4.3.6. receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações 
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das compras 
realizadas no mês de referência; 

4.3.7. ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade ou a 
devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de pagamento nos casos 
de encerramento contratual. 

4.4. O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-PAGAMENTO 
ELETRÔNICO deve: 

4.4.1. ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade; 

4.4.2. ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em casos de 
defeitos no prazo de até: 

- 6 (seis) horas, no meio urbano; 

- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e 
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- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.  

CLÁUSULA QUINTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR 

5.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR: 

5.1.1. manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à DISTRIBUIDORA e 
solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados de contato como telefone e 
endereço eletrônico; 

5.1.2. informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos 
elétricos indispensáveis à vida; 

5.1.3. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, 
de acordo com as normas oficiais brasileiras; 

5.1.4. consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade 
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada; 

5.1.5. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no 
interior de seu imóvel; 

5.1.6. manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às instalações da 
unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção; 

5.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca e pós-
pagamento eletrônico: 

5.2.1. pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento, sujeitando-se, em 
caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados pro 
rata die e multa de até 2%.  

CLÁUSULA SEXTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO 

6.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem aviso prévio ao 
CONSUMIDOR, quando for constatado: 

6.1.1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que causem 
risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico; 

6.1.2. fornecimento de energia elétrica a terceiros. 

6.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, com aviso prévio 
ao CONSUMIDOR, quando for constatado: 

6.2.1. falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica; 

6.2.2. impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de medidor e 
inspeções necessárias; 
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6.2.3. razões de ordem técnica. 

6.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada ou, 
alternativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de: 

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou 

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento. 

6.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no horário das 8h às 
18h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de feriado. 

6.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto se comprovar que não 
suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável. 

6.6. O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da 
DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos: 

- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo; 

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana; 

- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural; 

6.6.1. No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de energia elétrica 
com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de geração e distribuição de energia 
elétrica - MIGDI, os prazos de religação são: 

- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo; 

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações; 

6.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o CONSUMIDOR deve 
receber a compensação estabelecida pela ANEEL. 

6.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com antecedência de pelo 
menos: 

- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades consumidoras que 
prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de equipamentos de autonomia limitada, 
vitais à preservação da vida humana e dependentes de energia elétrica; 

- 72h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que permitam a adequada 
divulgação, nas demais situações. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DE OUTROS SERVIÇOS 
  
7.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço público, desde 
que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar. 
 
7.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento do consumo 
ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que autorizadas antecipadamente 
pelo CONSUMIDOR. 
 
7.3. O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e 
doações ou outros serviços por ele autorizados.  
 
CLÁUSULA OITAVA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
  
8.1. O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar reclamações, 
elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento disponibilizados pela 
DISTRIBUIDORA. 
 
8.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os seguintes canais 
de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter que se deslocar do Município 
onde se encontra a sua unidade consumidora: 
 
8.2.1. presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços disponíveis em: 
www.copel.com 
 
8.2.2. telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e quatro) horas 
por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números: 
 
- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116 
 
- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116 
 
8.2.3. atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.copel.com 
 
8.2.4. plataforma "Consumidor.gov.br" 
 
8.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606 
 
8.3. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do atendimento, que deve 
ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil. 
 
8.4. O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas 
quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de 
cada situação, sempre que estabelecidos em normas e regulamentos. 
 
8.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar ao 
consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que fundamentaram sua 
decisão. 
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8.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até 5 (cinco) 
dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da 
ANEEL. 
 
8.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o prazo para 
solução da reclamação é de até 10 dias úteis; 
 
8.5.2. Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar em contato com a 
ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente; 
 
8.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas ao 
CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis; 
 
8.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o 
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação: 
 
- na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br 
 
8.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser realizadas 
diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência. 
 
8.6.1. O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de pagamento em 
moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve ser realizado o conserto ou 
a substituição do equipamento danificado;  
 
CLÁUSULA NONA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL 
  
9.1. O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações: 
 
9.1.1. solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo; 
 
9.1.2. pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo CONSUMIDOR para 
a mesma unidade consumidora; 
 
9.1.3. término da vigência do contrato; 
 
9.1.4. a critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de faturamento 
após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
10.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da ANEEL, em 
especial a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que estabelece as Regras de Prestação do 
Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995, o 
Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código Civil 
Brasileiro. 
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10.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda, diante de 
alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço de distribuição de 
energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação. 
 
10.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não implicará 
renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito. 
 
10.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL: 
 www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
  
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o domicílio 
do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO 
 
 12.1. A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo 
consumidor até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO 

13.1. O valor deste contrato será de R$ 1.181.871,30 (Um milhão, cento e oitenta e um mil e 
oitocentos setenta e um reais e trinta centavos), com base nos valores de consumo referente ao 
exercício de 2021, sendo assim valor considerado meramente estimativo, cujas despesas correrão 
à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2022, sob a seguinte 
classificação funcional programática 05.02.154520003.2.010 e categoria econômica 3.3.90.39 
(883), fonte 507, conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021. 

Chopinzinho, 26 de maio de 2022 
 
 
Pela Distribuidora: 
 
<Documento assinado eletronicamente> 
 
Clessi Aparecida Kusma Simioni 
Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição 
 
Pelo Consumidor:  
 
<Documento assinado eletronicamente> 
 
Edson Luiz Cenci 
Prefeito municipal 
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Testemunhas: 
 
<Documento assinado eletronicamente> 
 
Alan Eduardo Cazarim 
RG: 8.262.174-1 SSP/PR 
CPF: 082.219.399-00 
 
<Documento assinado eletronicamente> 
 
Glacir Zanata 
RG: 3.231.255-1 SSP/PR 
CPF: 441.394.979-04 
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Documento: ChopinzinhoContratodefornecimento2022.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Edson Luiz Cenci em 02/06/2022 15:12, Clessi Aparecida Kusma Simioni em 03/06/2022 16:32.

Assinatura Simples realizada por: Alan Eduardo Cazarim em 01/06/2022 09:21, Glacir Zanata em 01/06/2022 11:47.

Inserido ao protocolo 18.967.062-1 por: Alan Eduardo Cazarim em: 01/06/2022 09:21.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:
528e2ec6644e9720fdf2f25de515271e.
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  Memorando 28- 2.053/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/06/2022 às 09:14:04

 

Segue em anexo as publicações da Ratificação e Extrato de Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_AMP.pdf

Extrato_de_Contrato_DIOEMS.pdf

Ratificacao_AMP.pdf

Ratificacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 181-2022 - DL 24-2022

Espécie: Extrato do Contrato nº 181/2022. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Copel Distribuição
S.A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Contratação de
serviços de fornecimento de energia elétrica destinado a
prestação de serviços de iluminação pública instalados em
áreas de domínio público. Valor R$ 1.181.871,30 (um milhão,
cento e oitenta e um mil, oitocentos setenta e um reais e trinta
centavos). Origem: Dispensa de Licitação Por Justificativa nº
24/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93.
Elemento de despesa: (883) Fonte: 507. Data da assinatura
26/05/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e
Clessi Aparecida Kusma Simioni, pela Contratada.
 

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:413E9A1B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/06/2022. Edição 2532 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA CNPJ Valor total R$

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 04.368.898/0001-06 R$ 1.181.871,30

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 24-2022

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 24/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Dispensa de Licitação Por Justificativa nº 24/2022, eu, EDSON LUIZ
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.É a decisão.Gabinete do Prefeito de Chopinzinho -
PR, 26 de maio de 2022.
 
EDSON LUIZ CENCI.
Prefeito.

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:A1DC4E74

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/06/2022. Edição 2532 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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  Memorando 29- 2.053/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/06/2022 às 09:17:29

 

Certifico que o edital de Dispensa 24-2022,publicado em 03/06/2022, não pode ser lançado no site do TCE-PR
(Tribunal de  Contas do Estado do Paraná) dentro do prazo adequado, devido a problemas técnicos no próprio site, o
qual encontra-se em manutenção, conforme Portaria Extraordinária 05-2022 e Aviso em anexo.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_TCE_PR.pdf

Portaria_5_22.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Andreia da Silva 09/06/2022 09:18:07 1Doc ANDREIA DA SILVA CPF 069.XXX.XXX-70

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3968-5BC0-FCC9-A44F 
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Aviso

O Tribunal de Contas do Paraná – TCE PR (https://pt-br.facebook.com/TCEPR?

__cft__[0]=AZXaFT6a1ibhSFj76CiKGco-K5nOkvRY0Q-loeEy8iO-

7JuF6zf6XOOLRKso5N6zPyKBPU_n6_Qjwl5nMtpp0nuwxhzjjEjJ6IEe0sbzDSGt8FzBRYakMo75SQntccv

gf2SUxbPN_lwD0q1lVhc3Zre1V71avYPYtBephqCsK7ZMgA&__tn__=-]K-R) comunica que, na última

sexta-feira (13), por volta das 21 horas, foram detectados registros suspeitos de atividades

maliciosas em sua infraestrutura tecnológica.

Imediatamente após a confirmação da contaminação pelo malware, a equipe técnica da Diretoria

de Tecnologia da Informação executou as medidas de isolamento, garantindo a segurança e a

integridade das informações, com o apoio incansável de técnicos do Tribunal Regional Eleitoral do

Paraná (https://pt-br.facebook.com/treparana?__cft__[0]=AZXaFT6a1ibhSFj76CiKGco-K5nOkvRY0Q-

loeEy8iO-

7JuF6zf6XOOLRKso5N6zPyKBPU_n6_Qjwl5nMtpp0nuwxhzjjEjJ6IEe0sbzDSGt8FzBRYakMo75SQntccv

gf2SUxbPN_lwD0q1lVhc3Zre1V71avYPYtBephqCsK7ZMgA&__tn__=-]K-R) e da Microsoft.

Os procedimentos já realizados se mostraram eficazes, sem registro de indícios de

comprometimento ou vazamento dos dados processuais e pessoais, sendo que os serviços de

hotsite (portal de Informações), serviços de e-mail e telefonia integrada permanecem disponíveis.

A equipe, com a integração de toda a Diretoria, segue trabalhando na avaliação da extensão do

incidente e atuando com a maior agilidade possível para restabelecer a normalidade e a segurança

do ambiente computacional, com cautela, segurança e zelo.

O Portal web do TCE-PR e os aplicativos ao jurisdicionado e aos cidadãos serão gradualmente

restabelecidos assim que a segurança do ambiente for restaurada.

Não existe nenhum motivo para preocupação, já que não ocorreram prejuízos, nem foram

afetados os sistemas pelos quais os municípios se conectam ao TCE.

Uma reunião das diretorias neste domingo (15) definiu os passos a serem tomados, sendo que

nesta segunda-feira (16) serão divulgadas informações sobre realização de sessões.

Os prazos processuais estão suspensos entre 13/05 e 10/06.

Diário Eletrônico 2768/2022 de 26 de maio de

2022

Edição Extraordinária

DETCPR_2768 (/wp-content/uploads/2022/05/DETCPR_2768-4.pdf) Baixar (/wp-

content/uploads/2022/05/DETCPR_2768-4.pdf)

Portaria Extraordinária Nº 4/2022
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Gabinete da Presidência 1 / 2 100%

Portaria-Extraordinaria-n°-4-22 (/wp-content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-n°-4-22-3.pdf) Baixar (/wp-

content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-n°-4-22-3.pdf)

Para fins do encaminhamento dos pedidos de emissão de certidão liberatória e de certidão

de operação de crédito, nos termos da Portaria Extraordinária nº 4/2022, a Coordenadoria-

Geral de Fiscalização requer que os pedidos sejam encaminhados por e-mail em documento

anexado versão .PDF, assinado manualmente pelo representante legal da entidade. Quando

a certidão estiver disponível para retirada, o requerente será avisado por e-mail.

Programação da EGP

O TCE-PR confirma a realização do curso presencial “Compras Públicas de Medicamentos”, em

Londrina (Norte do Paraná), neste dia 19 de maio (quinta-feira), das 8 às 17 horas, no anfiteatro do

Centro de Ciências da Saúde (Cesa), no campus da Universidade Estadual de Londrina. As

inscrições podem ser feitas na hora e são gratuitas.

O objetivo da capacitação é orientar gestores e servidores municipais e estaduais da região sobre

a legislação que rege a aquisição desses insumos essenciais para a saúde da população.

Entre os temas tratados estarão a importância do planejamento das licitações, da pesquisa de

preços e das plataformas digitais para a realização de pregões eletrônicos.

Depois de Londrina, o curso será realizado em Francisco Beltrão (8 de junho), Foz do Iguaçu (28 de

julho), Campo Mourão (11 de agosto) e Maringá (29 de setembro).

Praça Nossa Senhora de Salette s/n, Centro

Cívico, Curitiba - PR, 80530-910, Brasil.

Atendimento ao Público: segunda a sexta-feira

das, das 8 às 18h. Fone: (41) 3350-1616.
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Atendimento pela Gerência de Atendimento -

CACS de segunda à sexta, das 11 às 17h.

Atendimento pela Ouvidoria de Contas - de

segunda à sexta, das 8 às 18h, somente pelo

0800-6450645.

TCEPR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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PORTARIA EXTRAORDINÁR|A N' 5/2022

Dispoe sobre medidas emergenciais
decorrentes dos registros suspeitos de
atividades maliciosas detectados na
infraestrutura tecnológica deste Tribunal.

O CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADO Do PARANÁ, usando das airiuuiçoes qre rÉ sao
conferidas pelo art. 122,1, da Lei complementar Estadual no 1í3, de 15 de dezembro de
2005, e pelos arts. 't6, XlV, XXXilt, XXX|V, XXXTX e 198, do Regimento tnterno,

RESOLVE

Art. 10 Em razáo dos registros suspeitos de atividades mariciosas
recentemente detectados na infraestrutura tecnológica deste Tribunal, ticam srsfàÀsos
os prazos proce.ssuais e o peticionamento geral, no período entre 13 de maio de'2022 e
10 de junho de 2022, inclusive.

Art. 2o Ficam adiadas as sessões de jurgamento dos órgãos deriberativos do
Tribunal previstas para o período a que se refere o ãrt. 1o.

Art. 30 Fica prorrogada por 30 (trinta) dias a validade das certidôes liberatórias
vigentes em 17 de maio de 2022, contados a partir da data de vencimento inoilajà na
certidão.

Art. 40 Os pedidos
contratação de operaçóes de
cgf@tce.pr.gov.br.

de novas certidôes liberatórias ou
crédito deverão ser encaminhados

certidões para
para o e-mail

Parágrafo único. o pedido deverá ser assínado pero representante regar da
entidade.

AÉ. 5o os pedidos de certidão sobre as sanções previstas no art. g5, vr e vI,
da Lei complementar Estadu.ar no 'r 13, de 2005 (inabiritáção para o exercício decargã em
comissão e proibição de contratação com o poder púbricã estaduar e municipar), àe"verao
ser encaminhados para o e-mail dg@tce.pr.gov br.

Art.60 os pedidos de certidões de que tratam os arts.40 e 50 deverão ser
encaminhados êm documento pDF e deverão sei assinados de forma manual.

Art. 7o As certidÕes excepcionarmente expedidas na forma dos arts.40 e 5oserão assinadas em registro físico e serão enviadas por e-mail ao requerenle.

- Parágrafo único. A versão física da certidão ficará disponíver na sede doTribunal para retirada.

Art. 8o Ficam prorrogados por 30 (trinta) dias os prazos previstos:

.l -- na rnstrução Normativa rerativa à Agenda de obrigaçoes Municipais para oexercício de 2022, quanto ao envio de dados e deilarações ao Íribunal;
ll - para o envio dos dados ao SEI-CED pelas entidades estaduais:
lll - para o envio dos dados ao SlT.
Art.90 Fica prorrogado o prazo para o envio das certidões expricativas deinteiro teor 9obr9 9s execuçõe! tiscais de reiponsabitidaoe dos municípioa: ;;; i";",da Resolução no 70t2Oi9 deste Tribunal, p.rà ,qr"t". municípios qr" tinÁ"r-o íirroinicial previsto como .t0 de junho de 2\22,àaru rO'àã áóosrc de 2022.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da presidência
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da Presidência

AÉ. 10. Excetuado o previsto no art. 11, os prazos concedidos aos
jurisdicionados nas fiscalizaçÕes de caráter não processual realizadas pelas unidades
técnicas do Tribunal serão reiterados ou renovados por meio de conlato realizado nos
termos do art. 12.

Art. 1 í. Os prazos concedidos aos jurisdicionados nas Íiscalizações realizadas
pela Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestáo (CAGE), que estavam em
aberto em 13 de maio de 2022, ficam prorrogados até 27 de maio de 2022.

§ 1'As respostas dos jurisdicionados nas fiscalizaçôes indicadas no caput
deste artigo devem ser encaminhados ao Tribunal nos termos do art. 12, l.

§ 20 As respostas de Apontamentos Preliminares de Acompanhamento - ApA
relativos a Requerimentos de Análise Técnica, de aposentadorias e pensões, somente
deverão ser enviadas por meio do sistema Gerenciador de Acompanhamento - sGA
quando esse sistema estiver disponível para acesso pelo jurisdicionado.

Art. 12. O contato com o jurisdicionado durante a realização de Íiscalização
desenvolvida por unidade técnica do Tribunal será realizado a partir dos seguintes e-mails
oficiais:

l- para a Coordenadoria de Acompanhamento dê Atos de Gestão: tce-
cage@tce.pr.gov.br;

ll - para a Coordenadoria de Auditorias:

a) caud@tce.pr.gov.br;

b) paf. controleinterno@tce. pr.gov. br;

c) paf.educacao@tce. pr.gov. br;

d) paf. infraestrutura@tce. pr.gov. br;

e) paÍ. receita@tce.pr.gov.br;

lll - para a Coordenadoria de Monitoramento e ExecuçÕes:
cmex@tce.pr.gov. br;

lV - para a Coordenadoria de Obras públicas: cop@tce.pr.gov.br;
V - para a Coordenadoria de Sistemas e lnformaçÕes da Fiscalizaçào:

cosif@tce.pr.gov.br.

Parágrafo único. Em suas fiscalizações, as lnspetorias de controle Externo
utilizarão, para contato com os jurisdicionados, e-mail oficiaido Tribunal, identificado pelo
domínio @tce.pr.gov.br.

Art. '13. A Coordenadoria de Atendimento ao Jurisdicionado e Controle Social
(cAcs) realizará atendimento presencialmente e mediante contato telefônico.

§ '1o O atendimento presencial ocorrerá de segunda a sêxta-feira, das 11 às
17 horas.

§ 20 O telefone para contato com a CACS e o (41) 3350_178.1 .

Art. 14. É obrigatório o uso de máscara faciar para acessar e permanecer nas
dependências do Tribunal de contas, conforme protocolo de conduta elaborado pelo
serviço médico.

Art. 15. A varidade das certidÕes extraordinárias que tenham sido expedidas
na forma das Portarias Extraordinárias no 1 , 2, 3 e 4 deste tiibunal, entre .17 de maio e
27 de maio de 2022, incrusive, fica prorrogada por 15 (quinze) dias, contados . pàrtir o"
data de vencimento indicada na certidão.
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ffi TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da presidência

AÉ. í6. Fica revogada a portaria Extraordinária no 4, de 24de maio de 2022.
Art. 17. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PUBLIQUE.SE E ARQUIVE-SE.
Sala da Presidência, em 27 de maio de 2022.

FABIO DE SOUZA

Presidente
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3968-5BC0-FCC9-A44F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDREIA DA SILVA (CPF 069.XXX.XXX-70) em 09/06/2022 09:18:04 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3968-5BC0-FCC9-A44F
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  Memorando 30- 2.053/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/06/2022 às 09:59:07

 

Em tempo, segue anexo o Extrato do Contrato 181-2022.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_181_2022_DL_24_2022.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato nº 181/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Copel Distribuição S.A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Contratação de
serviços de fornecimento de energia elétrica destinado a prestação de serviços de
iluminação pública instalados em áreas de domínio público. Valor R$ 1.181.871,30 (um
milhão, cento e oitenta e um mil, oitocentos setenta e um reais e trinta centavos). Origem:
Dispensa de Licitação Por Justificativa nº 24/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei
8.666/93. Elemento de despesa: (883) Fonte: 507. Data da assinatura 26/05/2022. Assinam:
Edson Luiz Cenci, pelo Município e Clessi Aparecida Kusma Simioni, pela Contratada.
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